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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 80• SESSÃO, EM 29 DE MAIO DE 
1986 

!.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'l' 123/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson CarneirO, que altera disj)ositi~ 
vo do estatuto dos funcionários públicos civis da 
União, de modo a determinar que o -tempo da licença 
especial não gozada seja conSiderada para-efeitô-dC 
percepção de qüinqüênios. 

-Projeto de Ler do Senado n'~ 124/86, de autõría 
do Sr. Senador Passos Põrto, c{ue autoríza O servidor 
civil da União _a indícar pessoa que tenha -como de­
pendente para efeito de percepção de pensão e- dá ou-
tras providências. --

1 .2.2 - Requerimento 

- N9 109/86, de autoria dos Srs. Senadores Altie­
do Canl]los e CarloS Ch1arelli, solidtando ur&êiicüi 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 2d5j85 (nll 
6.332/85, na Casa de õrliem). - ·-

1.2.3-; Discursos do Expediente 

SENADOR MÃR/0 MAIA- Denúncia de pro~­
crastinação que estaria õCõrrendo na concessão,~ pela 
Coordenadoria do INCRA, de títulos definitivos aos 
pequenos agricultores do Acre. 

SENADOR NIVALDO MACHADO -Relatório 
da Administração do GovernS:dor Roberto M"ã8a­
lhães, do Estado de Pernambuco. - - _ 

SENADOR NELSON CARNEIRO -' Apelo- ao 
Presidente da República no sentido da iristaiação; no 
Rio de Janeiro, da usina de pro-cessalnenio de amó-' 
nia e uréia. - - ·- · 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nll 97/86, que-estabe­
lece normas para a propaganda eleitoral nas eleições 
de 1986 e dã outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da ~ara nt 4/86 _(n! 7.157/86. 
na Casa de origem), que dispõe sobre a transmissão 

SUMÁRIO 

do prograrrfa oficial referido na alínea e do art. 38 da 
- (ii n'~ _4.117, de 27-de-agostO_~e l922"""':"COqigo Brasí-. 

Ieiro de Telecomunicações. Votação adiada por falta 
de quorum. 

__;_::,;Projeto de Lei da Câmara nll69/81 (i:Jf816/79, 
ria Casa de orig~m), que dã nova redação ao art._llO 
_da LeT n9 5.108,~ de 21 de- setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito, determinando o pagamento, 
pelo infrator,-de multa de trânsito de sua resPõnsabi­
lidade, Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nt 71/81 (nll 81/79, na 
~cas-a de origem), que modifica a redação do caput do 
art~ _711 da Lei nt 4.380, de 21 de agOsto de 1964, que 
institui o sistema financeirO para aquisiçãO de" casa 
própria: Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câm_ara _n'il 85/8J (nll 
3~652/80",--n-a Casa de origem), que altera dispositivo 
dà'Lei n11 6.537, de 19 de junho de 1978, dispondo 
sobre os ConSelhos Federal e RegtOnais de Econo­
mia. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nt 104/79 (nll 
3.923/77, na Casa de origem), que especifica con­
dições para inscrição e registro de embarcações. Vo-
taçàO ãdiada por faltã de quorum. - -

- - ---Projeto de_ Lei da Câmara nt 196/84 (nt 
2.736/8~, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
alienação de imóveis pertencentes aos munícípios e 
d_ã Çl_utras providências. Y~taçã9 adiada por falta de 
quorum. 

..:.... ProjetO de Lei da Câmara n11 187/85 (nll 
~kQ:§ZL~5, qa Ç~-ª de origem), que fix:a Os v~Iores çle 
retribuição da categoria funcional de biomédico e dã 

_outras providências. Votação adiada por falta de (ruo-
rum. ~ . 
.. -:-- Pr:ojeto _de Resolução nll 169/85. que autoi"izáo 
GovernO do Estado do Acre a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 20,000;000.00 
destinada a carrear recursos para o programa rodo­
vi~~io daqu_ele Estado. Votação_ adla_da por falta de 
quorum. 

- Requerimento nll92f80, dC aUtOria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, solicitando, através do Minis­
tério da lndúst~ia e do CÓÍ!J.êrcio ~à Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, acerca da inter-

~up_ção havida nas a_tividades de empresas de previ­
dência privada e conseqüentes providências porven­
tura tomadas visando à defesa dos associados dessas 
entidades. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nll95/86, de autoria do Sr. Sena­
dor Lenoír Vargas, solicitando a inclusão, em Or­
dem do Dia, do Projeto de Resolução n9 16/85, de 
sua autoria e de outros Srs. Senadores, que concede 
aos ex-Senadores da República o direito de utilização 
dos serviços técnico-assistenciais do Senado Federal 
que discrimina, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei n9 5.107, de 13 de_ se­
tembro de -19-66, para dispor sobre indenização-aos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
_de _Qoze anos de serviço na mesma empresa anterior­
·mente a:·setembro de 1966. Votação adiada por falta 
de ~quorum.. _ 

- Pi'ojetO de (ei do SenãdO nlll43j85, qüe revoga 
disposição do Decreto-lei n'il 1.910, de 29 de de~ 
zembro de 1981. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 46/85, que introduz 
modificações no Código Penal com vistas a ampliar a 
imunidade penal do advogado no exercício de sua 
atividade postulatória_j_udicial. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n11 151/85, que dispõe 
sobre a edição de decretos secretos, e dã outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'il 242/84. que dã 
oova redação ao art. 7t da Lei n'~ 5.692;- de 11 de agos­
to _de: l_921_L._que fix~ as diretrizes e b_ases para o ensino 
de 111 e ~-graliS. VOtação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de ~ (ia Câmara n' 197/84 (riii 953/83, 
na Casa de origem), que inStitui o Prog-ratha Nªcio­
nal do Milho - PROMILHO, e determina oUtras 
providências. Discussão sobrestada por falta de quo­
rum, pafã ·votação do Requerimento n'il 93/86. 

-Projeto de Resolução n'il 12/86, que autoriza o 
GovernO do Estado do Cearã a conhatãr operação 
de crédito no valor de CzS 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e 
sete cruzados e vinte e seis centavos). Discussão en­
Cê-rrãda, ficanf:!o a votaÇão adiada por falta de quo-_ 
rum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

- Projeto de Resolução n~' 13/86, que autoriza o 
Governo do Estado do Ceará a_ realizªr operação de 
empréstimo eX:terno, no valor de USS 40,000,000.00-
(quarenta milhões de dólares norte-ameri_ç:anos), des­
tinada ao programa de financiamento- da dívida ex­
terna daquele Governo junto ao B.anco do Estado do_ 
Cearã S/ A. Discussão encerrada, ficando a votação_ 
adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MARCONDES GADELHA ~ Ho­

menagem ao Sr. Rubens_Vaz da Costa, suplente do 
Senador Aderbal Jurema. Renúncia do Ministro Nel­
son Ribeiro, e nomeação do Sr. Dante de Oliveira 
para a Pasta da Reforma Agrâ.ria. 

SENADOR ALTEVIR LEAL- Justific~ndo po­
sição adotada por S. Ex~. em pedir adiamento devo­
tação para o pedido de empréstimo para o Estad_o do 
Acre, face a notícia veiculãda no jornal A Gazeta do 
Acre. 

SENADOR NELSON CARNEll!O - Si\uação 
dos funcionâríos que trabalham nas dele&acias e nos 
presídios. 

SENADOR ODACIR SOARES __ - Denúncia~ de 
irregularidades que estariam ocorrendo no Estado de 
Rondônia, feífas peló Vereador José Afonso Aorên­
cio, da Câmara Municipal de Porto Velho. 

1.3.2 - ComUnicação da Presidência 
ConvocaÇãO de sessão extraordinária a reaUl,:ar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem d9 Dia 
que designa. - -

!.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 8I•SESSÃO, EM29DEMAIO DE 
1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficio do Sr_._l9..Secret.irlo da Çâmar_a dos 
Deputados. 

Encaminhando à revisão do Senado, autógrafos do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei dª--_ C.âmara n9 ~/86-
Complementar (n9 316/85 -,Complementar, na 
Casa de _origem), que dispõe sobre nova red~ção e Je­
vogação de artigos-da Lei Complementar n9 35, de 14 
de março de 1979. - - · 

2.2.2- Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de e~endas ao PrOje~Ó de 
Lei da Câmara n9 6/86-Complementar, lido anterior­
mente. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso' Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares . 

2.23- Requerimentos 

~N9 110/86, de urgência pãra OficiO "S" n9 
44/85 (CG n9 275/85, na origem), solicitando autori­
zação do Senado Federal para contratar operação de 
empréstimo externo, rio Valor de USS 7 ,900,000.00, 
destinado à liquidação dos compromissos externos já 
existentes e vencíveis em 1984 e 1985 ,_ 

- N9 111/86, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 67/86, que dá nova redação ao art. 237 do 
Có_digo Eleitoral, dispondo sobre abusos do poder 
econôniiCo nas eleições. 

- 2.2.4 - Leitura de Projetos 

- Piojeto de Lei do Senado n9 -125/86, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, que ·altera a- Lei Õ9 
6.044, de 14-5-74, para estender a toda a Magistratu~ 
ra Federal o beneficio prescrito em seu artigo primei­
ro. 

-:-Projeto de Lei do Senado n9 126/86, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, que dá nova redação 
_aos artigos 665 e 666, da Co"nsolidação das- Leis do 
'-Trabalho, dispondo sobre fêrias e remuneração de 
juízes classistas. 

2.~.5 ....-- Comunicação da Presidência 

- Presença na Casa, do Sr. Rubens Vaz da Costa, 
suplente convocado da representação do Estado de 
Pernambuco, em virtude do_(alecimento do Senador 
Âderbal Jurema. -- -- · 

2.2.6 - Prestação do compromisso regimental e 
---põsse dO Sr. Rubens Vaz da Costa 

2.2.7- Comunicação 

-Do Sr. Rubens Vaz da Costa referente à sua fi­
fiação partidária e nOme parlamentar. _ 

2.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 4/86{n9 7.157/86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a transmissão 
do programa oficial referido na alínea e do art. 38 da 

.:iei n9 4.117, de 27 de agos_to de 1962- C6digo Bra­
sileiro de Telecomunicações. Aprovado. Â sanção. 

- Projeto de Resolução n9 169/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Acre a realizar operação de 

'"értiprêstimo eXterno, no valor de USS 20~000,000.00 
-(vinte milhões de dói~ not:te-americanos), destina­
da a carrear recursos para o Programa Rodoviário 
daquele Estado. Aprovado, após usarem da palavra 
no encaminhamento da votação os Srs. Mário Maia e 
Jorge Kalume. À ~~missfu? de ~eda~_::. _ 

. 

-Requerimento n" 95/86, solicitando, nos termos 
do art. 279, 11, c, 4, combinado com o art. 195, I, do 
Regimento Interno a inclusão em Ordem do Dia, do 
Projeto de Resolução n9 16/85, que concede a.os ex­
Senadores da República o direito de utilização dos 
serviçOs técnico-assistenci.itis do Senado Federal que 
discri~~~a,_;_~á outras providências. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n9 332/80, que erige 
monumento nacional a Cidade de Laranjeiras, no Es­
tado de Sergipe. Aprovado, em 19 turno, após usar da 
palavra no encaminhamento da votação o Sr. Jorge 
Kalume. 

2.3.1 - Matérias aprecl&daS após a Ófdem do Dia. 

OfíCJofl9 44/85, em regiine de urgência, nos termos 
do Requerimento n9 110/86, lido no Expediente da 
sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
luÇão n'. 36/86, após pareceres das comissões compe­
tentes. A Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 36/86, 
em regime de urgência. _Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Lei do Senad1J n9 67/86, em regtme de 
urgência, nos termos do Requerimento ·n9 111/86, 
lido no Expediente da sessão. Aprovado, após parecer 
da Comissão de ConstituiÇão e Justiça. À Comissão 
de Redação; 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
67 J86, em regifrie de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

2.3~t- Designã.ção da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNOADQS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

..-Do Sr. Senador Josê Lins, proferido na sessão 
de 22-5-86. 

-Do Sr. Senador Octâvio Cardoso, proferido ria 
sessão de 28-5-86. 

-Do Sr+ SenadO! Moacyr Duarte, proferido na 
sessão-de 28-5~86. -

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N•s 53 a.55, de 1986. 

5- MESA DIRETORA 

6 --LIDERES E VICE-LIDERES~ DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 
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Ata «la 80"' Sessão. eJ;Il 29 de maio de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordi11ária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Mário Maia 

ÃS 14HORAS E 30 M/NUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES 'OS SRS. SENADORES:- --

Jorge_ Kalume- Altevir Leal- Mário Maia o:- E uni· 
ce Michiles- Raimundo Parente- Galvão Modesto"""":" 
Odacir Soares - Hélio Gueiros ~ Alexandre Costa­
AmêriCo de _Souza- Alberto Silva- João Lobo- Ce­
sar Cals - José Lins - Moacyr Duarte - Humberto 
Lucena - Marc-ondes Gadelha - Cid Sampaio_- Ni­
valdo Machado ~ Guilherme Palmeira - Carlos Lyra 
-Luiz Cavalcante...,.,.. Lourival Baptista- Passos Pôrto 
- Moacyr Dalla- _Nelson C~!"n9_!o- Jamil Haddad_ 
-Alfredo Campos- Marcelo Miranda- Affonso Ca-
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
-Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octávio CardosO. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 36 Srs. senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniC-i3.fnos ncissos tiabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão· ser lidos pelo Sr. 

!~'~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DELE! DO SENADO 
N• 123, de 1986 

"Altera dispositivo do estatuto dos funcionários 
ptitlicos civis da União, de modo a determinar que o 
tempo da licença especial não gozada seja considera­
do para efeito de percepção de qüinqüênios." 

O Congresso Nacional deCreta: 

Art. l~' O art. 117 da Lei n~ 1.711, de 28 de OUtubrO~ 
de 1952 (Estatuto dos funcio_ilários· públicos civis -da 
União) passa a vigorar' conr·a seguiiiie redaçãO:--

" Art. I f7. O tempo correspondente à lícença­
especial não gozada é considerado como de efetivo 
exercício para efeito de gratificação adicionar por 
tempo de serviço e cont"ado em dobfO para e-ferto de-
aposentadoria." -

Art. 211 Esta lei entrará em vigdr na data de sua 
publicação. - -

Art. 3<? Revogam~se .as -disposições em contráiíá. 

Justificação 

Há, no texto do art. 117 do Estátuto dos FunciOnários 
Públicos, uma inoongfuência e Uriúl irijustiÇa qu~ prect: 
sam ser reparadas. 

De fato; se o tempo da licença espeC:iãl do art. ll6, 
quando o servidor a goze, afastando~se do cargo, é com~ 
putado como de efetivo exercício segúndo a regra do art. ~ 
79, IX por que, então, não coriSiderá~lo também-efetivo 
exercício para efeifo de_ percepção de qUinqUêniOs? 

Tal solução, ao·-que nos parece, encontra guarida no 
precedente até mais vantajoso do art. 117, que'manda­
computar o período da licença-prêmio não gozqda, em _- .. 
dobro, para efeito de aposentadoria. 

E, portanto, nosso entendimento que esse-tempO deva 
ser considerado de efetívo exercício, ainda que de modo 
singelo, para efeito de concessão ria chamada gratifi~ 
cação_adicíonal (qUinqüênios), tal como aqui pleiteado. 
Sala das Sessões, 29 de maio de 198_6. --:- Nelson Carnei­

ro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 1.711 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 . . • . 
(EstatJ.ltJ dos FuncionáriOS Públicos Civis da União.) 
'. ' ................ '--~ ....... "-· ...... _"" ... -.. .,_ ... ,. .. 

Art.~ 117. Pant_e(eito de apoSentadoría será-cqn"tad_o 
Cfl?- dobrO ·a temRó de licen_ça especial que o fUncionáriO_ 
não houv_cr gozado. 

.. ~ ..... ·-·. ~·. _. ... ~ .. ~ · ....... :_·_· .... ·:. ·:,· .. 
..... , ···-······· . .-<··················~·····-··-----

(Ãs Comissões de ConStituição e Justica. de Ser­
viço Público CMI e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 124, de 1986 

Autoriza o servidor civil da União a indicar pessoa 
que tenha como dependente para efeito de percepção 
de pens~o e ãá outraS providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]? _ O servidor civil, militar ou autárquico, sõl­
tciro, desquitado ou viúvo poderá considerar seu depen~ 
dente, para percepção de pensão temporáiía, -pessoa: de­
.signada, que s-ó p-oderá sir menor de i 8 anoS ou maiõr de 

o-= _60 anos, ou inválida. 
Art. 29 A pessoa designada só fará direito à_ pensão 

se)]ào concorrer com herdeiros nr:cessários, _c_om cônjuge 
sobrccxistente, ou companheira que tenha vivido na de~ 
pendência econômica do segurado, mesmo não exclusi­
va, desde que a vida em comum ultrapasse cinco anos. 
-Art. 311 A preSente lei eiitrará- em Vigor rii:t' data da 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Consolidação das Leis da Previdência Social, em 
seu_ artigo 10, quando defi_ne os dependentes para os efei~ 
tos dos beriefícios previdênciáriÕS, inclui a pesso"a-QUde­
nha sido livremente designada pelo segurado. Nada mais 
justo. O segurO social com a ab~angênCia protecionista 
que _l~c é própria nãg perde, porém, o_seu sentido indivi-:_ 
duaL 

-Assim é que ~ désÚnatár(o -da proteção contrib'ui: ao 
correr da relação d_e emprego ou da prestação de traba­
lho, iteni.tivamente, com os prêmios estipulados para fa­
zer jus às indenizações pelos riscos futuros. 

Natural é, pois, que o segurado da previdência social 
inscreva como seu dependente aquele a quem queira be­
nefici:ir com a pensão" que decorrer do iisco _rri::i.ior.- __ 
_:-Se a pensão por morte- chega, assim, naturalmente, aõ 
dependente designado pelo segurado, no regime da pre­
vidência social, tal não ocorre com o servidor público, 
regido_ pela norma estatutária. -

A lei aplicável (Le_i n" 4.069, de li de junho de 1962) 
não--cogltou da .espécie. -- _ __ _ __ - _- -

__ _AssiÍri, os di~PosftíVos corlU~os nos-Pú"á8raf0s que se 
seguem ao art.· 59 da mencionad·a lei, como também a 
norma referente ao salário-família inscrita· no art. 21 do 
mesmo repositório, silenciam sobre a hipótese. 
. .Já_ a Lei n9.3J7~. de 12 <l.e_ março de E'i,58J que díspõe 

sObre--o Plano de Assistência _ao Funcion_ário e a sua 
__ _família, previsto nos arts. 161 e 256 do Estatuto dos Fun~ 

cionários Pú_blicos, ao enumerar os beneficiários à per-~ 
cepção de peilsão vitalícia ou -'temporáría, não cogita 
12mbé[I1 de pessoa livremente designada pelo servidor. 
~.'---AsituaÇ'ão é injusta. SuponhtHe (jue o funciOnário ou 

flin_cionária, mantcnha~se solteiro ou solteira, não tenha 
filhos c não tenha a.scendente nas condições marcadas na 

·alínea c, do-art. 51', da lei logo acima citada; se ocorre sUa 
morte, _a ninguém poderá chegar o benefício da pensão. 
Dá~se que, tal funCionário Contribui a vida inteira para o 
IPASE ou_ para entidade previdenciária -próPria, sendo_ 
certo que do rol dos benefícios previstôs pelo sêguro-iiO~·· 
dal em causa constava o ·risco do pagamento da pensão, 

_ conforme o çaso, vitalícia ou temporária. E bem pode ser 
que o segurado em causa tenha sob sua dependência; Ou 
assistência direta, pessoa a que vá fazer imen~a falta--a 
sva morte, - - -·-
=-A _tendênc"ia legislativa é fu"sionar os regimes previden­

~ ciáriQs. Já~se faz,~aliás, a C<?ntagem reciProca-de tempo, 

quer sob regime estlltutário, quer sob regime de relação 
de emprego. Já se estabelece, assim, sistema de vasos co­
municantes.. 

Por ser assim, é que o projeto que ora se apresenta, 
e:iratarrieiite Cp..iáildo se proCura dar novas diretrizes à ad­
ministri!Ção púOTica leva ao servidor estatutário benef"í· 
cio previdenciário que já assiste, de longo tempo, ao ser~ 
vidor regido pela CLT ou aos trabalhadores em geral. 

O benefício em c::~usa consíste no direito que se outor­
ga ao funcionário de livremente designar dependente 
para efeito de percepção de pensão temporária. 

Salaçlas 5;ess.ões, 29 de maio de 1986.- Passos fôrto. 

(Às Comissões de ConJtituiçào e Justiça, de Ser­
vi co Público Civil~ de Flnancas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- -OS projetos 
serão publicados e remetidos às COmiSsões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 11'~Secretário.-

É lido o seguinte 

REQUERfMENTO 
N• 109, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"C" do Regimento Interno, para apreciação do Projeto 
de Lei da Câmara 205/85 (N• 6.332/85 na Casa de Ori­
gem). 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1986. - Alfredo Cam­
pos - Carlos Çh~arelli. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com o disposto no art.- 375, lU, do Regimento Interno, 
este requerimento figurará na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

-0 s:R.. PRtsn)ENTE (Passos PQrto)-:- Há oradores 
inscritos. - -- • 

Concédo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­
delha. (Pausa) 

S. Ex• não está presente. 
Coni::edo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

. . 

O SR. MÀRIÓ MAIA (PDT- AC. Pronuncia o-se­
guinte discursO.)- Sr." Pfesidente, Srs. Senadores: -

Nesta êpoca em que toda a Nação brasileira vive in~ 
tensamente a necessidade de se fazer valer a justíça social 
no- rileio rural, através_ da implantação definitiva de unia 
reforma agrária no P"a.ís, todos nós, enquanto represen­
tantes legítimos do povo n_o Congresso Nacional, deVe­
mos Gó!?borâr pai-a que os· instrurll_entos necissários a 
esfa re(orffia agrária Sejam efetivamente executados pe~ 
los órgãos do Governo em todos os Estados. 

Sr. Presidente, Srs. SÇnadores, compartilhando dessa 
pieociipãÇão de fiscalizar a aplicaçãO desses instrumen­
tos- da ieforma agrária, venho aqui, desta tribuna, colo­
car sob suspeita a Diretoria Regional do INCRA em 
meu Estado, que estaria manipulando o direito legal dos 
peqúenos agricultore-s de terem acesso aos títulos defini~ 
tivos_ de suas parcelas de terra. 

A-atual Diretoia do INCRA no Acre, segundo relato 
de prejudicadgs estaria_ engavetando e segurando os títu~ 
los definitivos de propriedade da terra de mais de 100 pe~ 
q·uetios agriculfõfeS assentados nos projetos de coloni~ 
zação da Autarquia no Estado. Apesar desses títulos de~ 
finitivos já se encontrarem. na sede desta Diretora hã 
vãrios meses, a Dir_eto_(ia da Autarquia, segundo infor~ 
mam ãJguns parceleiros, somente quer entregá-las aos 
agricultores em período mais próximo das eleições de 
novembro, com o objetivo_de levar dividendos eleitorei~ 
ros para o cândidato do PMDB ao Governo do Estado. 

O mais grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que 
eSta manipulação do INCRA Regional, retendo os títu­
los de terra, está trazendo sérios prejuízos para os peque-­
nos agricu_l!ores assentados nos projetos de colonização 
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da região. Por falta desses títulos, esse~ pequenos-agrí~ 
cultores não estão conseguindo financiamento agi'fcola: 
na rede bancária do Estado para poderem plantar ria sa­
fra deste ano. O prazo deste financiilnehto está~Se esgo­
tando e centenas de famílias estarão impedidas de plan­
tar alimentos básicos nesta safra agrícOla. E caso não 
consigam recursos na rede oficial de crédito agrícola, es­
sas famflias serão obrigadas a vender suas parcelas de 
terra e terão de ir para a periferia da Cai:iital do meu Es­
tado, engrossando o mutirão de ex~seringueiros_e __ e)'C­
agricultores que jã vívem aós milhares em tOtal ~ta:do_de 
pobreza e miséria. Estas terras deverão voltar- às mãos 
dos latifundiãrios, oCã.Sionando um retrocesso· nos obje­
tivos a que se propõe a reforma agrária 'do GovêfnQ_. --

0 Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex" um apai'te'? 

O SR. MÂRIO MAIA- Com iodo PrazCr,-nobreSe-
nador Jorge Kalume. ' 

O Sr. Jorge Kalume- Louvo V. Ex+ pela denúnc_ia 
fundamentada que está fazendo contra a procrastinação 
da Coordenadoria do INCRA no Acre,~no sentido de Só 
entregar os títulos aos parceleiros nas proximidades das 
eleições. b. certamente uma,_ forma, ou fófmUla, ericõntra­
da pela Direção do INCRA, no nosso Estad_o, de escra­
vizar- a expressão é esta - os pobres homens que tra­
balham a terra. Com esfe métO-do, a Coorçlenadoria de­
seja iiiipor, Certamerite, algum candidato cOntra a entre­
ga dos títulos. Repudiamos essa ·conduta. Estamos soli­
dárioS Com V. Ex+lgual reclamo recebi, quando da visita 
pelo·s municípios-acieãnos. Usaria a tribuna também fa­
zendo a mesma denúncia, se V. Ex" não estiVesse ocu­
pando neste momento, para denunciar ao Governo e à 
Nação esse método, que nãd_reflete o -pensamento Sadio 
do Presidente da república--nem d_a__Dire'ção do INCR.A. 
V. Ex~ está fazendo as denúncias em seu nome e no da 
Bancada do Acre. Obrigado pela denúncia _corajosa. 
Continue assim:;·porque V. Ex• também tem o nosso res­
paldo e a nossa solidariedade. 

O SR. MÂRIO MAIA- Agradeço a V. Exio o _apãfte. 
Não sou eu que estou fazendo a denúilcia. Estou fazendo__ 
uma advertência. A ~enúncia veiõ:-dos parceleiros, ... 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex" é porta-voz daqudes 
que estão prejudicados. 

O SR. MÁRIO MAIA,- "em número inccmt'áveÍ, qu; 
me preocuraram recentemente, quando visitei aquelas 
glebas, os projetos de assentamentp do It:-JCRA- Padr.,e 
Peixoto, Quixadá, Santa Quitéria e outros-mais--:-. tizC:.­
ram esta reclamação e me pediram apresenfasse esta de­
núncia, em forma de reclamação, o que estou fazendo 
agora, para que seja~ apuntdos os fatos. Se verdadeiros, 
acho que é muilo grüve a atitude da DiretOria para com 
os parcefeiros daque[cs projetps de assentamento. Esta­
mos num ano eleitoral e achamos que o Poder Executivo 
deve-se comportar com toda isenção, porque- o Poder 
Público não pode ser objeto de manipulação para ITns 
elcit orais. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu perguntava a alguns que me 
procuraram se o chefe do Governo acr'eano tinhaconhe, 
cimento dessa medida e se tinha tomado alguma iniciati­
va em f:.~vor dos parceleiros. Díssáãm~me que ni-o. O 
Govei'no Sabia, mas· estava apoiarido a Coordenadoria__ 
do INCRA, em Rio Branco, porque comungam d9 mes- _­
mo ideal. Não interessa naturalmente-à Coordenadoria 
nem ao Governo_do Acre, nem ao que saiu nCm U'o a:tt.ial, 
beneficiar os p<irceleiros, mas beneficiar-se atraVés dessa 
maneira de escravizai" o pensamento -desses humildes e 
bravos patrícios que trabalham em favor do próprio Es­
tado, no amanho da terra. 

O SR. MÂRIO MAIA ~ Atitudes como esta e oU.tias 
semelhuntes do atual Governo do PMD_8_clo Acre é que 
me levaram a- afastur-me, mesmo contra a vontade, do 
PMDB, Partido que ajude_La__criar, a fazer crescer no 
meu Estado, ao qual pertenci-durante lon&Qs anos, desde 
o tempo do MDB, mas as divergências ultimamente se 
tornaram tão graves e tão profundas_no_encaminhamen­
to que a administração do_ PM_DB do Acre d!!U ao pro­
cesso administrativo, usufruindo dos canais oficiais para 
proveito indívidual e proteo.::ionísta -de candidatos esco­
lhidOs pt:h) oficiulismo dá Palácio' Rio Brancci,.-de La! 
modo não pude mais permanecer-n-a-quelas hastes, por 
disCordur desses métodos, que não_ fon1m u.queles_ que 
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preg~tmos cfur__anle a campanha de 1982, quandO tivemoS 
_.a hgnra de receber o sufrágio universal d-o.s votos não só 

do _p_tvfDª, àquela época, comO de inúnierã:s outraS"-:-agre~ 
miações, ·uma vez que considero que a votação que al­
çunçamos em 1982, como alcançaremos em IQ.36, foi e 
Será uma votaÇãO ecumênica. 

Infelizmente a Administração, sob o pálio do PMDB, 
eu nãp diria do PMDB, porque o Partido na sua totali­
dade, na su._a forma, no seu conjunto,na sua base eleito­
ral, não tem culpa, i:tbsolutamente, disso, mas_uns pou­
cos, e digo uns poucos mesmo, reduzidas a duas ou três 
famílias que passaram a dominar os- destinos do Partido, 
el~ se desviaram profundamente d_qs princípios, dos 
Programas e do próprio Estatuto do Partido, fatos que 
me levaram a me afastar dessa agremíação partidária. 
Agora, culminando com essa denúncia dos_ parceleiros, 
trago a prova de como a Administração atual do Acre 
desviou-sç_ profundamente .do roteiro que traçamos em 
1982. 

Portanto, nobres Srs. Senadores, é meu dever cobrar 
dó Governo Federal, especi<ilmente do Presidente José 
Sa rncy; -providências urgentes para que ponha fim a este 
tipo de ação ab_us_ivae autoritária, que só vem agravando 
~ situação de abandono e desassistência,das milhares de 
famílias de pequenos agricultores do meu Estado, inclu­
sive daquelas-qUe vivem noS próprios projetos de coloni­
zação qüe o INCRA mantém na região: 

Apelo ao novo Ministro da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrário e ao Pn::sidente do lncra, que será nomea­
do, para que dê_em um bas~a imediatamente a esta ação 
ilegal e- interesseira da atual Diretoria do INCRA em 
meu estado, _mandando liberar imediatamente os titulas 
definitivos dos pequenos projetos de colonização da Au­
tarquia. 

!=era o,_q~~ tinha a dizer, Sr:. Preside~te, (Muito Bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (l~ªg;_os Pôrto) - Conçeçlo ª-. 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado.___ 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia _D __ Seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs: senado­
res; 

Governar qualquer Estado nordestino ConStitUi sem---­
pre um grande desafio. 

A imprevisibilidade climática, arrastando consigo s.C­
qüclas advindas oi' a das secas, ora das enchentes, leva os 
governos locais a constantes reformulações de planos, 
dimensionadÕs que s~o. com bas_e no cÕmportamento 
das reCeitas e uma possível regularídade das despesas, es­
tas últimas incorporando ao seu bOjo, qi:l"ase _ serri#re, 
componentes_ emergenciais de ce~ta en~ergad-ur~, __ pois 
nüCI pode i adffiinistiação que:dar:Se l.ndífér-e"ilfe e passiva 
aos clat'!lo_res das vítimas daqueles imprevistos climáti­
cos. 

Ó GovernadOr do meu ESt"ado, Prof. Robertci-Maga­
lhães, vem_ de prestar contas de sua gestão, no período 
compreendido entre 15 de março de 1983- a 14_ dQ mês em 
curso. 

Sciu embargo de tratar-se de unidade da federação en­
c.r.avada no Nordeste, Pernambuco apresenta dados e ci­
fras su_rprcCndentes, reflexo de criteríosã polítíca de apli­
cação dos dinheiros públicos, de par com a rigorosa se­
leção das prioridades, com vistas ao incremento da pro~ -
dução e à prestação de serviços indispensáveiS a uma po-
pulação ordeirã e trabalhadora. -

Assim é que, ao lado de assegurar o perfeito andamen­
to d;.~ máquina administrativa, o Governador procurou 
enfrentar os diversos desafios e superar as _expectativas 
que os mesmos erivolvem. - _ 

Desses desafios, coino só i acon_tecer nQ Nordeste, traM 
dic.ionalmente assolado pelas secas, os maiOreS" são os 

-que objetivam dotar os sertàes de uma infra-estrutura 
capaz, não apenas de minorar os efeitos da escassez de 
chuvas, mas também de assegurar-lhe _condições de pre-
venir esses efeitõS. · · 

Como enfatizao relatório do Governo de Pernambu­
co-:-':~: 

~·ocsCnvolver o sertão é; sobretudo, vencer desa­
fios de toda ordem. Primeiro é preCísõ superar a cns: 
torção histórica de um desenvolvimento puramente· 
litorâneo. Depois, é necessário vencer uma arraiga­
d<.t. embora gratuita, desc_onfiança na viabilidade 
eçonôrriica _de todo o Semi-Árido."_ 
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E up6s assirialar a descrença dos órgãos financeiros fe­
dcrajs no Semi-Árido, enfatiza aquilo que yem sendo 
uma_ espécie de brado de alerta com relação ao sertão 

--nordeStinO: - -

· _, "" ... não.há desenvolvimento porque não há infra­
estrutura de apoio, não se implanta a infra-estrutura 
por não se vislumbrar uma resposta econômica sa­
tisfatória." 

O grande desafio do sertão, todos sabemos,~ é a água. 
Ãgua a_ser captada no ventre da terra, água a ser retirada 
quando as chuvaS são dadivosas, água 'a ser transferida 
desse autêntico milagre ·que ê o rio São Francisco. 

PrTITi.e!ro, a ágt.iã de beber. Que Oão" se surpiendem os­
brasileiros de outras regiões, mas cremos eStarem bem 
vivUs as imagens de sertanejos a correrem atrás de 
caminhões~ptpas, que vinham de fongajornada com sua 
catga preciosa, água essa que mal dava para matar a sede 
daquelas populações renitentemente apegadas à terra 
avar"a e quase: madrasta do sertão. 

••_Um estado que tem _quatrocentos e cinqUenta quilô­
metros de ri_ps perene...- não tem o direito de passar sede", 
E também não se pode admitir que rebanhos sejam dizi­

-mados, q1,_1~_plantações se e_stiolem ~ falta de ãgu~. 
Uma adutoia, com a extensão de l72 quilômetros, foi 

construída com recursos do Estado, ligando oo_Sil,o fran~ 
cfscó à importante cídade de_ Salgueiro, cobrindo direta­
mente, ãlém ao município ã: que se dirige, oS de Terra 
Nova. Serrita, Parnamirim e Verdejante, assegurando-o 
abastecimento de água a mais de 100 mil sertanejos._ 

Indi[etamente, tanto na direção do Agreste como nos 
rumos distantes dQ Alto Sertão, muitos outros municí­
pios foram beneficiados, pois em caso de_ext-.ema neces­
sidade, os carros-pipas terão menores distâncias a cobrir. 

Tal não será necessário, porém. É que inúmeras barra­
gens,-de pequeno e mêdio portes estão sendo concluídas, 
em diverSas áreas crítiCãs do Sertão,-ao ffiesrno tempo • 
em--que óbras de perenização de rios, como o Brígida, as­
seguram--a ágUa' de que necessitam muitos outtos·-mu­
nicípios. 

A adutora que leva a água do São Fr_ancisco para o 
Rio Garças, que terá perenizado 22 quilômetros de seu 
leito, é outro exemplo do esforço _governamental per­
nambucano para vencer o grande desafio do sertão. 

Mas quando se fala em água nos sertões, vislumbram­
se outros efeitos práticos, que enchem de esperanças os 
corações sertanejos. 

E num desdobrar de emoções, o verde nos campos, os 
pastOss_uprindo a demanda_dos re_!;)anhos _leiteiros e- de 
corte, o peixe, a alimentação farta, e, o-que é mais impor­
tante, o trabalho permanente, a absorção da mão-de­
obra local, a fixação do homem à terra onde: nasceu e de 
onde não devia ter se retirado. 

Com essa alta destinação é que foi elaborado o "Proje­
to Terra Nossa", que após criterios-O levantamento das 
terras devolutas pertecentes ao Estado, fixará dentro de 
rigorosos critérios seletivos, milhares de famílias que so­
nham com um pedaço de chão próprio, uma pequena 
propriedade onde passam retirar o sustento e contribuir 
para o abastecimento dos centros urbanos. 

S_egundo levantamentos dos órgãos governamentais, 
nada menos de 206.000 hectares de terras do sertão~serão 
distribuídas a agricultores e suas famílias, sendo 75.000 
no sertão do Araripe e 131.000 no sertão do Pajeú. 

Não há dúvida, assim, que proporcionando ao serta­
nejo a terra e a água, tudo mais virá por acréscimO, 
graças à tradicional dedicação dessa gente ao trabalho, 
ao seu a_pego ao meio em que nasceu, cresceu e em que 
espera sempre viver. 

Como enfatiza o minucio~o Relatório do_ GOVerno_ 
Roberto Magalhães: 

.. 0 sertão tem hoje uma infra-estrutura mais con­
sistente de serviços de água, de eletrificação rural, 
de e:,;tradas, de abastecimento e comercialização do 
crédito à produção." 

cofiw _ísso, cai por terra o pessimismo de alguns. o" 
sertiio nord~tino é perfeitamente viável, e participará 
ativamcrite â3.s atividades econõmicas e logo darã sua 
çon~ribuição pam o -desenvolvimento regional. 

E mais ainda: ocupando um total de 68.800 km!, mais 
de ses_scnla por cento do Estado, sentir-se-á o ~ertão pei­
feitameoJe integrado às preocupações governamentais de 
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desenvolvimento harmõnico, dirigido, principalmente à 
correção de erros históricos de atribuir tão-somente ao 
Litoral e à Zona da Mata a máquina do progresso per­
nambucano. 

Como acentua o documento, que comprova a :eficiente 
atuação do Governo pernambucano: 

·~o resgate ..ibsoluto da- dívida SOCial de Pcrna..m::-_ 
buco para com o Sem-í-Ârido, secularment~ m'àrgi­
nalizado, por certo <linda demorará: O Se.rtão;--no 
entanto, termina o Governo Roberto M<Jgalhàes, 
como uma nova facc_que só a corajosa decisão polí­
tica de interiodzar o desenvolvimento pode esboÇar 
em todos os atuais coiüOrõoS." 

É a esperança, enfim, que embala a alma do sertanejo 
sofrido, quase desesperançãdo, quase afônico de tantO 
dumar por terra, c por águu, por ajuda. 

É o Sertão que renasce;_ énfim. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, igualmente dramáti­

cos, dois _o_utros desafios foram- en"frentados pelo GCI\ier­
no de Pernambuco ncstes _ _três anas:_o Agreste e a Zona­
da Mata. 

Numa área de 19.130 km!, que abrange vinte e dois 
municípios, vivem mais de um milhão e meio de habitan­
tes. 

Zona de transição entre a Mata e o Sertão, a Agreste 
apresenta conformação fisiográfica: ciiracteiíSTica· ·e, o 
que é mais importante, fatores climáticos inteiramente 
diferenciados. 

&t.sta lembrar que enquanto a média de chuVas no 
Sertão não ultrapassa u 6_50_mi!fmetros, no Agreste atin­
ge a até I .200 milímetros, de modo que suas duas 
porções distintas- brejos e pediplanos- oferecem con­
dições altamente favorávcls à produção ãgríCola variada 
e à pecuária leiteira e de corte~ 

A presença, do Governo_ Robe_rto Magalhães revelou­
se justat:nente no esforço ~e g~rantir_ condiçõeS" ideais 
para a exploração do vasto potencial econômi.co dessa 
região. __ _ __ _ _ _ 

A percnização de rios, conjugada à irrigação, vem mu:.. 
dando para melhor o desempenho econômico do Agres­
te. Um dos maiores rios da Região, Q_ Ipojuca e.o I pane­
ma, estão_s_endQ perenizados, assegurando a inúmeras ci­
dades e povoados o abast~cimento inin-terrupto de água, 
mesmo nos períodos de longas estiagens, ao mesmo tem­
po em que proporcionàrão o pleno aproveitamento das 
terras agricultúveis. 

O HProjeto Terra Nossa", por outro lado, com 
132.000 hectares de terras devolutaS-já discrimina-das 
pelo Estado, poderá beneficiar mílhares de famma~ ~QO 
Agreste, e ampliará as suas possibilidades de produção:-, 

Tudo isso resultaria inócuo serião faia O _es'forÇõ __ -no ~. 
sentido de assegurar o escoamento da produção e o abas­
tecimento das comunidade_s. As estradas do leite, do mi­
lho e do feijãO, ImPlantadas pelo atual Governo; propor­
cionam aos municípios do Agreste a circUlação dos pro­
dutos básicos da sua economia, 

E hoje se _constata que, pela primeira Vez, excedentes 
da produção leiteira e agropecuária sãO levados~ Região 
Metropolitana do Recife~ çpn_tribuindo, assim, para a so­
lução desse grave problema de abastecimento". 

A Zona da Mãtu;- com apenas J0.8oo km2, cOm terras 
ferti!íssimas, apres_enta elevadíssimo índice de ·concen­
tração populacional, ao mesmo tempo em que se ressen­
te de ampla as..c;istência social, traduzida princiPalmente 
em programas educacionajs e de saúde. , _ 

O ataque diretO às carêilcias das populações dos distri­
tos, povoados e pequenos centros urbanos c~mstituiu 
preocupação básica do Govefno Roberto Magalhães. __ 

As populações radicadaS na ZO-na da Mata ressentia­
se de crônícãs -deficiências, decorrentes da falt~ -de ser­
viços básicos de saúd_e, de educação, com reflexO inclüSi­
ve no sentimento de liberdade e na idéia de cidadania. 

Milhares de trabalhadores não possuíam seqUer regis-­
tro civil, carteiras de id_entidade, de trabalho, título elei­
toral e CPF. 

Autênticos párias sociais, esses cidadãos marginaliza­
dos c anônimos prestavam-se à exploração de elementos 
poucos escrupulosos, que podiam conduzi-los a aventu-
ras temerárias e impatrióticas. 1 

A mobilização comunitária e a implantação desiste­
mas preventivos de saúde, de outro lado, legaram a esses 
brasileiros a consciêncía de cidadania e dignidade da pes­
soa humana. 

Entre esses programas de preve-nção destaquem-se os 
que objetivam erradicar o "barbeiro", conter a doença 
de Chagas c a esq uistosso mose. - -

Ao lado dess_es Programas específicos, releve-se um 
outrO que lerá suas projeções no futuiO, _Consísfcnie na 
ven.úà do leite a preços sUbsidiados e a _distribuiçUo de­
medicamentos destírlados ao c_ombate às~verminoses e a .. 
suprir as carêncüls alimentares. 

De outro lado, o fortalecimento da atividade econômi­
ca tornou-se meta das mais importantes, pois a produção 
agroindustrial da Zona da Mata representa ponderável 
parcela da economia do Estado. 

Daí a concentração de_ esforÇ.oS no sentido çla ímpjaq· _ 
tação de uma malha rodoviáiia adequaqa aõ integral 
aproveitamento da produção agropecuária- regional, sem 
quebra nem desperdícios. Nada menos de 445_ quilôme­
tros ele estradas asfaltada$; esten,dem-se, hoje, como vigas 
mestras, _que se ligam e se articulam um autênticQemara­
nhado de e:~tradas vicinais, que cobrem toda a região.-

Assim, a Zona da Mata vem sendo profundamente 
modificada, com o fim maior de proporcionar aos-Seus 
habitantes uma qualidade de vida das ma-is dignas e uma 
perfeita integração ao meio físico e- social. 

Sr. Presidente. Srs. -Senadores, na Capital pernarilbu­
Ctina concentra-se cerca de um quart(fda população do 
Estado, proporção esta que se eleva ainda mais se aten­
tarmos para as populosas cidades que constituem aRe­
gião Metropolitana. 

AnteS mcsrrío dO agravamento do êxodo_ rural, da_ cor­
rida para a periferia das grandes cidades, o Recife, com 
os :1eus mo_c_ambos, já se tornara um grande desafio. 

- Nestes últimos vinte anos, a 6dade tev_e agravados es­
ses problemas, dentre os quais o do abastecimento d'á· 
gu-a e o de morada. 

-Desde o final da década-de sete_nta que as reservas de 
água do lençol freático vinham-se revelando ins_u(icientes 
·para supOrtar a Cre.~Cente demanda dos contingenfes po­
pulacionais que_s_e fixarwn em OUnda, Paulista, Abreu e 
L_ima, Igarassu e np. periferi_l:!jã congestionada do Recife. 

O Governo Roberto Magalhães enfrentou o d~fio e 
determinou estu-CIO"s imediatos e a aplicação _de recursos 
na obra que considerou prioritária á o Sistema Botafogo, 
ComPreen_dendo não _apenas üma bãriagem com capaci­
dade de mais de 28 milhões de metros cúbicos, como 
também uma estação de tratamento, três estações eleva­
tOrias, uma adutOra e a ímplantaçào de uma rede com 57 
quilômetros de extensão, ao custo de mais de 300 mi­
~hões de cruzados. 

Aos morr_os das Zo_nas Norte e Sul da cidade destina.:­
SC um -serviço de abaStecimento de água, que Víilbilizarã 
melhor qualidade de vida às camadas populacionais 
fiaiS cUientes-Oa cidade. - · 

~ ,"'- = Por outJO lado, o pro\;llema habitaciOnal ven1 sendo 
'a_tacado com firmeza, buscando-se a urbanização de 22 
fUVcias,_com o atendimento de mais de 30 mil famílias e a 
implan taçào em 240 hectares de área urbanizada, de con­
jun_tos habi_ta.cionaís com ma_is de 12 mil unidades. 

Dentro desse projeto, destaque-se o Conjunto Cti"rado 
· fV, çom 4:500 casas. . · 

Ao lado __ d_essa vasta programação de urbãnização, 
procUroU o-Estudo incrementar a implantação e .O forta­
lecimento das atividades iridustriais, apoiando o funcio­
namento de quase_ três mil microempresas, Que áOrem­
perspectivas de emprego a mais de 20 -mil trabalhadores. 

Do mesmo modo, ainda em-apoio à geração de empre- ~ 
gos, surge q Conjunto Multifabril do ~aboatão, que abri-

- gãrú-em- seus galpões nad3: menos de ~2 médias empre­
sas. 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, os desafios que,epvol­

verri Sertão, Agreste, Zona da Mata e Região Metroe_oli­
tana adquirem maior- relevo, pela ênfase dada ao ho­

-mem, ao_seu_bcm-es-tar, à sua qualidade de vida, suas as-
-pirações à integração ao contexto social. 

Com este objetívo, diver~os programas vêm sendo im­
p\antãdos, visam~ o à reduç_ão dÕ~ Índices -de :rnorialicfa­
õe, mormente infan_til, à prevenção de doenças- através 
da vacinação e do tratamento da água e do fornecimento 
alimentar, b_en_eficiandO um milhão e duZentas mil pes­
Soas, afora o vitorioso programa de venda de leite subsi­
diado a,_ mil har_es de famílias c~rentes. 

Nt!ste- cQntçxto, ademais, cuinpre destacara ênfase. 
que vem sendo dada à recuperação e instalação de Hos­
pitais Regionais, de modo a atender, em seu próprio 
meio, os que antes ac_o_rriam ao Recife. No campo da_ 
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"cducação,--cerca de i.200 escolas foram melhoradas e 
c-onstruídas 325_ novas. 

Sr. Presidente-c_Srs. Senadores; a inquietante reCessão 
econômica de úmbito nacional obrigou o Governo Ro­
berto Magalhàt!s a empenhar-~c na adoção de engenho­
sos mecanismos destinados a rc\-!_crter um quadr_o desola­
_dor Õc~Ôescrrlprcgo e de desestíriiuio ao capital criador. 

Fábricas fechav<.uii, crescia o contingente de desocupa­
dos~ a atlyiç!ade econõmiça ressentia-se d~se _quadro 
pouco animador, exrresso no recorde de desemprego 
guc detinha o Recife. 

Tã9 preocupa_ntc conj_untura exÍgia prontas e eficazes 
providências. 

E estas vieram consubstanciadas na restauração dos 
mecanismos de incentivos fiscais e financeiros, e no estí­
mulo <i iniciutíva rrivada, com o apoio logístico, implan­
ta~,·ão de infra-e.<>trutura, inclusive portuária, de modo 
que, passados três anos, Pernambuco retomou sua po­
sição de dc...,(aque na economia do Nordeste e o Recife 
tende a deixar de ser a cidade de maior índice de desem-

- prego. 
Nesta linha de atuação, o Governador Roberto Maga­

lhães deu prioridade à consolidação do Complexo Indus­
trial de Suape, ,"que viabiliza não apenas o incremento 
de atividades exportadoras como a implantação de no­
vas indústrias na área. 

Estas, em linhas gerais, as realizações de um Governo 
stri·o-c empenhado em cumprir um programa que objeti­
va, antes de tudo, o bem-estar e a valorização do ho­
mem. 
-Não é fúcil re\'-erter um quadro de desalento, caracteri­

zado pelo abandono dos campos, pela concentração po­
puladonal na periferia das grandes cidades. 

Mas não é isso impossível se atentarmos para a dedi­
cação ao trabalho do povo brasileiro, em cujo coraç~o 
Sempre brilhará a csper:mçu quando lhe apontam oca­
minho certo, a verdadeira trilha do progresso pelo es­
forço produtivo c gerador de riquezas e pelo despertar 
das potencialidades que subsistem em cada um que acre­
dita nO granat: dCstTno do Brasil. 

E ê isto _o que vem sendo feito em Pernambuc_o, atra­
vés de "'uma ação de Governo que, acima de tudo, aten­
de ao homem e ao seu bem-estar", dentro da dimensão 

- dos valOres que nos foram legados pelo passado e pela 
história. 
~Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem L 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho ocupado esta tribuna sucessivas vezes para fo­
calizar o problema do esvaziamento econômico do Rio 
de Janeiro. 

Nesta oportunidade, endereço ao Senhor Presidente 
du República e às autoridades competentes, apelo para 
que seja situad_a naquele Estado a usina de processamen­
to de amônia e uréia, uma reívíildicaÇão de todo o povo 
fluminense, .~eja em Macaé, onde há uma grande reserva 
de petrólCo, seja no PoJto de Sepetiba, que congrega não· 
sô o transp-ói'te rodoviário como o ferroviário e o ma:dti­
mo e se _situa 'a_ poucas milhas do Porto de _Santos, o 
irand-e distrib-UiãOr- de rertllizanies -em todo O Pais. 

Estou certo de que as autoridades levarão em conta 
este apelo, que contribuirá para conter o esvaziamento 
econômico do Estado do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a 
hora do Expcdi6-rÍfc. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
NU o há quorum para deliberação em plenário. 
Em conseqüéncia, as matérias da Ordem do Dia, em 

f?-se de yo_taçào, constituida_do P~ojeto de Lei do Senado 
~n~" 97/'86_: proj~to~ de Lei da Câmara n~~ 4/86,_ 69/81, 
71(81, S5(8J, ]04/79, 196(84, 187(85; Projeto de Reso­
lução n~ 169/85; Requerimentos n~s 92 e 95; de 198~; 
Projetos de Lei do Senado n>?s 4/84, 143/85, 46/85, 
151/85 e ~42/84, ficãm oo·m a sua apreciação adiada 
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para a próxíma sessàO-Ordlnãrta, bem Como o Prújçto_([e 
Lei da Câmara n<:> 197/84. por depender de votação de 
requerimento.-

O SR. PRESID~NTE (Passos_ Pôrto) -.:_Item 18: 

Discussão, em tu-rno único, do Projeto d_e _Reso_­
iuçào n"' 12, de 1986 (aprêsen(ado pela Comfssào de 
Ec_unomia como -c_ondusào de seu Parecer n~> 191, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado do Ceará 
a contratar operação de crédíto no valor de Cz$ 
5A05.727,26 (cinco milhões, quatrocentos e CincO 
mil, setecentos e vinte e sete_ cruzados e vinte e seis 
centavos), tendo -

PARECER, sob n~> 192, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constituci0n3.li­

dade e juridicidade. 

A matéria constou da Ordem do Diit da sessão ardi~ 
nária de 30 de abril último, tendo a discussão sido adia~ 
da, a requerimento do Senador Cesar Cals, para a Pre­
sente sessào. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuS~ 

são. - - -
A votação fica adiilda, por falta de _quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto d_e Reso­
lução n" 13, de 1986 (apresentado pela CorrlissãO-óe 
FinançaS como conclusão de seu ~arecer n~' 193, de 
1986, com voto vencido, em sepaiado, do Senador 
Helvtdio Nunes), que autoriza o -Governo do_Esta­
do do Ceará â realizar- OPeração de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 40,000,000.:oo (quarenta rii.i­
lhões de dólares Norte-Americanõs), destinada ao 
programa de fin'anciamentá da dívida externa da_­
quele Governo junto ao Banco do Estado do Ceará 
S.A., tendo - . . 

PARECER, sob n~> 194, de 1986, da ComisSãO:­
- de Cons_tituição e Justiça, pela constitucion3.li­

dade e juridícidade, com voto vencido -do SenadOr 
Helvídio Nunes. 

A matéria constou da-Ordem do Dia da sessão oi'dí-­
nária de 30 de abril último, tendo a discussão sido adia­
da, a requerimento do SenadQL Cesar Cals, para a pre-
sente sessão. -- - -

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça -a p-alavra, encerro a discus-

são. · 
A votação fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto).- Volta_-se à lis_­
ta de_ _oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 
(Pausa) 

S. Ex" declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­

delha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores: 

Encontra-se na Casa o Dr. Rubens Vaz _da Costa, su­
plente_do saudoso Senador Aderbal Jurema, e que veio 
dos Estados Unidos da Améríca, on-de eXerce função re­
levante, que enobrece_ o País, junto às mais elevadas ins­
tituições financeiras, com alcance inteiriacion-al. 

O Dr. Rubcns-Vaz da Costa apreS-tá-se, em sinal d-e 
respeito ao_ Senado Federal, para tomar posse do múnus 
a que faz jus, mercê de um longo _tfrocínio ná~ vida públi­
ca, que acabou respeitado e acatado pelo Colégio Eleíto­
ral, constituído nos termos da lei, para -as eleições sena­
torias de 1978. 

O Senador Rubens Costa, que já assíin o podemos ti· 
tular, vem trazer uma contribuição inestimável ao Con~ _ 
gresso Nacional; tendo trànsitado Por todas as instâncias 
do serviço público, mormente iiquelas ligadas à área eco-
nômJca. - ·· -

Tenho absoluta convicção, Sr. PrCsidente;-ae que o ·seu 
concurso, neste momento de transição democrática e õ."â 
momento em que se opera uma f<i.bulosa mudança em 
todo o conjunto da economia, condu:Zir:á o Senãâo Fede­
ral a um papel de destaque, a uma pa~ticipação funda­
mental na elaboração do nosso novo mOdelo econôrrilco 
e social. 

Rubens-: CQ$l-';l Joi Presid.en-te- do Banco --ao -NQfdesTe; 
Superintendente da SUDENE, Secretário de Planeja­
ffientO do _!S:stado de São Paul_o._ Eu gostaria, Sr. Presi­
dente, que todo o tempo que me é_ consignado pelo Regi­
mento fos!le para escandir cada uma das etapas galgadas 
por essa figufª extraordinária que todos admiramos e 

- que começa a tomar assento nesta ·easa. Quando mais 
não fosse, o concurso de Rubens Costa_ se faz oportuno e 
necessário, no momento em que dis-cufimoS o problema 
das grandes disparidades regionais, e a sua experiência 
neste Campo é-lnvillgar, tanto no âmbito das nossas fron~ 

_ tei_r~s. comO gerindo programas internac_ionais de erradi­
, -c-_açào- cj__<!_pobreza e de nivelániento da djstribuição dti 

i"Çtiõà;-tanto em ternloS sétoriais conlo TndíViduais ou re­
gionais. Daí porque rião nos poderíamos cingir a proble­
mas meramente_ burocráticos para retãrdar a sua posse 
riCsta Alta CaSU do Congi-é§sO -NaCiOriâC ,_ -- -

É públfco e notório, é reconhecido nacionalmente, é 
incontestado o fato _de que Rubens Costa foi eleito nor­
malmente, regularmente, sem qualquer questionamento, 
suplente do Senador Aderbul Jurema. É um fato que 
tránsitOU eni julgado e foi trãzldo à Cõlação, e foi levado 
ao conhecimento público, em escala nacional, por todos 
os meios de comunicação, por todos os jornais, por toda 
a mldia eletrônica, de que o substituto natural de Ader­
bal Jurema é Rubens Costa._ 

Gostaríamos de v-ê-lo consagrado, na tarae de hoje, 
Sr, Pf_êSidente, e integrá-lo, junto com os nossos Pãres, à 
B::Jncadu do Partido da Frente Liberal. 

EnquantO submetemos à elevada consideração de V. 
Ex~. U_ tolerância de V. Ex>i, ao elevado d<;scortino com 
que se tem havido na análise do Regimento, da Lei lnter­
na desta Casa, gostaríamos- de passar a outro tipo de 
consideração, sobre a situação criada com a r_e:núnCiã-d_o 
Ministro Nelson Ribeiro. 

Houve quem -ímaginasse, por um in-stante, que a re~ 
- núnciã- do Ministro Nelson Ribeiro, que tanto serviço 

prestou à causa da reforma agrária neste País, que Siste­
matizou todos os conceitos referentes ao assunto, que 
elaborou_ os Planos Regionais de Desenvolvimento, que 
estUbeleceu prioridades, muitos pensavam que após a re­
núncia, que todos lamantamos, houvesse-alguma estag­
nação algUm- arrefecimento, alguma dimin-uição no âni­
mo do Governo com relação à consecução desse objetivo 

--nacional, que eu diria permanente, e que tem atravessa­
do lustros a fio numa díscussão infinda e que ãgora se 
aproxima de uma realização concreta. 

__ Sr. Presidente, a determinação, cOm que o Prf:sidente 
José Sarney tem operado no campo da reforma agrária 
chega a ser comovente. Todos os percalços, todos os obs­
tC!.culos, todas as difiCuldades, todos os óbices têm sido, 

-- cUidadosa e pacientemente, superados, porque aquele 
maranhense obstinado empenhou a sua p~favra, empe­
nhou a honorabilidade do seu Governo nesse compio­
misso de promover não apenas a redistribuição de terras 
neste PUís, não apeflas o rerirfanjõ funaiáríó ni!stã 
Naçào, mas um verdadeiro desenvolvimento agrário. E 
desde o dia da sua posse e em todas as solenidades, e!n 

- to_dos os atos públicos, tem insistido, tem repetido a sua 
decisão, a sua determinação em resolver, de uma vez por 
todas, o problema fundiário neste País. 

Claro que a renúncia de Nelson Ribeiro chega a ser 
um fato ·comovente, chega a ser um fato de um potencial 
emocional que ninguém pode discutir, mas o Presidente 
José Sl.!rn_e)L__n_ào ~barrari_a_em_ mais essa dlftcl!ldade. 
Tanto assHn, que, pelo perfil do subsütuto de Nelson Ki­
b\!iro, podemos tirar uma ilação direta e inquestionável 
de qu_e não howerá qualquer solução de_continuiáade_-no 
pfograma. -

O novo Ministro Dante de Oliveira tem a mesma for­
mação polftica, a mesma vivência com os problemas da 
terra e o mesmõ sistema de apoiameiJ.to que tem susten­
tido o Minjstro Nelson Ribeiro.- Não difere eni. muito a 

- su-a mç!OdOlOgia políticá, não difere nada o seu coinpro­
metimentO e O seu envolvimento com a queStão. De 

-niiido que~ -neste momento, n·ão.há Por Que revolver essa 
questão no eSfilo emocional a que muitos têm cêdido e 
qué sõ comPromete o andamento Ou causa, que Sô retar­
da prejudica, cria desvios e gera obliq üidades. 

A atitude mais consentãnea de todos aqueles que ver­
dad6irãmCnti querem· uma reforma agrária, que seja 
uma· revolução náo a'fJenaii na- propriedade, rrias na pro­
.dutivi~a_de dos campos, uma reforma agrária qu~ arraste 
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à modernização, que implique no aumento de densidade 
de tecnologia nos campos, que leve à formação de recur­
sos h um anos, ao adestramcnto_de pessOal e à fixaçtio d-o­
homem do campo, a melhor atitude dos que querem vcr­
daddramente esta revolução nos campos é desarmar os 
espíritos, é ensurilhar as armas e confiar no papel do Go­
vcri10, confiar na participação-do Estado, na determi­
nação do Pn.-sidcntc da República de concluir, com efeti­
vidad\! _c com_competência, esta tarefa que tem sido o de-
safio inacaba-do de tantos Governos. _ 

Cabe -ao Estado condl,!_zir a q ucstão agrária,- c o Presi­
dent\! da~-Rcpública tem COnsciência prOfunda_desta pre­
missa. Cabe ao Governo, porque hfStoricõ:lmente é res­
ponsabllidad~ sua e porque este foi, tumbé·n,~- seu com­
promisso, tão logo assumiu o Governo, um compromis~ 
soa que o Presidente José Sarney deu largas por tog_os os 
instrUmentos à sua dispos-ição. 

O novo Ministro vem também imbuído dessa con­
cepção. Tanto que na primeira página do Jornal do Bra­
sil de hoje o Sr. Deputado Dante de Oliverra fala na con­
vocação de um grande debate nacional, do envolvimento 
de todos os segmentos da sociedade brasileira nessa mag­
na quest1lo. 

_ Sr~ Presidente_]_ não poçfcria haver atituqc mais equi­
librada,_ não poderia havm: atitude mais sensata do que 
istú de Substituir a violência pelo diálogo, de substítuir õ 
traüriia,O derramamento de sangue que se vislumbra nos 
campos pelo debate franCo, ~berto, em favor dos grandes 
interesses nacionais. 

O Sr. Octavio Cardoso- Permite V. "Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muita 
honra. 

O Sr. Octa~io Cardoso-_ V. Ex• diSse que O novo -Mi-­
nístro anuncra que vai prOceder a um grande deb"ate com 
toda a sociedade sobre o problema. Mas segundo li- e 
acho que foi no mesmo jornal que V. Ex• estã citando-, 
o Ministro excfuiu uma associaÇão de ruralistas- desse 
diálogo, dizendo que esses proprietários ruials desacata­
rum ou- desrespeitaram o Presidente. Agora não sei se o 
novo Ministro vai, também, excluir do diálogo a Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil,porque Dom Ivo 
Lorscheider diz que este Governo é fascista, o que, tam­
bém, c_onstitui 1,1m_ desrespeito. Não sei se V. Ex• podcría 
dcslindãr eSta intr-incada questão do diálogo com toifoS e 
que exclui alguns. 

O SR. MARCONDES GADELHA --É muito fáCil, 
Ext_,_deslindar "istO que parece um nô górdio, isto que Pa­
rece ser um emaranhado, uma trama de frases malfeitas e 
de rilau gosto. 

Esta explosão de llnguagem, de_ parte a parte, é uina 
conseqüência natural da violência que im-pera nos ·cam­
pos. Não podemos imaginar que a esta altura _em que as 
armas passaram a substituir o discurso, não podemos 
imaginar que a esta altura em que o desforço substituiu a 
linguagem, nllo pogemos_i_maginar que o léxicõ usado 
passe a se_r dos mais suaves, passe a ser dos mais rôseos, 
passe a ser dos mais leves. 

E exatamente este o sentido do apelo que estou fazen­
do neste momento,_ nobre Senador Octavio Cardoso, que 
aquilo que parece uma crise com a saída do Ministro 
Nelson Ribeiro possa ser transformado por todos os ho­
men-s- de boa vontade deste P<1is num momento fecundo 
de recriação. 

Os chineses têm dois ideogramas para traduzir a pala­
vra crise. Crise ê traduzído por um ideograma que signi­
fica risco e ê-tiaduzida por outro ideograma que significa 
oporturiidade. 

Tenho a impressãO de que o transe vivido, a comoç-ão 
vivida pela Nação com a saída do Ministro Nelson-Ri­
beiro, o choque que afetou todas as áreaS, todos os seg­
mentos interessados na questão, deve servir- como Um 
instrwnento de reOexão, como um mecanismo de in­
dução, de uma trégua, de_ uma pausa, e, afinal de contas, 
para ess_e diálogo, para esse debate fecundo a que me re­
firo c que está sendo convocado pelo Sr. Ministro daRe­
forma e do Desenvolvimento Agrário. 

É ey_idente que, quando se refere aos fazendeiroS, o Sr. 
Ministro disse que nãO dialoga com faúndeiro urinado. 

O Sr~ João Lobo- V. Ext me permite um aparte? 
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O SR. MARCONDES GADELHA---:- Apenas·um ins~ 
tante, nobre Senador João Lobo. 

Acredito que nem V. Ex~, Senador Octavio Cardoso, 
gostaria de dialogar c_om quem, qualquer que fosse, esti­
vesse armado de. escopeta, de trabuco, de fuzil, de revól­
ver 38. QUerõ -Crei qiie -não haveria espaço para ·a racio­
nalidade c para a liberdade de pensamento num ambieõ,:. 
te cercado de arame farpado, em que os interlocutores 
estivessem armado::;_ até os dentes~ 

O mesmo é verdade para a outra parte, Ex• 
E o que estamos pedindo, _o que estamos fazendo nesta 

tribuna é apenas orquestrar-de outra maneira o apelo fei­
to pelo Ministro Dante de Oliveira, que, para começar­
mos a implementaÇão de uma reforma agrária cOnscien~ 
te, útil, necesSária e fecunda, é p-reciso começar a deSar~ 
mar não apenas em termos metafóricos, os esp'íritos; é 
preciso desarmar não_ apenas em nível retórico, é preciso 
desarmar concretamente, é preciso ensarilhar esses ins.~ 
trumentos que hoje estão disseminados no campo, levao~ 
do a morte e u irreslgnação.-

V. Ex' tem razão nas ind.agaçõ_es que faz. O apelo se 
dirige às duas partes: substitui( neste mome_nto, em 
função mesmo do próprio tiauina causado pela renúncia 
do MinístrO Nelson Ribeiro, substituir as açõ-eS arma~ 
das, a beligerância nos c8.mp·os,---'-'Substituí~las por uma 
discussão sobre o que é econdmico, sobre o que é social, 
escoimado aquilo que é puramente ideológico Oy doutri­
nário. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador João Lobo. 

O Sr~ João Lobo- Senador Marcondes Gadelha, V. 
Ex f é um orador_ de infiriilos rce:u_rsQre_. eviaerit(!inc;;:nte, 
quero aproveitar a oca-sião pra ãjJarfeá-lo ·sõbre os dois 
aspectos do seu discursos _d~MLllirde, juntando os !ileus 
votos de boas-vin_d_a.s ao Dr. __ Rubens Vaz da Costa, que 
deve _ser empossado hoje, ai_nda, como Senador_da Re~ 
pública;· em substituição ã.o_ pranteaâ_O Compilnheiro 
Aderbal Jurema. Aproveito tãmbém- esta opõrtufiidade 
para fazer um pequeno comentário ao pronunciamento, 
à fala de V. Ex~ sobre a subs_tituição d_o MiniStro:_Nelson 
Ribeiro. Já tive oportunidade dç dizer _ontem que tC"i1ho­
o Ministro Nelson Ribeiro em_;~.lta conta, como homem 
de bem, homem probo, honrado, que se saiu, até Certo 
ponto, valorosamente_ da sua missão de Ministro d'ª Re.: 
forma Agrária._ Entretanto, sempre pressenti, deSde _a 
primeira hora, certa timidCz, que iria criar-lhe dificulda:­
des quando ele fosse posto àS luzes da ribalta que repre­
senta esta reforma, esta propalada, esta grande panacéia 
brasileira, que é ã Refo~:ma Agrária, novamente enfoca~ 
da com todos os rufares dç tam_bores. Pes&oalmente não 
acredito muito em Reforma Agrária, acho que isto é 
uma grande panacéia. Este País, enquanto não e-scolher 
o modelo que deve trilhar, comete um grave erro 
propondo-se a fazer uma Reforma Agrária nos moldes 
da que está posta hoje neste País_. Devíamos primeiro es~ 
colher o modelo que iríãrriOs-seguir, e, então, esquemati­
zar a nossa Reforma Agrária. O Ministro Nelson Ribei­
ro saiu, e como o espetáculo tem que continuar, foi cha~ 
mado o valoroso, vibrante e jovem Deputado Dante de_ 
Oliveira, e foi chamado com u_ma pressa tal que foi preci­
so mandar um jato apanhá-lo em Cuiabá, como quem 
manda buscar um técnico de alta qualificação, talvez um 
técriico em matCria espacial para,um acoplamento difícil 
das naves espaciais. O ·pr-Ocedimento foi mâ.is ou ·menos 
análogo. Mandou-se um jato, com toda a velocidade, de 
ultravelocidade, buscur o Sr. Dante de Oliveira-na SUa_· 
Cui<.~bá, da qual ele era Prefeíio~ para aSsumir" o lugar de 
MinistrO da Reforma Agrãrra:- Fico muito apreensivo 
com esses salvadores da P..átriit. TCinOqiie a cOisa rl.ào vá 
funcionar com esta velocidade. Pelo menos as primeiras 
declarações do Sr. Dante de Oliveira iião me j>ãtecerartf 
muito felizes. Ele diz que vai fazer um debate nacional. 
Muito bem! Este País está há_ 22 anos em debate.sobre a 
Reforma Agrária, e não há nil_d_a de_Oovo. E logo anun­
cia que vai excluir a importante classe dos ruralistas. 
Essa UDR - União Democrática Ruralista, pdo que 
sei, é composta de grandes proprietários naCiomi1s. Por­
que não é só válida a idéia esquerdizante, socialísta, a 
outra idéia deYe _s_er pesada e·bem pesada. Por que· ele vai 
fazer diálogo com os hom~ns da PastQral da Terra, que 
estão sendo recomendudos por um bispo- para se ãrmã­
rem? Vimos nos ridticiáfíós dos _jornais um. bispo, 
membro da CNBB, recomendar aos homens se armas­
sem de espingardus, de rifles e _de (a._çõ~ A esses J'lomens 
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o .Sr. Dante de Oliveira vai abrir os braços e dialogar. No 
ept:,mto,_es.tá C)\cluindo os fazendeiros componentes da 
União Democrática Ruralist~. Aí já há dpi§ pesos e duas 
medida::! .. Por i;;_to que não estou con_siderando muito fe­
li~_ a primeira declaração que o Sr. D~nte_de Oliveira fez: 
até__antes -de asSUmir o seu Ministério. Como este é um 

-País abençoado, espero que tud_o corra pacificamente e 
tenhamos a nossa Reforma_ Agrária, apesar de não ter~ 
mos uinda um modelo social defio_jd_o. Este Pa(s ainda 
não sabe se é Socialist-a de esquerda, se_é_esiatizai-lte ou se 
é capitalista liberal. Não sabemos nada disto ainda. No 
entanto, estamos propondo fazer uma Reforma Agrária 
nitidamente sociali::ita. Eram ~tesos reparos que deseja­
va f;,~f:cr ao brilhant_c d_i.scurso que_ V. Ex• profere, nesta 
t:.!rdc,_ no -~e11:ad9. -

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre Senador_ 
Octávio Cardoso,. corlcordo que o País estã indefinido 
quanto à sua verdadeira vocação econômica~ Temos um 
País que nominalmente é capitalista, mas onde as empre­
sa~ estatais respondem por 60% da formação bruta de ca­
pital e movimentam recursos cinco vezes maiores_do que 
a· _União. Na melhor das hipóteses, chamaríamos es.se 
modelo bmsileiro de modelo misto. Quero crer que 
quem vai decidir o destino desta Nação quanto à doutri­
na econômica a ser encampada será o seu próprio povo, 
através da Assembléia Nacional Constituinte a se reunir 
em 1987. 

AgOfa~- Excelência, dizer que esta Reforma Agrária ê 
so.dãlista, acho que é uma precipiação de V. Ex•, porque­
â Rcformu Agrária-Visa: ãuni.Cntar o·número de capitalis­
tas no campo, visa alimentar o número de donos da ter~ 
rã; visa aU:irientar o número de proprietários. Portanto, 
visu aumentar pelo menos numericamente o sistema de 
propriedade privada neSte País. Aliás, devo até insiStir 
num ponfb, q-ue os fórrimladores da Reforma Agráría 
dev_em ter o. cuidado até de encontrar dispositiVos que 
obriguem a permanência do indivíduo no carilpo, que 
obriguem a manutenção da sua posse, para que não haja 

-alienação a posteriori daqueles desinteressados na gleba 
-que porventura llies for consignada. Este~ um fato que 
p~ode acontecer. Desta maneira, todo o objetivo estaria 
frustrado, todo o propósitO estaria baldado e a_ Nação_ te~ 
ria sido a final de contas, lograda na sua boa fé. Digo, 
entã-o, ã-V. Ex~ que não se pode iffiãginai" a priori seja 
uma Reforma >\grária necessariamente socialista. Em ai~ 
guns pontos, em alguns lugares, em algumas circunstân­
cias; pinceladas ideoló_gicas têm -Íãstreado a campanhã 
pela Reforma Agrária neste País, mâs aqueles que sinCe- _ 
ramente se interessam-pelo sucesso deste processo de Re-

-=-forma Agrária estão raciocianando, apenas e meramen~ 
t_e, em termos econômicos, que eu_ diria ortodoxos~ 
capitalistas. Os que querem que esta Reforma Agráría 
funcione estão periSãrido que o produto agrícola deste 
País permanece estagnado na casa dos_S_O milhões de to­
neladas de grãos há maiS de 15 anos, nobre senadOf JO.ão 
Lobo, com uma população crescendo a uma razão de 
2,4% ao ano. Q!J.er"dizer, mais bocas para serem alirri.en­
tudas. A cada ano este País cresce a razão de 3,4% mi­
lhões ae habitantes, Ou seja, coino- se um paJs- como -o 
Uruguai fosse acrescido à populaçãO brasileira a cada 
ano, sem que a produção agrícola aumente, sem que haja 
urrnrcorrespondente multiplicação-dos meios de abaste­
cimento e de consumo neste País. 

O Sr~_ João Lobo - V. Ex• permite um apar~e? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Logo após con­
clUir meu pens31nento'darei o a'parte a V. Ex• com imen~ 
so prazer. 

Um dos elementos que determinam a rigidez na oferta 
_de_alimcnto - distq não tenh.:~ nenhuma dúvida - é a 
excessiva concentração fUndiária- nesfe País. 

AbstraindÓ'- qualq~~r as~edo de natureza Ideológica, 
quero crer que V. Ex' nã_9 discorda, pelo menos neste 
poiltõ,-de.-qUC- há- Uma correlação entre a COnCentração 
fundiária e a rigidez da oferta de_alimento, de produtos 
agrícolas neste País. 

Claro que a Refõrma Agráría, por si s6, não vaíser a 
panucéia _capaz de curar todos os nossos males, sequer 
do setor agrícola. Não_ vai necessariamente-im-Pedir a mi­
gração no carripo. O MéxiCo fez a sua Reforma Agrária, 
começou a sua Reforma Agrária ainda nos anos 30 com 
a dl_s.Lribuj_Ção, naquela época, de trêS miihOes -de "!ifi­
dos" qlf_e é 2 módu[o de Reforma Agrária mexicano, aos 
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seus camponeses. Isso niio impediu o inchaço da Capital 
mexicana, que hoje é a maior cidade do Mundo, a maior 

_ úrca matiopolitana do MundO, com mais de dezessete 
nii!Qões- d.e habJtãntes. Uma migraÇão que continua, 
mesmo se sabendo que depois dos anos 30 já houve qua~ 
tro novas dis_tr_ib_ujçõcS_de terra nosEstados_Unidos Me-_ 
xicanos~ - -

O -Sr. João Lobo - Púmite V. Ex• o aparte? 

O SR. MA.RCONDES GADELHA- Só um instante, 
nobre Senador. 

Sei também que em outros países a RefQrma Agrária 
não dc_u retorno, não deu a resposta que se esperava. Es~ 
ta_ mos acreditando que outra.s ações já foram iniciadas 

_no campo, a_gui, no Brasil, para resolver essa vergonha 
de um País de oito milhões e meio de quilômetros qua~ 
drudos ainda. ter que importar alimentos. ter que impor~ 
t~r feíjão, arroz, batata, tõmates, cebolas. Uma situação 
absolutamente inaceitável, que é um desafio ao inten:sse 
público. Outros temas que se incluem, como desenvolvi­
mento agrário, são solidários com a redistribuição de 
terras e com o r_e·ajuste fundiário. Pensamos que uma Re­
forma Agrária é o_complemento indispensável ao trab~ _ 
lho de.irrigação que se compromete_ a envolver um mi­
lhão de hcdares no No"rdeSte_. Entendemos que uma Re­
forma Agrária e consubst~mcial à decisão de ocupar as 
terras ruins, ácidas e pobres do cerrado. Uma Reforma 
Agrária é consubstanciai à necessidade de aumento da 
densidade, de aumento de tocoologia, do uso de imple­
mentas modernos, de insumos químicos e da ocupação, 
enfim, de vastos espaÇOs vazios ao norte e ao Oeste do 
País. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex' um aparte'? 

_O Sr. A.I~evir Leal- Permite V. ~x• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não. 
Ouço, com prazer, o aparte de Y. Ex• e, em seguida, o 
aparte do nobre Senador_Altevir Leal. · 

O Sr. João Lobo - Meu caro Senador Marcondes 
Gadelha, longe de míril a intenção de empanar o brilho 
do discurso de V.Ex• nem de atrap-alhar a sua linha de 
raciocínio. Sou um admirador impenitente de V. Ex~ e 
estou aprendendo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Generosidade 
de V. Ex• e sou seu aluno de lon-ga data e seu admirador 
mãis ·contumaZ. -

O Sr. João Lobo- Não posso concordar inteiramente 
com os pontos esposados por V. Ex•. 

O SR. MARCO_NDES GADELHA- Respetto e que­
ro aprender com V. Ex• 

O Sr. João Lobo- Realmente este País enca1hou, em­
pacou nos 50 milhões de toneladas de grãos da sua pro­
dução- agrícola, O que é uma coisa profundamente Ia~ 
mcntável. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Há mais de 10 
anos-.. 

O Sr. João Lobo- Não tivemos um Governo, ainda, 
capaz de deslanchar a agricultura, de fazer com que a 
agricultura corresponda à grandeza territorial deste País. 
Tenho s_érias dú_vidas se a· implantação de minifúndios do 

- tamanho de módulos, como se propõe a fazer a Reforma 
- vai aumentar_ essa produtividade, essa produção de 
grãos que existe no Brasil, essa produtividade do solo 
brasileiro pelo menos não aconteceu em grande parte do 
Mundo. Não fez a China crescer, não fez o México cres~ 
ct.--r. Esse retalhamento de terra mexical)a, responsáve_l 
pela grande inchação, que V. Ex• acusou, da Capital, foi 
pCISsiVelmente resultante dessa divisão minuciosa da ter- _ 
ra mexicana, porque_ esfá provado que_ o minifúndio não 
tem alto índice de produtividade. Quero que V. Ex• en~ 
tenda o meu raciocínio. Não sou favorável a nenhuma 
injustiça sõCial. Acho que os homens devem ser tratados 
éom toda justiça saci ai de que o País é capaz de organi~ 
z;.~r e de armar._ Mas _g_uerer tran~formar Jl_ capacidade 
produtiva das terras, dadas a homens de capacidade e 
competência provadas; querer transformar isso em ma­
téria demagógica, eleitoreira; me parece um pecado capi~ 
tal que o Brasil comete neste momento. A produtividade 
do_ miniíúndi~Já fõ_~ posta de lado, ta~to na Chi~a, como 
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em Israel, como na própria Rússia. A China está faZendo-­
uma revisão total do seu sis_tema originário, pofquc a sua 
produtividade estava buixísiimu, a sua produção não es­
tava <.tcompanhando o desenvolvimento e a grandeza da 
nação chineSa. E V. Ex• vê: a nação mais produtiva do 
Mundo, em termos de produtividade de solO, é uma 
nuçào que nunca fez Reforma Agrária nem nunca reta­
lhou a sua terra em porções mínimas e inodulares, que é 
os Estados Unidos. Então, cu não acho que o correto 
para um país scju seguir -um modelo sociãlisfa -ou e5fafÇ 
zante. Existem outras opções para sereffi feitas. O Brasil, 
a sociedade brasileira, deve discutir seriamente esse 
problema. Nós vamos enfrentar umri COnstituinte no 
próximo ano que deverá abOrâar C:sse pi-oblema. Mas eu 
e...-pero que ele seja abordado sem nenhuma pressão de­
magógica ou eleitoreira, apenas com bom senso e COm 
racion-alidade, apurando o que melhor servirá para este· 
País. Eu e V. Ex~ temos testemuiihado eSSaS reformas, es­
sas divisões de ferra, esses loteamento~ de- terra que os­
nossos governos do Nordeste têm feito . .Lá no meu Piauí, 
o Governo tem distribuído poSsCs-Oe terra numa quanti­
dade talvez superior a todos os outros Estados nordesti­
nos. E o que nós vemos freqUentemente é o novo pro~ 
prietário, o homem do campo pegar o seu título de pro­
priedade e negociar por uma bicicleta ou por um revól­
ver Taurus, porque não-·tem nenhuma condiçãO de mo­
rar naquele módulo que lhe foi dado. Cfnqlienta hectares 
de terra de baixa produtividade, c-omo.a terra nordesti­
na, não dá para tirar sustento para n'enhuma família. 
Ninguém pode pensar ou sonhar em fazer uma Reforma 
Agrária ou em melhOrar a condição do homem do Cam­
po dando-lhe um lote de terra de baixíssima produtivida­
de, sem depois prestar-lhe toda assistência necessária, 
para que ele tire para si e para oS seus-famili<ires oS seus 
meios de vida, os seus meios de sobrevivência:. EntãO, o 
cuidado que eu tenho, Senador Marcondes Gadelha, é 
apena:-> que a coisa se faça em tcfiriOs Puramente deiria--
gógicos, a toqUe de- caixa. --- -- -- ---

O SR: MA~RCONDES GAÓELHA - Nobre Sena­
dor, ninguém falou aqui em criar uma fed~~ ~~-E'!in_i_fún­
dios neste País.; ntnguêm faloU aqui em transformar o 
território- na""cionã.l nuin xadrez de pequenos CUbículos; 
encerrando homens angustiados e insolyentes. Há_ estU­
dos aprofundados sobre o tamanho ótíffio,-collfoflne a 
região, confõrme a unidade familiar, conforme o tipo de 
cultura, conforme os meios de produção utilizados. 

Agora, nobre Senador, o modus faciendi dessa reforma 
agrária, que se faça·ao g-o-sto de V. Ex• ou que se façã. ao 
gosto de outro Senador. --

0 Sr. João Lobo- Absolutamente, Senador. Não es­
tou tentando impor meu gosto a essa reforma nem estou 
defendendo latifúndios para quem quer que seja. ~ ~ 

O SR. MAkCdNDES GADELHA -Eu sei. Quando 
falei "ao gosto", falei ao talante, à imaginação de V. Ex', 
à conceituação de V. Ex•, que é sem dUvida a CoõcCi:. 
tuação das mais elevadas, à altura do talento de V. Ex•_, 
da sua inteligência-:- Devo-lhe dizer, entr_etanto, que V. 
Ex~ terã Oportunidade, dentro dessa propOsta de debate 
do Ministro Dilnte de Oliveira, de mos'trar claramente, 
obje:tivamente, qual é o seu conceito de fefo_rm_a agrária, 
qual é o seu conceito de módulo rural, qual é o tamaD.ho 
da propriedade adequada a uma unidade familiú no seu 
Estado, quais são· os o.utros complementos que Se fazenl. 
necessários à execução de-um.ã- refOrma' agrâfla, V. Ex• 
ci~~u_aí, ao aõaS_?; iinl_ril~ulo ~e 50 ha, como sen~Õ ine­
ficrente ... 

O Sr. João Lobo-- Eu estava citando o módulO que o 
INCRA adotou no meu Estado. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu quero dizer 
que V. Ex~ está sendo muito modesto. Eu ilcho que 50 
ha, no Nordeste_, bem trabalhados, com adubo, que não 
é utilizado no seu Estado, tenho absoluta convicção ... 

O Sr. João Lobo - E água também. 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... com irn­
gação, que não existe no seu ·EStadO, cõffi máqUinas que 
não existem no seu Estado, com herbicidaS~ Com insu-
mos ... 

O Si". João Lobo- Mas eu concordo com V. Ex• Se Se 
fizir ísSo tudo, se se irrigar, se der condições de vida, crê· 
dito, armazéns, estradas, tudo isso, s1m, eU- aciidito. 

Õ- SR. MARCONDES GADELHA - ~ão s_e vai pro­
mover um movimento dessa envergadura simplesmente 
pelo ânimo de conturbai, nobre Senador. Nós estamos 
querendo resultados concretos dessa reforma agrária, 
dess_a transição por que passa a sociedade brasileira, que 
é fu-ndamental e que é decisiva. Não se vai sofrer tõdO 
esse trau_ma! Não se vai carregar toda 1,1ma _pesada he­
rança de sacrifícios a troco de se assistir tão-somente um 
espetáculo de perturbação da ordem. 

--- - Q~e~emos qu_e essa reforma agrária seja eficaz, e~p. ter­
mos de retorno, para o País como um todo, e não apenas 
para grupos sectários, e não apenas e tão-somente para 
aqueles diretamente envolvidos ou interessados na posse 
da.terra, mas a Nação como um todo espera pelas pro­
messas dadivosas da natureza deste País, que têm sido 
eternamepte _postergadas, que têm sido eternamente jo­
gadas para adiante, que nos têm feito conCeituar- este 
_Pai~ como um gigante adormecido ou como o eterno 
país do futuro. Toda a Nação espera-que a essa altura em 
que a evolução da sociedade, a evo_lução dª tecnologia, a 
evolução do aparelho administrativo permitem uin usu:. 
fruto real de tudo aquilo co:qr_ que a naturez·a nos-dotou, 
a ilosia esperança é que tenhamos competência, habili­
dade e_ O)Oderação para fazermos esta granc;!_e. mOdifi­
cação, esta grande mudança para darmos este enorme 
salto qualitativo e quantitativo no sistema de produção 
agrfcola deste País. 

CrciO~cjUé os 50 hectares a que V. Ex• se refere não se­
rão distribuídos como se distribuem grãos aos pâssastos, 
distribuídos à mancheia prodigamente, irresponsavel­
mente. Não, Excelência! Este Gov-eni.o terri consciência 
de todas as_ suas ações e sabe que outras atividades no 
c~p1po estão ligadas e solidárias com este movimento de 
reforma agrária e são dele inseparáveis~--

O desenvolvimento agrário que V. Ex' reclama é con­
dição s_ine qua non para a consecução das melhores in­
tenções que estão implícitas no Programa de Reforma 
Agrária. 

O Sr. Altevir _Leal - Permite V <O Ex~ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço o nobre 
senador Altevir Leal~ 

O Sr. Altevir Leal - Nobre Senador Marcondes Ga­
delh'a, aepo1Sde ouvir as stias Palavras; apesar -de estar 
um-poUco atraSado o meu aparte V. Ex•, numa parte do 
seu dis_i::urso, salientoú, __ com bastante firmeza, o pedido 
de que os fazendeiros, os proprietái"iOS-de terra se desar­
massem." e que-o Governo estaria tomando uma pOsição 
no~entídO_.da reforma ag_r_ária. _Mas V~ Ex• sabe, nobre 
Senador, -que _enquanto V. Ex~ está pedindo o desarma­
mento dOs fazendeiros, dos proprietários de terra, a Igre­
ja está íncutinOo na cabeça de todos os ppsseiios_e_toma­
dore-s de terra, que assim eu chamo, para que se armem e 
vá cOntra aqueles que têm a sua terra trabalhada e explo­
rada~-Oia, Senador, POsso falar e dar--como -exemplo o 
caso· do Acre. Os posseiros neste ano, que recebem titu­
las no meu Estado e __ numa parte do Amazonas, são os 
mes·m9s-- p-osseiros que estãO recebendo títulos depois de 
doi~ ª_i:ros, e isto o órgãõ do Governo nunca ve: e -nunCa 
sabe, pOrque, geralmente, os títulos são dados da manei­
ra como está acontecendo. Agora, a demora da entrega 
do título tem só com o propósito político quando chegar 
mais perto' das eleições o título, serâ dado em troca do 
voto. Já vi e conheço pessoas, não um só, nem dez, nem 
vinte, nem Cem posseiros, que já receberam o tftulo uma, 
duas, três vezes, no meu Estado e no Estado do Amazo­
nas. Ql!ªndo el~já-estão visados num E!:;tado passam, 
automaticamente, para outro mais isso sempre 'ocupan­
do o órgão: o INCRA. Este órgão é quem mariipulã-todo 
esse jogo, uns com um propósito -(os funcionàf:ios dOIN­
CRA) e oUtrOs- corri. outro prop6-sito; as chiffas- têffi o 
propósito político e os funciõi1ários tem:'0-~1bpôSitO de 
prOpirias. Portanto, nobre Senador, V. Ex• faz discurso 
defendendo a poHtica do Governo da reforma agrária e 
acho que v:-Ex• está certo. Porém, acredito que a primeí-­
ra correção que ser:ia feita em termos de reforma agrária, 
neste País, seria uma mudança total dos funcionários do 
INCRA, porque eles é quem prejudicam a política dare­
forma·agrária no Governo Federal. V. Ex~ quer desar­
mar o proprietário e deixãr _que o inim-ígá dele se arme. 
Acho que isso não está certo. Muito obrigado. 

O SR. MARCONDES GUADELHA - Desculpe, 
nobie Senador Altevir Leal, mas V. Ex• não está sendo 
jus.t_o' com ·a seu colega. Não Propus o des~rma~ento 
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unilateral; propus um ensarilhamento completo de ar­
mas, de todas as partes envolvidas nessa questão, armas 
fisicas. armas psicológicas e que substiluísse, tudo isso, 
por uma confiança no governo, que está muito conscien­
te do seu papel, que sabe dos seus propósitos, que sabe 
que nàó pode rasgar esse tecido frágil, que é a coesão so­
cial interna do Pais. 

Agora: o que não podemos é ceder à emoções. o- que 
estou fazendo, aqui, é um apelo à racionalidade, que não 
abandon~mos <i razão, porque tenho a impressão de que 
tudo é verdadeiro é racionâvel. A emoção_ ê. uma forma 
de encobrir atitudes falsas, embustes, subterfúgios, é 
uma forma de pescar em águas turvas. E tenho a impres­
são de que se nós conseguirmos trazer a discussão sobre 
a Re(orma Agrária para o terreno da razão pura, abolin­
do a emoção e ·a violência, que é um instrume!Jto de per­
turbação e da consecução destes desideratos, tenho a cer­
teza de que chegaremos a um bom termo, com uma 
Nação engrandecida economicamente, fortalecida com 
ju~tiça s_o~ial, promovida noS campos, sem que ninguêm 
se sinta ameaçado nos seus direitos. 

_O Sr. João Lobo- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. MARCONDES GADELHA- Darei o apãite 

em seguida. 

Nesse aspecto, O GoVerno está fazendo a sua parte. 
Q~ando o Ministr9 Paulo Brossard se desloca de Brasília 
para se -instalar no Bico do_Papagaio, na região frontei­
r:iça de três Estados em conflito, com 17 de seus 31 mu­
nicípios conflagrados, e se âispõe ã colocar a Polfci"il Fe­
deral ou o Exército nos- çampos, o Governo está muito 
mais preocupado com a maré montante de elnocionãlis­
mo do que em usar da força; está muito-mais intereSsado 
em promover a dissuasão; está mUito maís -preocUpado 
em decompor toda aquela ~~racionalidade em Seus fato­
res primos de emoção. É este o propósito. O Governo es­
tá fazendo a sua parte, disposto, inclusive, a colocar a 
Polícia e o Exército nos campos se para tanto houver ne­
cessidade, para que se restabeleça a ordem; pa~a que se 
restabeleça o entendimento, para que se restabeleça a 
compreensão, e sobretudo que cheguemos a um nível de 
razão útil dentro desta discussão. 

Há muitos outrõs- pontõs. V. Ex• colocou com muita 
propriedade uma série de questões polêmicas, que conti­
nuam pendentes. Há um sem número de problemas ain­
da não resolvidos, ainda nãõ questionados. E não ê ape­
nas o aspecto exterior, visual da utilização eleitoreira 
desta_baodeira, e· não é ãpenas 9 envolvimento de grupos 
de pressão eclesiásticos ou não, há outras questões maís 
concretas, como por exemplo, o tipo de indenização, o 
tipo de remuneiação, o tipo de retribuição pela desapro­
priação da terra. Não pode ser considerada linearrriente 
apenas em tftulos de dívida pública. 

O Sr. Altevir Leal--Acho que V. Ex~ deveria anexar 
em seu discurso Um pedido ao Governo Federal para 
suspender toda dádiva de título no ano eleitoral. Isto 
ajudaria muito a todo mundo. porque tanto é negociado 
votos, como é deturpado todo o sistema de dádivas d_e 
beneficios do-Governo Federal. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
Altevir Leal, eu não faria esta colocação, porque apenas 
estou me louvando na informaçãõ de V. Ex• de que hâ 
u:m.a_utili~a_ção eleitoreira da distribuição de terras. Mas 
eu, corretamente, não sei ainda a que Partidos têm sebe­
nefíciado esta atividade eleitoreira. Eu não sei quais os 
Piutido.S envOLVidos. Sei que o Governo é um governo 
eclético. -Sei qtle o Go"vernO é um governo multiparti­
dário. S.el que o Governo tem uma formação que eu cha­
maria de _c_omp6srta, porque feita dos mais díspares seg­
mentos da _sociedade braSileira, tanto do ponto de vista 
partidár!Ci-Coino -do ponto de vista id~ · úco. Eu desco­
nheço a Quem rende eleitoralmente a reforma agrária: 
Estou atento_apenas aos seus efeitos econômicos e so­
ciais, mas eviâentemente,_ V. Ex• terá o"po"i'fuitidade de 
fazer essas ponderações, de fazer essas colocações, mas 
acima de tudo para que a_voz de V. Ex• se faça ouvir 
como merece--toda a sua inteireza, é necessáfíõ-qUe baixe 
a efe-rVOCêilcia, é necessário que se diminua toda essa ce~ 
leuma, todo esse barulho, todo o entumecimento da 
questão que é promovida artificialmente e que eu sei po­
de, também, ser conduzida para nfveis mais serenos. 

O_ Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Marcondes Gadelha. 
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O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
João Lobo, desculpe-me por só agora estar lhe co_nce-
dendo um aparte. _ 

' O Sr. João Lobo- Eu -é qUem peÇõ desculpaS pores--
tar interrompendo o discurso de V. Ex• Mas Senador 
Marcondes. Gadelha, quando V. Ex• falou em lev3.r o 
Exército _para o cariipo com o Ministro daJustiça eu fi­
quei muito ariimado. Acho esta idéia de levar o Exercrcio 
para o campo uma beleza. Tão boa quanto aquela idê!a 
de levar o Exército para constr-uir estradas. Esta foi uma 
das melhores coisas que jã acOnteceu ~ne~te País. Acho 
que o Govemo deveria aproveitar ã idéia e levar o EXéi­
cito para fazer essa Reforma, mas -preparando as âreas 
para irrigação, destacando áreas, desmatando, porque 
nós sabemos da enorme capacidade da seriedade dos ho~ 
mens do Exército quando se propõe-m a Fazer estas 
obras, como ficou demonstrado nas construções dos ba~ 
talhões de engenharia', espalhado por todo este Brasil. 
Mas esta é apenas uma idéia que me oCorreu, qui:tndo V. 
Ex~ falou em levar o Exército para o campo. Mas, Sr. Se­
nador Marcondes Gadelha, eu não podia deixar de dizer 
como última intervenção no seu discurso - pronieto que 
não interrompereíinais o discurso de V. Ex•- o que eu 
ente~do_por Reforma Agrária. CQmo eu gostada que o 
Brastl 1_1vesse uma Reforma Agrária~- Reforma Agráriã 
para m1m, Sr. Senador Marcondes Gadelha, é isto que o 
Presidente José Sarney se propõe a fazer: é fazer a írd­
gação de um milhão de hectares, é montar uma infra­
estrutura de estrada, de energia rural, de escola de hos­
pitais, e,_enfim, montar toda uma estrutura de as'sistência 
creditícia, barateando as máquinas agrícolas, fazendo 
pesquisas agrícolas, distribuindo sementes de alta produ­
tividade, isto sim, é que é ulna Reforma Agrária de que 
este Pais precisa. Ratear as suas terras, dividir, 
desapropriá-las, considerando áreas enormes, áreas pro­
dutivias de utilidade pública, apenas que estão sendo fru­
to d~ u'!la certa tensão social, ~e_parece um erro, porque 
multlphca os módulos de t~nsão social, onde existia Uma 
tensão social e que a terra foi desapropriada, loteada, ra­
teada, vai servií de exemplo para prolíferação de- vários 
módulos de tensão social e isto vai ser um Deus nos acu­
da, de não acabar mais nunca de conflito entre proprie­
tários e posseiros. Entendo, no meu conceito sobre aRe­
forma Agrária, que eU queria -expõr- neste momento 
aproveítando_o brilhante discurso de V. Ex• nesta tarde' 
~ qu~ se monte _uma gr~nde inrr-a..:e-stilllt.ira- -n-o_ -campo: 
Isto s1m. Que se 1rriguem, não 1 milhão de hectares, mas 
2, 10 milhões de hectares neste País. Que se propricie cré­
dito .a~ríc_ola ágil e oportuno, que se barateiem, que se 
subsidtem as sementes, as máquinas agrícolas, que se 
con&truam estradas de acesso, silos, que se fiscalizem os 
preços mínimos. Isso sim-, para -mim representatia urfia 
~rande Reforma Agrária, uma refOrma agrária, capaz de 
tirar este País da sua baixa produtividade: dividir as suas 
terras, loteá-las, ratear essas terras, distribuir, com mó­
dulo ou sem módulo, isso --para mim parece totalmente 
supérnuo-·e perigoso, além de improdutivo. Era essa a 
minha idéia que desejava expor neste momento, ·(f qUe 
agradeç_o a atenção que V. Ex.• teve me concedendo esse_ 
aparte. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Senador. V. 
Ex• resolve, de uma só penada, todo o problema maior 
da Refo_rma Agr~ria. Talvez conseguid<? isso,_ que V. Ex• 
~e propoe,_ e c~ms1dera como a reforma agrária, Ou seja; a 
Irngação, o crédito fácil, as estradas vicínais para-escó11.­
fifétlt6 ãa produção; ~as -máqutna:s-agtícotãs âo-cãmpo -os 
inseticidas, os: insumos modernos de toda natureZa- u'ma 
vez intensificã.da, auriienúlda a densidade de tecn~logia 
nos cam~os, V. Ex• teria conseguido a ·parte mais Cara-da 
reforma agrãría-. A outra parte, a regularização fun.:. 
diária, a distribuição de terrafé, como· v. Ex• Vê~ a-parte­
mais fácil de ser executada. Essa parte a que V. E)(' sere­
fere, esta componente de desenvolvimento agrário, que 
faz também do propósito do programa do próprio Mi­
nistério, que é da reforma agrária e do desenvolVimento 
agrário. Essa parte de_ complementação, ·qrreeu diria a 
mais dispendiosa, a mais cara e certamente também sei-á 
levada a cabo e já está siildo.V. Ex-' _sabe da determ_i~ 
nação- com que ci Presidente José Sarney se aplicoüâ- réa­
lização de I milhão de hectares irrigados no Nordeste. V. 
Ex' sabe que já há iOúmCras empresas pro-dutoras de 
bens durá_veis para uso agrícola, pretendendo se implan­
tar na região Norte e Nordeste por acreditar que.esta re-

prO_blema de atribuições de responsabilidade, mas não 
deixa de ser lamentável que esse País, que já foi O maior 
exportador de borrach<~: naturl!l do ll!Undo, hoje se veja 
na triste condição de imp-ortador, de pagãdor de divi­
sas __ 

ta:mada do desenvolvimento agrícola, na região, -é uma 
atitliáe irreversível do Presidente da República. De 
modo que, Ex•, esta parte será sem dúvida realizada, será 
sem dúvi.da executada. Mas eu quero àer que é preciso, 
também, ocupar toda essa vastidão continental do País 
que permanece desabitada. V. E)(• sabe que 2/3 deste 
País não eslfi? ocupados. Há uma série--de irregularida- O Sr. Alte-vir Leal- Na fa.i~ de sessenta por cento da 
des, e não são poucas- as áreas agrícolas guardadas ape- no_ssa n~sidade. 
nas co-mo reserva de valor para: fins especulativos. V. Ex• O SR. MARCONDES GADELHA - ... de moeda 
sabe que neste final do século XX, cOm a explosão popu- forte, para atender a grande parte das nossas necessida-
laci?nal no País e no mundo todo, a produção agrícola é des. É uma sitpa_ção profundamente lamentável, porque, 
uma arma que todo país tem que levar em conta. Tão im- tendo um ecumeno natural para Hév_ea Brasilienses 
portante quanto era -o petróleo no-início dos anos 70, tão -coJilo é a região de V. Ex•, tendo extenSões territoriai; 
Importante _quanto foi o carvão na primeira Revolução enormes, tanto ao Norte, como também no Nordeste 
IndUstrial. onde experimentos têm sido feitos iio cultivo dos serin~ 

Sabe V. Ex• que daqui por diante a produção de ali- gais. b lamentável que nos encontremos nessa situação 
mentes é uma questão de sobrevivência, para não usar-a más o que é mais grave disso tudo é que essa situaçã~ 
expre:>sãu -segurança nacional. não é única, Ex~ Virtualmente, todos os píodutos agríco-

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)_ Nobre Sena- las deste País, com algumas raríssimas exceções, não 
dor, o tempo de v. Ex• está u_ltrapassad_o. --- - - atendem à demanda interna e estão muito longe de reali­

zar aquele ideal sublimado por gerações e gerações de 
O Sr. Altevir Leal- Peço a V. Ex• algum tempo para ver o Brasil transformado numa espécie de celeiro do 

anexar aõ discurso de S. Ex•, nobre Senador Marcondes universo. 
Gadelha, o meu aparte. O_ que é_ verd-ade para os _seringais, é verdadeiro tam-

0
. SR ___ - C - - - bémparaas.cul_turasdea.rroz,deffiilho,defeijão,degê-

• MAR ONDES GADELHA- Se o nobre Pre- d d "d neros _ e pnmetra necess1 ade, de hortigranjeiros enfim, 
_SI ente concordar, concederei com o-mai_or efl.tusiasmO. b s d nobre Senador. --- no re ena or, estamos num atrascni.grfcola inaceitável, 

porque a produtividade não depende necessariamente de 
O Sr. Alte-vir Leal - Senador Marcondes Gadelha a um estoque de capital muito elevado nem de grandes co-

Reforma Agrária_ não_ vai deixar de ter continUidade, nhecimentos tecnológicos. Temos largas áreas para culti-
~~ernamente. Por exemplo: agora os seringais do Acre e var: tetriõs braç6s ociosos, desocupados e interessados 
da Amazônia, em geral, até hoje não receberam financia- e_m ~mpünhar lifu aradO e uma enxada. S preciso conci-

- mentos, V. Ex• di~ Q.ue isso não teriú·enexo sobre a Re- har mteresses, de modo a fazer com que esses fafores de 
forma Agrári.!l, mas tem. Se Uté hoje todos os seringuei- produção tenham uma rentabilidade máxima e que pos-
ros da Amazônia, por intermédio dos s_eringalistas, ainda sarnas, de uma vez por todas, superar esse problema, 
nã-o foram financiados em uma época destas, aqueles que esse cancro da dvilização brasileira que é o atraso da sua 
são de alto rios, os- se_r!ngueiros- que n-ada têtn para se ali- agricultura e possamos avançar em outros campos, em 
mentar lá, têm que recorrer às cidades e quando recor- outros terrenos, mais promissores ou tão promissores 
rem à cidade é com o propósito de não voltar mais ao se- quanto o setor agrícola; que são as novas tecnologias ur-
ringal, está ocorrendo isso e v_em ocOrrendo todos os banas, as novas tecnologias empregadas no setor iridus-
arios. iomeí Conhecimento -de que nO meti Estãdo os se- trial, áS _ciências que hoje se aplicam à produção material 
ringatistas ãinda -riãO- foram financiados, ainda não lhes nos setores_ terciários e até mesmo -quateniários -em que 
f~i _dado dinheiro para 11 movimentação çta_ sua proprie- hoje se divide o sistema econômico do País. 
dade, eu senti, vi, -Olhei e ouvi diversos seriligalíshs -di- Sr._ Preside~ te, ence~rando, eu reitero o apelo inicial, 
zendo que_ a maior parte dos seringueiros estavam se mu- que e o mottvo dommante dessas modestas conside-
dando para as cidades. Ora, se o seringueiro volta pai-a a rações; o apelo a que se confie ná propósito do Governo. 
cidade, automaticamente, o seringalista não vai ter re- Temos, afinal de contas, um Governo transparente, um 
curso para fazer um retorno deste, porque Já na Amazô- G~yet:_no que comete os seus atos à luz do _dia, que coloca 
~ia, é o c_ontrârio daqu~ deste grande Brasil: nós, seringa- aos olhos e ao Julgamei1to da Nação cada passo da sua 
hstas, fazemos um adiantamento de _três a quatro mil execução administrativa, que discute exaustiva e pacien-
cruzados_ para levar o posseiro- que chamam de passei- temente, que ouve_ a todos, um Governo previsível, um 
rêroo seringUeiro, para os seringais. E quando 0 recurso Go_verno que anuncia o que vai fazer, um Govei"no que 
é da4o é de ~pen!ls 40%_sobre a produção arrecadada no não toma o País de surpresa. 
fim do ano~ Ora, automaticamente o seringueiro que voi- Eu quero crer~ Sr. Presidente, que esse Governo José 
ta p~ra a cidade a procura de alimento,_ a procura de re- Sarney .9-ue, em pouco maiS de um ano, promoveu uma 
médro, a procura de roupa, este seriilgueii"o não vai re- revoluçao nos -costumes e na moralidade administratiVa 
tornar e,_ aí, vem mais problemas para cima da tal his- neste País, que fez com quC o Brasil, em pouco mais de 
tória que é a_ Reforma Agrária. O seringueiro, nãO que- - _ uT __ an<:J,_ ~_e_ ~ol~~asse em dia com os seu~ prinCíPiOs ·e 

_ t:.~ndo retornar aos seringais, fica nas cidades a procurar com os seus valores, com os valores básicos elementares 
P~efeitºs, ___ _E>arlamentares, órgão do Governo para pedii-- da honestícfãd_e, da sinceridade. Eu quero crer que este 
um lote de terra. Então, pela dificuldade causada pelos Governo já se fez sobejamente merecedor de toda a con-
Bancos e órgão finanCiadores do Governo em não finan-- fiança deste País. 
ciar os seringais, automaticamente o seringueiro passa a . ~~_?· encar_ar e~ta crise com espírito crítico, Com par-
ser ,um posseiro, quando era um conta própria, porque Clmont~, __ com sobnedade, buscando o ângulo construti-
ele_ e um conta própria: ele ganha pelo que trabalha. En- vo desta nova situação. Hâ um nOv_o Ministro que can-
tão, nobre Senador, estou notando que tudo hoje recai vaca ao debate, há um novo Ministro que renega a via-
sobre a Reforma Agrária. Mas, se o Governo tivesse nos lê_~~i~·--~AuJ!l._~o_"_'Q MLQi~t-~g gue não aceita a exaltação e 
Seus órgãos pesSoas competentes que soubessem analisar nem o emocionalismo. ------ --- - ----- ----- --
ess_e problema por antecipação, ajudaria muito 0 Gover- Sr._ Presidente, a nossa palavra é de esperança, de con-
no e não aconteceria o que estâ acontecendo na Amazô- fiança e -de expectativa; ã: nossa palavra é, acima de tudo, 
nia. Era isso que eu queria anexar ao discurso de v. Ex•, uma exortação para que abandonemos todas as ações de 
para que o- Governo ajude a passar essa barreira de di fi- força, que abandonemos tqdos os atos armadas, que 
culdade que a_qui nós estamos encontrando hoje. (Muito abandonemos a violência de parte a parte e aceiteri10s 0 

abrigado.) d!álogo, o debate e a orientação que, em boa hora, em 
_ sao momento, o Governo se propõe a prestar a esta 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa pede Nação. 
a V. Ex~ que, logo que acab_e de responder o aparte, en~ Muito obrigado. (Muito bem!) 

:;;_ cerre. o_ seu -discursa.. 

-0 SR. MARCONDES GADELHA - Encerro Ex' 
-_IqçõrpOro as ob~eD'---ª'ções dC V. Ex' como uma ~1tica 

e um apet~ aos ó_rgãos (ormuladvre.:.: da pvlítka dabot· 
ra~~a, ~o '!1:1~1 o. disenvolvinlento dOs seringais, a sua 
utdJZaçao esta diretamente subordínada. Eu lamento, 
profundamente, essa situação. Não discutiria, aqui, 0 

' """.i-

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Altevir Leal. 

_O SR ALTEVIR L_EAL (PDS- A C. Pronuncia o se­
guinte ~iscursci.) --sr. Pre~iJentc c -Sr~. Senaúor~: --

0 jornal Gazeta do- Acre, em sua edição do dia "25 de 
maio, public<l matéria em c}ue me acusa de ~~ejudicar os 
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interesses de meu Estado, pelo simples fato de haver re­
querido adiamento da votação do pedido formulado 
pelo Executivo estadual, para a contratação de um em­
prêstimO __ externo, rio ·valor_ de 20 milhões de dólares. Efe- _ 
tivamente, solicitei õ adiamentO da votação por trinta: 
dias, por motivo que considero de inegável relevância. 
Em primeiro lugar, trata-se do primeiro empréstimo em 
moeda estrangeira a ser contratado pelo Estado do Acre, 
em seus vinte e seis áO:os de existência. Alega o GovernO 
do Estado_que tais recursos se destinam ao ãSfaltamento 
da BR-317, no trecho Senador Guiomard a Assis Brasil. 
E_aí levanta-se a primeira dúvida. Tratando-se, como é o 
caso, de uma rodovia federal, por que razão deve o povo 
acreano pagar esse asfaltamento, que é _o_brigação do G_o~ 
verno Federal? Trata~se, como se vê, de uma aberração 
incompreensível, especialmente quarido se trata de um 
Estado como o Acre, notoriamente careiite de recursos. 
Lembro~me, Sr. Presidente, de que o Senado Federal 

autorizou a concessão de inúmeros_ Cmprêstimós ixtef: 
nos e internos para Prefeituras e Governos Estaduais. 
Mas não conheço nenhum caso em que tais recursos -
ainda mais tomados em moeda estrangeira, e pagos pelo 
Estado - se destinem a custear obras federais .. , 

Sabem V. Ex•s. que o Goverrio-Federal, através do 
Departamento_ Naciõnal de Estradas de Rodagem, con­
tratou um empréstimo de cem milhõeS de dólares para o 
asfaltamento da BR-364, efetivamente a única grande 
obra rodoviária do Gove_rno Figueiredo. Sabem ainda os 
eminentes colegas que parte desses recursos, e um novo 
aporte financeirO negociado no mesmo contrato, está 
sendo empregado para o asfaltamento do trecho dessa 
rodovia que liga Porto Velho a Rio Branco. Devo escla~ 
recer ainda mais: o trecho da BR-317, entre Rio Branco e 
Senador Guiomard, foi lodo asfaltado com recursos da 
União:~ Ora, Sr. Presidente, por que deve o povo açrea­
no, jâ tão esbulhado, pagar por uma obrigação que cabe 
à U ni_ão? Seremos nós acreanos issim tão ricos, a ponto 
de termos que tomar emprêstimo externo em dólares, 
para que o- Governo Federal faça o que é sua obrigação 
legal. 

Hâ mais ãiiida, Sr. Presidente. O emínellte- Senador 
Helvídio Nunes, cujo zelO toda a Casa- conhece, votou 
contra esse projeto na Comissão de Çonstituiçª-o e "Jus~ 
tiça, e, em pronU.ncíamento que fez neste Plenário, justi­
ficou, com _rgumentos íni:ontestáveís, sua posição erri 
casos semelhantes, com os quais concorO.O inteíramente. 
Advertido por todos esses fatos, tomei 3. elementaiprC:. 
caução de solicitar não a rejeição, mas o simples adia­
mento por· trinta dias -da apreciação ~da matéria. 

O meU dever, Sr.- Presidente, não é o de de(en_de_r_iiu 
advogar as causas do Gõ-VerilO-do Es_tado, em mã_Qs_dQ 
PMD B. Os deveres de minha consciência e_ minhas oõri­
gações políticas me impõem defender o interesse-do povo 
acreano. E foi eXatiimente o que fiz·. Estranho apeiias 
que o GoVern-õ péemebebiSta- do_Aci'e; qUe sem:Pre-foí­
contra a contratação de _empréstiriiOs exterrios; que-aii~ 
mentam a dívida externa brasileira e ajuda os banqueiros 
estrangeiros a-se enriquecer~ cõm O p-ágamento de ju(os, 
comissões-e taxas de-toda natureza, pretenda se valer do 
mesmo recurso. quando se trata de obra de construção 
ciVil que pode muito bem Ser financiada com recursos 
nacionais em moeda brasileira. -·- - · -- -- --

Confessv a V. Ex' que agi movido pelo interesse públi­
co do povo acreano. Quem diz que tais recursos se desti­
nam ao asfaltamento da BR-317, uma rodovia federal, é 
o Deputado Ger-:iláo Fleming, -Ilustre consorte da atual 
Governadora e, suponho, que seu porta-voz. No dia em 
que, no exercício de meu mandato, não tiver condições 
de exercer meus deveres com exação, e em defesa ·ao 
povo de meu Estado, não hesitarei uin minuto em i'énun~ 
ci"ar a meu mandãtO. - -

O que se pretende com esse empréstimo, na verdade, é 
escorchar o povo acreano. E_o_eminente Deputado Ge­
raldo Fleming, parece interessado em deixar para o 'fUtu­
ro governo, essa terrível herança que nenhum outro go­
verno do Estado deixou para os que Os sucederam, En­
quanto estivemos no governo, sempre conseguimos re­
cursos federais, para custear obras federã.is, Agora, no 
entanto, parece que o Governo de meu Estado quer fazer 
favores ao GOverno Federal, para que o povo do Acre 
pague por essa gentileza, com chapéu alheio. Só que, 
nesse caso, com o chapéu e o bolso _do sofrido povo 
acreano. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- COnc-ed_o a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB .- RJ. Pro­
ni.Jnc-ía o seguinte discurso, sem revisão do--Orador,_) -
Sr. Presidente, SrS. Senadores: -

As condições de habitabilidade dos presídios brasilei­
ros, com as fugas e violênciaa Provocadas por excesso de 
população carcerária, não-são realmente fenômenos sin­
gulares. se olharmos como um todo o problema da exe­
cução da lei penal, compreendendo, por igri.itl, a situação 
e as condições de trabalho dos vigilantes ou de quantos 
são encarregados de ma-nte"r, nas delegacias-e -nos pn!Sí­
dios, esses elementos confinados, 

Evidentemente; os presidiários mal alojados, fanUii­
tos, seminus, merecem a atenção e a piedade do povo, 
que não pode perdoar o desleixo das autoridades, inca­
pacitadas de-iinpedir as ondas de assassinatos e fugas_de 
detentos, fazendo perictitar, mais urria vez, a seguranÇa 
pública. 

Mas é tempo de pensar, também, na situação-dos fun­
cionários que trábalham nas delegacias, onde as c~m­
diçàes de _alojame.ntQ, de _higiene, de segurança do traba­
lho, são as pioreS possíveis, tanto na capit:il como nos 
muníC!Pios do interior." ü-núméro de viatuias à dispo­
sição desses abnegados vigilantes da segurança pública é 
irrisório, muitos deles em péssimas condições de funcio­
namento, sem combustível suficiente, aumentando a in­
tranqüilidade do povo, que se vê, asSím-, deSajuâado. 

Fatos como esses são repetidos e comentados diaria­
mente pela imprensa fluminense, sUcedendo-se rebeli"óes 
e fugas nos- presídios e nas delegacias, não raro com sa~ 
crificio da vida de presidiários e policiais. As defic"íênc-fás 
repetem~se por quase todos os Estados, e urge melhorar 
a coitdiçào de segurança dos presídios, a higiene naS de­
legacias, a agilidade âo deslocamento dos mantenedores 
da ordem, quase sempre sem viaturas e conibúStível. 

A situaçãO requer, assir:ii.; a ConjllgãçàO-âOs-esfo"rços-de 
todas as autoridades 4ireta ou indiretamente responsá~ 
Vf:is -pela-Ordem públicâ e pelo resgUardo doS-direitoS hu­
mun9S; a fim de que cesse a situação atual, sobremodo 
constrangedora e injusta. (Muito hem!) 

~-D SR,-PRESID~TE(Máriô ~;aia)- COncedo a pa-
lavra ao nobre Senador Odacir SoareS. - --

-0 SR. ODACIR SOARES (PFL _:_- RO:-Pfonllrlc-ia o 
segl_lin1e -disCUrsO. Sem ievisão do orador-i....::: Sr. PrCsi­
dente, Srs, SenaOOres: 

Uma dus numerosas vantagens do process_o_democrã­
tico é que permite a todos se manifestarem li-vremente-, 
denunciando, criticando, condenando. E. ao mesmo 
tempo, enseja a que os acusados se defendam, Venhain a 
público "esclarecer sObre as ãcusaçõi:s de_qUe foram ~Ivo, 

Acontece que as crítiCaS; para serem acolhidas devida­
rTii:iüe; âevem ter .. Procedeõcia. =As derlúncTãS deVêm ter 
pro-Vas. -E o -que tenho feito -aqui, no Seriado Federal, 
como Senador por Rondônia, tem sido denunciar iri"égu~ 
laridades, fatos condenáv~is, mã ~drriinis"tfação;- niaU: uso 
do dinheiro público; tudo, porêm, fundamentado, justifi~ 
cada, com provas documentais ou com denúnciilS-Teit3:s 
por pessoas idôneaS, responsáveis. o'u me baseindo em 
hotíCiUriO da imprenSa: qUe julgo verdadeira, que estâ 
atenta para defender, como temos feito aquí da tribuna 
do Sena~o. os legítim~s _interesses da população. 

Ao contrário, aqueles Que defendem os que acusamos 
niio· trazem a prova da inogência deles. Apep.as-se lirni­
tam a atacar os que_ os acusãm, usando palavras impró~ 
prlas sem, na feãlidãôe, eliminar as suSpeitas, -sem des~ 
mentir a.s denúncias, as acusações. Mas isto nem pode­
riam, porque, repíto, as denúnCias são-fadaS baseadas 
em verdades. -

Agora mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
em mãos cópias de pronunciamentos do Vereador José 
Afonso Florêncio, da Câmara· MuniciPaf de Porto Ve­
lho, nos quais denuncia "abusos de autoridades, incom­
petên'Cia--l:tdininisirativa, malversação dO dinheiro públi~ 
co e descasos administrativos"- tudo_entre aspas- de 
que tem sido vítima a população da Capital de Rondô­
nia. Diz mais o Vereador José AfonsO Florêncío, que, ã.O 
encaminhar essa documentação, que anexo, .. apela para 
que cu dê conhecimento à Nação dos desmandos admi-
nistrativOs que estimas sOfrendo". - -- -
_--E que desmandos são esses? E que casos são esses? E 
que incompetência administrafiVa é essi? --
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-No primeirO Reque-rimento, o de n~ 074, de 9 de abril 
_dcs_te ano, aprovado por maioria absoluta de votos_ na 
reunião ordiOária do mesmo dia, o ilustre e _tenaz Verea­
dor requer à Mesa da Câmara Municipal que se dê ciên­
Cb ao Presidente da República, ao MinistrO da Fazenda, 
DITsOn FUn-aro~ ão Presidente do Senado Federal, JOsé 
Fragclli, e da Câmara dos Deputados, Ulysses Guima­
rães~ bem_ assim ao Superintendente da SUNAB, Erick­
sen Madsen, quanto "aos demandas c descasos por parte 
do Governo Ângelo Angelin no tocante à fiel físCali­
zaçãõ do controle de preços, objeto do Pacote Econômi­
co de _congelamento de preços, editado através do 
Decreto-lei ri9 2.283, de 27 de fevereiro deste ano". 

Diz mais o Vereador: 

"Em requerimento anterior, comprovado porre­
cortes de jornais, denunciamos a briga travada entre 
o Governo do Estado, a SUNAB, o MinistériO 
Público e a Polícia Federal, a respeito da coorde­
nãção do Programa de Fiscalização. Para provar 
que falta pulso ao Governo de Ângelo Angelin, 
prossegue o Vereador, "recentemente foi assassina­
do o Sr. Josué M<irques da Silva, por Uril Agente da_ 
PoHcia Civil locaJ, Hugo Guílherme Correia, siin- · 
plesmente pÕfqUe- o ·sr. Josué, apóS in8:erir duas cer­
vejas, recusara~se a pagar pelo preço cobrado acima 
do valor estipulado na tabela oficial, am-eaçando_ de­
nunciar o fato à SUNAB, tendo a proprietária dO 
-bar sOliCITado ao policial qUe tomasse providências 
quanto aci -recebimento da importância, O policial, 
demonstrando seu total despreparo para a função, 
usou de sua arma e desferiu certeiro tiro no indefeso 
rapaZ, ciUe simplesniente procurava fazer com que a 
lei fosse cumprida. Esse cidadão era um fi5caf do 
Presidente _Sarney e pagou com a vida, porque uma 
minoriª despreparada para fazer cumprir a lei não a 
c~mpriu." 

As denúncias do Vereador José Afonso Florêncio 
prosseguem contra o Governo de Rondônia, desprepara­
do para fiscalizãr a Lei, e contra os especuladores, pro-

-prietários de bares e de outros estabelecimentos comer­
ciais, que c_obram preços abuSivos contra o povo, sem 
que haja fiscalização e, pior, porque o Go_vernador de 
Rondônia- só Deus sabe por que razões- resolveu re­
tirar da SUNA B o poder de fiscalizar - isto pode? _:_ 
como era de sua competência, atribuída pelo próprio 
Presidente da República. 

Esta denúncia estU acompanhada de numerosos reCor­
tes~dejornais de Porto Velho, que anexo, os quais con­
tam~ em detalhes, toda a história lamentável em que per­
deu a vida um jovem cidadão; cumprindo o que o Presi­
dente Sarney indiretamente lhe dissera para fazer: fiscali­
zar os maus comerciantes. Ele acreditou no Presidente e 
nas d_emais autoridades, -c-omo todos n_ós_ acreditamos 
por todo o Brasil. Só que, em Rondônia, o Governador 
Ângelo Angelin não adota nenhuma providência para 
garantir aos cidadãos do Estado o direito de ser, efetiva­
meiite, fiscal do Presidente. Ao coiltrâfio, desa.utoriza a 
SUNAB ... 

No Requerimento n9 064, o Vereador denuncia o Ad­
ministradOr do Distríto de ltapoã D'Ot!Ste:, chamado Eli­
zeu de Tal que, sendo despreparado para o cargo de ad­
minístradOr, pór ser semi-analfabeto, vem cometendo 
enormes aberrações administrativas. OS moradores de 
Itapoã D'Oeste fizeram ao Vereador FlorênciO n-umero-­
sas deJ!:úncíã<-i!lclusíve de que __ o Sr. Elizeu distribui lotes 
para construção de pequenas moradias, cobrando di­
nheiro por fora, '"recebendo vultosas importâriCias ria 
concessão de lotes". Diz o Veread_or que há denúncias 
baSeadas inclusive _em provas documentais contra o Sr. 
Elizeu. - - -

E quem o nomeou? Quem o colocou nessa função? 
Isto_ é que é de estarrecer, 

_Os _desmando~_ prosseguem: ete toma e doa tefrenÕs, 
sem a menor consciência do mal que está fazendo às pes­
soas que perdem seus lotes, porque ele também não dá 
nenhuma documentação, quando faz suas doações ... E 

- há centenas de pe_ssoas inscritas para receber lotes, que 
~ele, e:ntretãnio, não atende.-

Também o Sr. Elizeu quase nunca estã presente ao seu 
escritório, porque, segundo as denúncias, está sempre 
trat~ndo de assuntos pútícularCs em Ariquemes. 

.. Desafio que se e-ncontre alguém em Itapoã D'Oes.te 
que goste do Sr. Elizeu~·- diz o Veréador F'Iorêndo-
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"pms a· Distrito está completamente_ desassistido, inclu­
sive uma área destinada a obras públicas, foi Invadida 
sem que ele tomasse qualquer providência". 

Q_Vereador _conclui esse _seu requerirrientO:pedindo 
"que haja eleição para escolha de adminjstwd_ores dos 
distritos", a fim de evitar que fatos como es(es conti­
nuem acontecendo. 

Há um rol de outras irregularidades, que não s._e coa-_ 
dunam com o espfrito de seriedade dQ Governo José Sat­
ney, que tem demonstrado a firme decisão de acertar e de 
corrigir desmandos que ocorram, sej_a onde for. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! (JYiu_ito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

ESTADO DE RONDONIA 
Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Porto Velho 
·Porto Velho- Rondônia 

Ofício n~' 005(86 Gab. V.-Pres..Porto Velho. 15 de abril 
de 1986 
Exm~ Sr. 
Senador: Odacir Soares Rodrigues 
Senado Federal. 

Sr. Senador, 
Encaminho~lhe em anexo cópias de nossos pronuncia­

mentos feitos niTâmurã Municipal de Porto Velho, nos 
quais denunciam abusos de autoridades, incompetência 
administrativa, malversação do dinheiro público e desca~ _ 
sos administrativos que estão s_o(rendo a população de 
nossa Capital e do nosso Estado. Apelo para Vossa Ex· 
celência para que dê _conhecimento à Nação dos desman~ 
dos administrativos- qUe CShimos sofrendo. _ 

Atenciosamente, --José Afonso Florêncio, Vereador 
PFL. 

ESTADO DE RONDONIA 

Poder Legislativo 
Càmari Municipal de Porto Velho 
· Porto V_ elh9 -- Rondônia 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Munici~ 
~~~~~~ . . 

REQUERIMENTO N• 074(CMPV-86 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenã~i~ na forma regi~ 
mental, seja encaminhado Oficio ao Exmo. Sr. Ericksen 
Madsen,"Superintendente da SUNAB, com cópias para 
o Exmo. Sr. José Sarney, Presidente da República; ao 
Exmo. Sr. Dilson Funaro, Ministro de Estado da Fazen· 
da; ao Exmo._Sr. José Fragelli, Presidente do Seiiã:do Fe­
deral e ao Exmo. Sr. Ulisses Guimarães, Presidente da 
Câmara Federal, cientitic<indo-os de que no Estado de 
Rondônia,- COfitinuam os-desmandos e_o_s descasos_ por 
parte do GoVerno, no tocante à fiel fiscalização do Con~ 
trole dos preços, objeto do Pacote Econômico de conge­
lamento de preços, editado através do Decreto-lei n9 
2.283, de 27-2-86. Em rcquerimerito anterior, denuncia­
mos, comprovando com recortes_de matérias pubticadas 
em jornais lOcais, a briga traVada entre o GovernO doEs­
tado, a SUNAB, o Min"istéffo PUblico e a Polícia Fede-_ 
ral, a respeito da coordenação do Programa de Fiscali­
zação, e, para comprova·r que a falra de püls-o do Gover­
no do Estado continua, recentemente, foi assasSinado, o 
Sr. Jo.sué Marques da Silva, por um agente da Polícia Ci­
vil local, que por sinal é irmãO do Vice-Prefeito do Mu­
nicípio de Porto Velho, Dr. TomáS--Guilherme Correia e 
que está prestes a assumir o cargif de Prefeito Municipal 
em virtude da incompatibiliZaç_ãO porpartC do atual Pre­
feito. O agenfe policia[ de nom-e Hugo- Guilhefme COr­
reia assassinou o Sr. Josué Marques da Silva, simples­
mente porque este, após ter ingerido duas cervejas, 
recusara-se a pagar pelo preço ·cobrado acima do valor 
estipulado na tabela oficial, ameaçando denunciar o fato 
à SUNAB, tendo a proprietária do estabeleciinento soli­
citado ao dito policial, e que ê seu freguês antigo, e que 
se encontrava no local, para tomar as providências quan­
to ao rccebi~ento da importância cobrada e que o con~ 
sumi dor se negava a pagar. Qual fora a surpresa das pes­
soas que se encontravam presentes naquele recinto, o p-o-
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iicial, demonstrando o seu completo despreparo para a 
função, que_sería a de um fiscal da lei, usou de uma arma 

__ que p·ortava naquele momento e desferiu um certeiro tifo 
no- indCfeso rapaz, que, simplesmente procurava fazer 
com que a lei fosse cumprida, no tocante ao preço vigen­
te· na tabt:hi õficiãl do Governo. Este ato de total covar­
dia, fez com que tombasse por terra, a vida de um cida­
dão, que recebera uma missão de fiscalizar, por parte do 
Sr. Presidente Jº--Sê Sarney, e procurou cumpri-la no de­
vido tempo e ainda para ver cumprida a lei, porém termi­
nov_ por pagar o pesado ônus de ser um fiscal do Presi­
dente no com!?1~e a _i~flaç?o~ junto a uma minoria que 
n:ã9 está preparada para ajudar na esj)ecufaçào desen­
freUda_quc ínfefi:únente ainda campeia o nosso Estado. 
·o que· é mais -tríste dizer, é qUe nenhUma providência -ror­
tomada por parte de nossas autoridades, para prender e 

.--tJ"Urili" o irresPonsável policial. Se medidas __ urgentes não 
forCin tomadas de forma séria e honesta, qualquer pes­
Soa que dorúãnte pretenda se investir na qualidade de 
fiscal do Presidente, pensará duas ou mais vezes antes, 
sob pena de ser também mais uma vítima da audácia de 
Comerciantes inescrupulosos mantidos sob o manto sa­
grado da proteção policial, que ao invés de ajudarem na 
fiscaliiação, se voltain contra aqueles qUe qUerem de al­
guma forma ajudar. Esta batalha ~ão _é e nem deve ser, 
privilégio de alguns e sim de todos aqueles brasileiros 
com consciência pãrticipativa e humanitária, pois estã-é 
umaJuta que é nossa, conseguida às dura.s penas e a nós 
cabe o_controle d~sa.situação. Constantemente, contra­
riando determinação da SUNAB, os proprietários de ba­
re.s, lanchonetes, boites e clubes, cobram dos seus fre­
qüentadores, acrescidos aos preços das bebidas e refrige­

-rantes, lO% (dez por cento), para os garçons, o que de 
certa fo.rma onera o consumidor tina!, e nenhuma po­
sição à respeito tem tomado nossas autoridades para so­
lucionar o impasse, em defesa dos consumidores, dando 
a entender,_ face _ao silê.nc;io, que estão coniventes com a 
situação. Estamos na oportunidade, anexando cópias de 
reportagens em jornais locais, a respeito da matéria de­
nunciada, para que V. Excia: determine a este Governo, 
medidas mais sérias no coinbate a estes especuladores e 
expoliadores deste já combalido povo rondoniense, pois 
a continuau:m ocorrendo Problerriás com-o esteS, o nosso­
povo se verá imPedi Cio de desempenhar a funçàú de fiscal 
dos preços, por não acreditarem na seri~a_de que deve se 
revestir esse papel importante, na ·estabilização da _e.co­
nomia do no_sso País, e no_vamente o povo_serã_ o maior 
prejudicado, -por culpa de nossas autoridades encarrega­
das da coordenação da fisCalização dos preços. 

Sala das Sessões, 10 de abfil de 1986.- José Afons_o 
Florên~o, v~:reador _-=:_f~ L. 

( l'i"prOvado- por maiorin-ãbso/ura de vows na Reimrao Ordinária do diZz 
9-4-86.) 

-0 Estadão de Rondônia, Poi-to Velho, 4 de abril.de 1986 
MO~RTO POR RECLAMAR 

O PREÇO DÁ CERVEJA 
O agente policial H~.<go Guilherme Correia matou an­

teontem, com um tiro de revólver calibre 38 o motorista 
da FOGÃS, Josué Souza Macedo, 33, que segundo teste­
munhas, fOi assassinado só porque recusou~se_a pagar 
duas _c~rvejas cobradas pelo preço acima da tabela pela 
proprietária de um bar localizado_na confluência d_as_ 
ruas Onze e AI!!Jlandre Guimarães, no bairro Agenor de 
Carvalho, onde a vítima bebia com um amigo, 

Josué está morto. mas- curiosamente~. no 51' __ Dis­
- trito Policial, foi reg:i~trado na ocorrência apenas "tenta­

tiva de- homiCídio~', segundo comunicou o proprietário 
do bar, Orlando Rodrigues Camargo. Revoltado, o tio 
du vítima, Marce!inQ Marques Macedo manifestou seu 
repúdio, dizendo que "poliCiais com este comportamen-

-to não deveriam fazer parte da Polícia. Assim, a-O invés 
de p_rote_ger, eles estão colocando_ em risco a vida da po­
pu!açii_o". 

Alto Madeira, Porto Velho, 6 e 7 de Abríl de 1986 

ASSASSINO-IYO ~FISCAL DO SARNEY 
AINDA FORAGIDO 

"Covarde". Foi dessa maneira que testemunhas do as­
_Sasslriato do braçal JosliéMarques, praticado pelo agen­
te policial Hugo Correia, -definiram o c-rime. Diversas 
pessoas que estavam no bar localizado no bairro Nova 
Porto Velho consideraram, ontem, o policial"indigrio de 
exercCr a função" pela falta de preparo e pelo instinto 
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cÍ'iminoso". Segundo eles, Huio Correia não chegou a 
discutir' com o homem que matou e, apesar disso, 
executo-u-o com um Fro de bala explosiva, cujo iiil.pacto 
é sempre mortal para a vítima. Após o crime, o assassino 
fugiu mas mandou recado ao_s colegas de profissão: vai 
entregar-se na segunda-feira. 

A família da vítima cobra justiça e ameaça fazê-la caso 
a polícia haj::J com morosidade. Eles não admitem qrie o 
braçal tenha morrido só porque defendeu o pacote eco~ 
nômíco do Governo. 

O .~stadào, Po~to Velho, 4 de abril de 1986 

TABELA CAUSA MORTE 

Motorista áa F o-gás, recusou-se pagar cerveja acima 
do preço tabelado e levou b::J!aço de policial. 

O motorista Josué Souza Macedo, funcionário da FO­
ÇJÃS, fot assassinado, por volta das 22h30 de anteontem 
com um tiro de revólVer calibre 38, desferido pelo agente 
POlicial Hugo Guilherme COrreia. O homicídio, aconte­
ceu depois que Josué Souza Macedo, 33 anos, mara­
nhense, residente à rua Onze, 418, na Nova Porto Velho, 
tomou duas cervejas com um amigo recusando-se a pa· 
gar g preço acima da tabela, que seria cobrãdo pela pro~ 
prietária do bar, conforme versão de uma das testemu-
nhas. - _ ---

- Josué, era casado COm Evaneide de S. Macedo- giá­
vida de 5 meses- e pai de seis filhos, que agora serão_ 
criados pela viúva. En_tretando, o principal motivo que 
levou o policial a disparar seu revólver contra Josué, foi 
o fato do agente ser namorado da fi(ha do proprietário 
do bar segundo nos informou Ivanilde S. da Silva, uma 
das testemunhas do assassinato. Ao ser cobrado o preço 
acima da tabt.:ll;l, pelas cervejas que havía tomado, Josué 
se recusou a -pa-gar e disse que iría ligar para a SUNA B. 
Foi daí que a dona do bar, cuja identidade não foi arro~ 
lada na_ocorrência, disse que chamaria a polícia. 

No momento, se encontrava no local o policial Hugo 
Gilherme Correia, disse que resolveria o problema e, se­
gundo a testemunha lvanilde, puxou o revólver e dispa~ 
rou um tiro .. contra Josué, atingindo-lhe a região do ab-
d~!Tiel?-. O amigo ___ da vítima, que também não teve o 
nome mencionado em_ocorrénia tentou socorrê-lo e tam­
bém foi ameaçado pelO policial resolvendo assim se man­
dar do local, enquanto Josué, caído ao solo do bar ago­
nizava seus últimO~ moriientos -de vida. Mesmo antes de 
morrer, o motorísta,da Fogás, foi socorrido por terceiros 
e levado para o Pronto-Socorro do HosPital de Base, 
onde depois de dar entrada no Cetitfo Cirúrgico morreu 
quando sofria intervenção cirúrgiCa. 

A tentativa de homicídio como foi comunicado na de­
legacia do 59 Distrito. 

A tentativa de homicídio como foi comunicada pelo 
Conifssârio Robson Palha de plantão na delegacia do St 
Distrito foi comunicãáa por volta dãs 23h30 pOr Orlan­
do Rodrigues Camargo proprietário do bar localizado 
na confluência das ruas Onze com Alexandre Guimarães 
no bairro Agenor de Carvalho. Comuni-cado ao Delega­
do PlantoniSta AniOnio José Adão na sala do Plantão 
Central - Departamento de Polícia Especializada -
que deterininou aos plantonistas do 5<:> DP diligenciar o 
local do crime. 

Entretanto o policial autor' da tentativa de homicídio 
havia evudido-se do local. Provavelmente Hugo Guilher­
me Correia deverá se apresentar acompanhado de advo­
gado às autorídades policiais assim que terminar o prazo 
de fragrante. 

O cadáver de Josué Souza Macedo, foi remOvido para 
o Instituto de Medicina Legal, necropsiado e liberado 
para_ ser velad~_pelos familiares. 

Justiça 

Enquanto isso, Marcelino Marques Macedo, tio de 
Josué _Souza Macedo, a vítima, esteve ontem em nossa 
redação e manifestou~se revoltado, com o crime c disse 
que 'i-;-oiiciais com estes comportamentos não_ deveriam 
fazer parte da polícia. Assim ao in-vés de prQteger eles es~ 
tão colocando a vid_a da população em risco"- desaba­
fou o tio da vítima, :fcreScentando ainda- que, "espero 
que o Secretário de Segurança Pública, tome as provi­
dências cabíveis para o caso evitando que incidentes des_­
sa natureza não voltem a se repetir. Exijo ainda, como 
familiar da vítima, que este assassinato não caia no ano~ 
nimato deixando o autor. impune. 
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Alto Madeira, Porto Velho, 4 de abril de 198'6 
Polícia Mata mais um 

EXECUTOU BRAÇAL QUE: IA DENUNCIAR 
REMARCAÇÃO 

O agente policial Hugo Correia, lotado da Divisão de 
Informações da Secretaria de Segurança matou na-noite 
de quarta-feira com um tiro no Ubdômet;t, o braçal Josu_ê 
Marques de_Souza, 33 anos, maranhense, no interiOr' de· 
um bar da rua ll com Alexandre Guimariles. A vítima 
tinha protestado contra o preço da cervêja qlle--estaría 
acima da _tabela e preparava-se para ir à 'SUNA-.e denun-­
ciar quando o policial que tem grande amizade com o 
dono do estabelecimento, Oi-fundo_ Rodrigues Camargo 
interviu dizendo que não seria nccessãrio fazer a-comuni­
cação, Gerou-se daí uma confusão que CulmTnoll com o 
braçal sendo ex.ecutado com um tiro -de' revólver 38 q~e 
atravessou o ligado. Indignados com o procedimento do 
matador, parentes da vílima disseram ontem que se ne­
nhuma providênCía for tomada imediatari1Cnti::, vãO ri­
solver pessoalmente pois viram }fug"o- Corfea andan_d_Q_ 
de moto livremente pela cidade. Enquanto o bÜietinl de 
ocorrência daVa conta de- que ele -tinha fugido e estava 
em lugar incerto, · 

O crime tem até o momento duas versões. Uma o ·ofi­
cial, foi apresentada pelo comerciante Orlando Rodri­
gues, d9no do bar e amigo do policiaL Segundo de, o 
braçal que trabalhava na Fogás há sete anos, tinha sete 
filhos e a esposa estão grá"vláa do oitavO, O braçal estava 
embriagado, armado __ c_om uma frica e desafiando não só 
o dando do estabelecimento como as peSsoas que ~sta..;­
vam presentes no bar. Daí teria surgido o policial qUe; 
estando numa casa ao I<~ do foi ameaçada por Josué Mar­
ques, tendo reagido, atirand_o uma única vez com a arma 
da Secretaria de Segurança. -

FamifíareS do braçal e pelo menos uma das pessoas 
que se encontrava-no bar contam de forma diferente a 
crime. Disse· que Josué tinhã. reCbffiãdO-dQ pTi::ço da cer­
veja e ameaçava ir-Ocnunciar a SUNAB, quando o poli­
cial. intcrviii para defender- õ comerciante 9r1ando, seu 
amigo. Apresentando-se como funcionário da Secretária 
de Segurança, ele fof colwocado a tomar as providêrlcias 
que lhe competiam. 

Esse pedído teria irritado o policial que partiu para fa­
zer valer sua autoridade, sacando o revólver, o que não 
intimidou o braçaL Na confusão, o ãgente policial dispa­
rou um tiro que alingíu o figado deJosué. Levado para o 
Hospital de Base, Josué ainda Joi_ operado, mas não -re­
sistiu e morreu poucas horas depois. O policial fugiu. 

Se esta semana, este foi o segundQ crime envolvendo 
policiais que vêm durante todo este_ ano: demonstrand_o 
fraqueza no- cumprimento do d._ey_er, principalmente 
quando estão de posse de um revólver. 

Em fevereiro dois policiais irmãos tentaram pt-enOef 
um homem que es_taria-_com um revólver i_!egalmente. Es­
tavam bêbados. Houve tiroteio e um homem (iCQ\.1 mort.o 
e um policial ferido gravimente. No início da semana, o 
agente Onildo _de J~_sus, embreagado, tentou agredir a 
mãe e matar o pai. Acabou_ feridQ gravemente no abdõ-­
mem. Agora num crime em que há muitas infonnações 
ocultas. Hugo Correia mata outra pessoa. 

Ele é contratado, pela Secretaria de Segurança, lotado 
na DivíSào Ce Infõi'maçõcS: mas eStá à disposição da As-­
sembléia Legi5lativa. 

Filhos 

A vítima elo-Policial trabalhava há sete anos na Fogâs 
e era tido com um bom funcionário e que nunca cri3va 
confusão-. Fill caSa_cfo~ _tinhiisetC fílfios c a mulher estava 
grávida esperando o oitavo. Ele foj acusado _ _de portar 
uma faca e de com ela ameaçar pessoas que se enc::ontra­
vam no bar em que o crime aconteceu. Entretanto, esta 
arma não foi apresentada na 5' delegacia onde o ciiso es­
tá sendo apurado em um inquêrito que vai ser presidido 
pelo Delegado Silvio Machado, _ _ __ _ 

Alto Madeira. Porto Vt!lho, 4 de abfil de 1986 

MORREU DEFENDENDO 
O PACOTE ECONOMIÇO 

Com um balaço de revólver calibre 38, o policial Hugo 
Corrci::t, lotado na Divisão de Infonnações da Secretaria 
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de Seg~rança,"~' ma-tou na noite de quárta~feira Q_braçai 
J os ué. Marques de Souza, 33 anos, funcionárío da Fóg<~s. 
O crime aconteceu no interior'---de um bar localizado na 
rua I l com Alexandre Guimarães, bairro Nova Porto 
·Velho~- ~psué estava des.c_On~2nt~ ppr corisideriu_ que a 
cerveja estava sendo vendida por preço acíma âa iãbela e 
avisou que ia denunciar o fato à SUNAB. O policia( saiu 
em dcfcs<~ do proprietário do bar, Orlando Rodrigues 
Camargo, Houve discussão e aconteceu <l. tragédia. O cri­
minoso fugiu enquanto a família do morto prometeu 
agir por-conta própria caso não "sejam tomadas __ :J,!) pro­
vidéncias dGvida.&". 

Porto Velh_o, 10 de abril de_ 1986 
OPINIÃO EM 30 UNHAS 

A_o_gue tudo indica, em todo o País os ânimos já estão 
se arréfecendo e muita gente já está deixando de fiscali­
zar a açàCJdos comerciantes no que toca à determinação 
ôõ P"icslci_Cnt.C JoSCSãi-riey, quanto ao pac-ote econômico; 
que preve, em algun5 casos, o congelamento dos preços 
anteriores a 28 de fevereiro e, em outros, o tabelamento_ 
dos preços. 

- Difidlme_nte se vê alguém portando as tabelas divulga­
das pela SUNAB para os diVersoS prõdutos. E, Píor-ain~ 
da, quase ninguém pede a nota fiscal depois de realizar 
suas Compras·.- A tabela e a nota são as armas do consu­
midor e não devem ser esquecidas, assim como os âni­
mos não -devem ser arrefecidos, sob pena de que o plano 
do Governo venha por água a baixo, 

-r:_ importante gue o consumidor se conscientize de que 
sua participaÇão na fiscalização dos maus comerciantes é 
fundamental para o sucesso do Plano Inflação Zero. Se o 
consUmidOr não participa, o Governo não tem c:onOições 
de fiscalizar sozinho e, assim, verá todo o esforço se di-
luir rapidamente. -

E o maior perdedor, por certo, será a população. Isso 
p~quc o País voltará a ter altas exc_essivas de pi"eços e 

-uma inflUÇào muito maior que a anterior. É bom lembrar 
que os salários e.<;tão congelados por um ano, o que sígni­
fica, a partir duma alta dos preços, uma perda infinita­
mente grande para os assalariados. 

Na realidade, ao lançar o Plano Inflação Zer-o, o Go­
verno do Presidente José Sarney, pensou em contar com 
()a poro de todos os trabalhadores, sem o qual seria im­
possível levá-lo adiante, e ã bom termo. Somente-os fis­
cais da SUNAB, os agentes das polícias Federal e Civil e 
os Promotores Públicos jamais teriam conCfições de exer­
cer o papel de fiscalizador que o plano requer._ 

Por isso mesmo a grande importância dada aos fiscais 
do Sarney. São eles, em primeiro plano, os responsáveis 
pelo éxito do pacote. E como fiscais do Sarney estão in­
c! uídos trabalhadores_ e patrões, já Que a luta é de todos. 
A_ guerra contra a inflação abrange todos os setores, já 
que é Ufua luta do País, Unia batalha da Nação brasileira. 

Até amanhã. -

Alto Madeira 
FISCAJS UU PRE:SIDENJE: 

__ :-=_"i_VIuíta gente da populaç~w.lntegrantes da chaffiada 
legião de "F::_isc::tis do Presidente SarneY", anda irlsatisfei­
ta com a atuação dos órgãos que receberam a ínci.mibên­
cia do Presidente de fazer cumprir as medidas impostas 
pelo "Pacote Económico" e não vem dando muita bola 
pãra ~ assunto. Isto é- o CJ.iie rt:;Claiilam aqui em Porto Ve­
lho, _dizendo. q~e apelam para um e outro órgão, quando 
se veem preJUdicados e quando constatam irregularida­
des, mas não vêem resultado positivõ. 

Algumas mercadorias desaparecem, outras são vendi­
das fora da tabela, as denúncias não são apuradas e os 
·~tuburões", p~lo menos aqui em Porto Velho, vão engo­
IJ_ndo os "peJxtnhos" miúdos tranqüilamente, A grita es-

- t_a se tornando alta e as autoridades não_ devem ficar 
alheias. Se isso acontecer, os "Fiscais do Presidente" 
iràü ficar sozinhos aqui em Porto Velho, sem ter respal­
do para suas ações fiscalizadoras. E as medidas do Go­
verno Federal irão para o descrédito por acomodação 
dos próprios órgãos do Governo. 

-- Fiscalizar é -preCisO. NãóOesista 

Ex.celentíssimo Senh_or Presidente da Câmara Munici­
pal de Porto Velho. -

Maio de 1986 

REQUERIMENTO No 64/CMPV-86 

·- AproV<ido por ma-ioria absoluta de v_otos na Reu­
nião Ordinária do dia 9-4-86. 

___ ReCiUc-ir'õ á MCsa, ouvido o Plenário na forma regi­
mCntUT, Seja expedidoUfícío-ão Sr. PreTeito do Municí­
pio de Porto Velho, cientifiCã.ndo-o e solicitando provi­
dências imediataS, quanto ao que abaixo pasSaremOs-a: 
narrar: - --

1. Que, em recente viagem que empreendemos ao 
Distrito de ltapoã D'Oeste, ouvimos dos moradores da­
quela localidade, as mais diversas reclamações no tocan­
te à péssima adminístr::tção que desenvolve o Sr. Elizeu; 

2. Que_, lendo em vista o despreparo para a função 
que ocupa, o Sr. Elizeu, Adminfstrador daquele Distrito 
considerando inclusive que aquele é semi-analfabeto' 
não tendo a menor noção de como administrar, vem co~ 
metendo, conforme aquela população, as maiores aóer­
rações e deslizes administrativos; 

3. Que, tivemos a oportunidade de conversar com di­
versos moradores daquele Distrito, inclusive os mais tra­
dJcion~is,_ e estes nos denunciaram que aquele adminis­
trador doa lotes de terras a algumas pessoas, para que es­
tes efetuem quaisquer benfeitorias_ no prazo de 90 (no..: 
venta) dias, e no máximo em 30 (trintã) dias, ele toma e 
doa estes mesmos lotes a outras pessoas, com interesses 
excusos, tendo ainda aquela população nos alegado de 
que aquete administrador vem recebendo importâncias 
vultosas, na concessão de lotes de terras, alguns deles 
al_ega!!dQ que inclusive dispõem de provas documentais~ 

4. Que, recentemente,_aquele Administrador doou a 
uma _s_ó pessoa física _2 _(_duas) quadras de terras na â.rea 
daquele Distrito, quando centenas de pessoas estão a ne­
cessitar de apenas um lo fi p:úa efetuar a construção de 
um barraco para nele residir com sua família e nãO en­
contram, dizendo aquele a_estas incautas pessoas, que o 
Distrito não dispõe de mais terras; 

5. Que, aqUele Administrador vem constantemente 
determinando que alguém ocupe qualquer lote onde ain­
da não possua construção ou exista construção provi­
sória, conforme c'onstatamos in loco, simplesmente ver­
ba!, alegando que quando a construção encontrar-s~ 
concluída, é que ele dará qualquer doc_umento; 

6. Que, dificilmente ou em raríssimas oportunidades, 
aquele Administrador é Cncontrado em seu local de tra­
balho, estando constantemente ou tratando de negócios 
pnrticulares em Ariquemes ou ainda em Porto Velho; 

7~ Que, conforme poderá constatar pe.'isoalmente o 
Sr_ Prefeito, naquele Distrito não existê uma s6 pessoa 
moradora que esteja satisfeita com a forma de adminis­
trar do Sr. Elizeu, encontrando-se aquele Distrito cOm­
plet<lmente abandonado e desassistido pelo Poder Públi­
co, com as poucas ruas que existem, em -completo estado 
de intrafegabi[idade, com o mato e lama tomando conta 
de tudo; 

8. Que, em área de terra que fora destinada pela ad­
ministração anterior, denominada "área verde", pam a· 
constrJ,Ição de bens públicos, encontra-se completamente 
invadida, sem que aquele adiminiStradoi--tenha tomado 
qualquer posiciorlãmento; 

9. Que:, os moradores nos cobram um posicionamen­
to seguro e sérfci a respeito do Grupo Gerado~i quê na é­
poca da campanha eleitoral do candidato do PMDB à 
Pr~feitur~ MüitTcipa_l, o entãq P_refejto da época, Sr. J~sé 
Guedes. convocou a imprensa parajunt<~mcntecom U:m<i 
caravana de políticos, s_e- deslocassem àquele Distrito 
para presenciarem a entrega daquele Gerador e fotogra­
farem, fazendo_a cobertura da entrega oficial à popu­
laç~, precedido de comícios e festas _outras, e que até o 
presente momento não está em funcionamento 
.encontrando-se naquele_ local jogado ao relento, tatve; 
esperando a próxima campanha eleitoral para mais uma 
vei, dclnrigogicamente desrespeitar e eriganar aquele 
pobre povo de ltapoà; 

lO. Que, .eu., na qualidade de fiel guardião daquele 
sofrido povo de Itapoà, soticíto, a imediata substituição 
daquele Administrador para o bem da moralidade públi­
ca c a nomeação de um outro, de preferência escolhido 
p~_!a_ ~()munidade, atra.,.és de COf!Su!ta popular, e que se 
Identifique com os -problemas ali existentes. 

SuJa das Sessões, 3 de abril de !986 . ..,..,.. José Afonso 
Florêncio, Vereador -- PFL. 
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Aprovado por maioria absoluta de votos, 
na Reunião Ordinária do dia-94-86.-

ESTADO DE RONDON!A 

Poder Legislativo 

Cdmaru Municipal de Porto Velho 

Porto Velho- Rondônia 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Munici­
pal de Porto Velho 

REQUERIMENTO N• 065/CMPV-86 

Requeiro à Mc.<;a, ouvido o Plcnãfío na foima regi-­
mental, seja expedido ofíciO- ao Exni~> s-r. Presidente do 
INPS, com cópias para o Exm~' Sr. Prcsidcnt'e da Re-­
pública e ao Exm9 Sr. Ministro de Estado da Previdêncía 
e Assistência Social, informando-lhes que de acordo com 
denúncias que nos foram feitas Por fuildonário's lo-tados 
no Núcleo Regional do INPS, nesta Capital, e por nós 
constatadas in loco quanto à sua veracidade, o chefe dO 
órgão local, Sr._ Normando Félix Araripe Leite, ,-.:em 
constantemente cometendo os mais absurdos abusos de 
autoridade, quais sejam:--

1. Que, o acima Citado, chefe_ do órgão, reside- em -
uma casa alugada pela Previdênciã-Social, para servir à 
Perícia Médica daquele órgão, send_o que-u Pei-ícLa Médi~ 
ca vinha ocupando aquele local até bem pouco tempo, 
tendo sido desalojada pelo Sr. Normando em seu benefí­
cio próprio, colocando por conseguinte, os_ peritos para 
desenvolverem seus trabalhos pelo lado de dentro de um 
balcão sem as mínimas condições nec_essârias de- traba-
lh~ -

2. Que, o veículo destinado aos serviços exclusivos 
do órgão, encontra-se a seu serviço particular e de sua es­
posa, estando este veículo constantemente à porta de 
mercados; supermercados c escolas, e ainda, para os seus 
passeios; 

3. -Que, o chefe do órgão, compra água mineral e gás 
para o uso exclusivo em serviço, e no entanto usa-os em 
sua residéncta e ein seu proVeitO particular e de SUa 
família; -

4. Que, o chefe do órgão vem constantemente usan­
do funcionários lotados naquela Regional, para presta­
rem serviços particulares em sua residência, sob ameaça 
de se assim não procederem, serem demitidos e f ou puni­
dos; 

5.~ Q'ue, "o- Chefe dõ o·rgão", quando chega ao trab-alho -
-de-mau humor, tmta mal os funcionários e usuários da-
-quele órgão que por algum motivo necessitam fazer-lhe 

-<ilguma consulta, proferindo palavra de baixo calão e in-
ciusive por algumas vezes ameaçando de dar-lhes tiros; 

6; -.-Que, o chefe do ~órgão, contrariando dispositivos 
de lci .em vigCncía, lêciona na parte da tardC no "InstiTu­
to de Educação do Estudo -Curmela Dutra'', somente 
dando um expediente no seu local d_e trab_alho, sem a de­
vida permissão legal: 

7. QUe, há indícios, devido a sua mâ' administração e 
tato com a coisa póblica, de que o chefe do órgãO não 
vem fazendo as suas prestações de contas, regularmente 
a com a deVida seriedade. -

E_m face dos faJ.os aqui nariados, solicitamos a imedia­
ta pr<.'1vidência.de V. Ex~,__no sentido de _c_orrigir estas dis­
torções administratiYas e o abuso de autoridade por par­
te do _chefc_local do órgão, encaminhando fiscais a esta 
cidade, com o intuito de constatarem o que aqui de_nu!l­
ciamos e, ainda, efetuar~m uma sindicância nas pres­
tações_ de contas deste _órgão, procurando ouvir demo­
-craticamente os funcionários a H lotados, quanto ao com­
portamento daquele Sr., e que nos dias de hoje, com o 
advento da Nova República, já não são maís tolerá_veis, 
principalmente porque ele trabã"lha com o elemento hu­
mano. 

Estare-mos aqui, no aguardo dessas providências, 
pronto..;; a denunciaremos a continuação desses abusos 
administrativos, porém confiantes no senso de responsa­
bilidde do qual é possuidor V. Ex~. e as nosas a"utorida­
des. maiores. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1986. -José Afonso 
Florêncio, Vereador-PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
conváca OS Srs. SCnadores para uma sessão extraordi~ 
nária a realizar:se hoje, -às 18-horas e 30 min"utOS, coin a­
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 4. DE t986 

(Em regime de urgência- art. 37 t. b, do Regimento_ In­
terno) 

Sexta-feira 30 1605 

Votaçi~, em turno úÍ1ico, do Pr~Jeto de Leí da Cârila- -
ra n<.> 4, de 1986 (n<.> 7.157/86, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a transmissão do programa oficial referido 
na alínea e do -art. 3!-1 da Lei n'~ 4. 117, de 27 de agosto de 
1%2- Código Brasileiro de Telecomunicações, tendo 

PARECER ORAL, favorável, preferido em Plenârio 
da -ComisSão- - -

- De Constitui~ào e Justi~a. 

-2-

Votaçào, em turno cinico, do P-rojeto de Resolução n'i' 
· 169, de 1985 (aprcsentãdo pela Comissão de Finanças 
como conclusUo de seu parecer n'i' 1.147, de_ 1985), que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a realizar ope­
ração de empréstirTio- externo, no valor de USI 
.20,000,000,00 (vinte milhões de dólares Norte­
-Americanos), dcstinãda a carrear recursos para o pro-

- gramu rodoviáriO daquele Estado, tendo 
PARECER, sob n~ 1.{48, de 1985, da Comissão 

--De Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade 
'e juridicidade, c:om voto vencido do Senador Helvídio 
Nunes. 

-3-

Votação, em turno único, do requerimento n_<:> 95, _de 
1986, do Senador Lenoir Vargas, solicitando, nos termos 
do art. 279, 11, C, 4, combinado com o art. 195, I, do Re­
gimento Interno, a Inclusão, em Ordem do D~a, do pro­
jeto de resolução n9 16, de 1985, de sua autona e de ou­
tros senhores Senadores, que concede aos ex-Senadores 
da Repúblicu o direito de utilização dos serviços 
técnico assistenciais do Senado Federal que discrimina, 
e dá outrus providências. 

-4-

Discussão, em Primeiro Turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 332, .de 1980, de autoria do Senador Passos 
-POrtO, que erlge em monumento Nacional a cidade de 
Ulmnicira, no Estado de Sergipe, tendo 
PARECERES FAVORÂ V EIS, sob n~'s 14, e 15, de 1982, 
das comissões: 
-De Constituição e Justi~a; e 
- De Educação e Cultura 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerra­
da a sessão. 

( LeJ•anta~se a sessão às 16 horas e 45 minutos.) 

Ata da 81 ~ Sessão, em 29 de maio de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADO!IES: -

Jorge K<!lumc- Altevir Leal~ Mário Maia-­
Eunice Michiles- Raimundo- -Parente- Galvão 
Modesto- Odacir SoilreS- Héllo Gueiros::..... 
Alexandre Costa- Am-edco .de- Souza....:. Alberto· 
Silva-João Lobo-_César Cah-José Líns-· 
Moacyr Duarte- Humberto_ Lucena- M;ucondes 

Gadelha- Ruhem Costa --Cid Sampaio- Nivaldo 
Machado-: Guilherme Palmeira- Carlos Lyra­
Luis Cavalcante~. Lourivaf ffaptista-- PassoS 
Pôrto- Moacyr Dali a- Nelson Carneiro- Jamil 
Haddad- AI freá o Carripos-:_ Marcelo Miranda­
Affonso Camargo- Ãlvaro Dias- EnéaS ~Fã.rlã­
Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon-
Octávio Cardos--o. ---- --=='"-~--- - ----

O SR. PRESIDENTE (Passes Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de_ 37 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declarO aberta a.sessãci_ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-SeCretárío:vU.i"j:nõáder à feiüira do EX.pedien-

t~ --

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

É lido o seguinte 

·~.-EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. J9-8ecreiário da Câ~ara do-s Deputados, enca~ 
minhan~o à nwisão do Senado, aut6grafos do seguinte pro-­
jeto. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

_ N• 6, de 1986-Complementar 
(N9 3l6f.8S-C~mplemeDtar, -óa Casa de origem) 

~ Dispõe sobre n_ova redação e revoga_~ão de artigos 
da Lei Complementar n9 35, de 14 de março de 1979. 

O=Co_ngr_~sso Naci_oual decreta; 
- .. -Art. _l?- A Lei Complementar n'i' 35, de 14 de março 
de 1979, passa a vigorar com-as -siguintes altefãÇões: 
~- o art.__ 65 _pa~s.~ __ a _vigomr -ã-crescido dõs ~eguínt~S 

---'par'âgrafõs, a serem ·numerados _como §§ 3"' e -4?. -

"Ai-t. 65. 

§ 3'~ Caberá_ __ a_o respectiVo Tribunal, para apli~ 
- cição do dísposto nos incisos I e 1r deste ai-"tígO, 

conceder ao magistrado auxilio-transporte, em até 
-25% (vínte e cinco por cento), e a-uxílio-morã.dia, em 
até 30% (trínta por Cento), sempre calculado o per­
centual sobre os vencimentos, fazendo cessar qual­
quer-benefício indireto qu-e, quanto ao primeiro ve-­
nha recebendo. O magistrado, quando ocupar_ jmó­
vel du Unià·o, do Estado ou do Município resPOnde­
rá, ao receber auxílio-moradia, pelas taxas de ocu­
pação, con&ervação e manutenção eventualmente 
devidas." 

li- os arts. 93 e 102 pã.Ssam a vigorar com a _seguinte 
redação:· 

"Art. 9J. Aplica-se à Justiça do Trabalho, in­
clusive quailtó- à convocação de Juiz de Tribunal 
Regional do_ Traba[ho para substituir Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho, o disposto no art. 
118 desta lei. 

·-· ·~ ·-·=···-~· ..... ·="'--·• •........... ~····_,_ ___ ., 
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Art. 102. OSTribunais, pela maioria de seus 
membros efetiVos, por vo1iição seCrél:ã.~ elegerão Seu 
Presidente, Více~Prcsidénte c Cõifegcdor-Geral_da 
Justiça. 

§ !9 São--elegíveis os membros mais"ãntig-os da 
metade dos integrantes dos Trib).lnais;- nos Trib_u­
nais onde houver Órgão Especial, na fôrnia dã art. 
16, serão elegíveis todos os membros efetivoS desse 
úrgão. · ·~ 

§ 29 Fica vedad~ a reeleição, para período sub-
seqüente, no mesmo cargo de direção." .-· _ 

III -o caput do art. 118 passa a vigOrar c;.Om a seguíii­
te redação, acrescentando-lhe um parágrafo, a ser_ nume­
rado como§ 4~', na forma abaixo: 

"Art. 118. Em caso de vaga ou afastamento, 
por prazo superior a 30 (tdnta) dias, -de membro 
dos Tribunais Superiores, dos Tribunais Regionais, 
dos Tribunais de)ustiça e dos Tribunais de AlçL!da, 
ou nos casos de absoluta necessidri.de, reconhecida e 
motivada pelos seus órgãos diretivos, poderão ser 
convocados Juízes, em substituiçao ou pa"ra O au­
mento_ provisório do número dos Magistrados com­
ponentes de suas Câmãras, escolhidos uns e outros 
por decisão da maioria absoluta d_o Tribunal respec­
tivo, ou, se houver, de _seu Úrgão Especial; 

§ 49 Em nenhuma hipótese, salvo vacância do 
cargo, haverá redistribuição de processos aos Juízes 
convocados." 

IV -o art. 124 _passa a vigorar cóm a st!guin,te r~­
daçUo: 

"Art. 124. O Magistrado_que for convocado 
para substituir, em primeira ou segunda instância, 
perceberá a difei'Criça de vencimentos corresporiden­
tes ao cargo-que passa a exercer, inclusive diárias e 
transporte, se for o·caso." 

V- ficam revogados o§ 4~ do art. 100 e os arts. 107 e 
115. 

Art. 29 Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicaçãO. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 407, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores 
Membros do Congresso NaciQnal_ 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada delíberação de Vossas Ex­
celências acompanhado _de Exposição de Motivos do Se­
nhor Mi riis(ro de Estado_ da Justiça, o anexo projeto de 
lei complementar que "dispõe sobre a nova redação e a 
revogação--de artigos da Lei Complementar n9 35, de 14 
de março de J 979". 

Brasília, 27 de agosto de 1985. --José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAJ/276, DE 27 DE JU­
NHO DE 1985, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República 

Acolhendo proposta do Egrégio Tdbunal Federal de 
Recursos, tenho a honra de submeter à etevada apre­
ciação de V_ossa Exc_cl_ên_c.ia., Com Vistas aó Congresso 
Nacional, o anexo anteprojeto _dC Lei Çomplementar que 
visa revogar o art. 115 e dar nova re_daç_ã_o _aQ ai-t. -118_-º_a 
Lei Complementar no:> 35, de 14 de março de 1979- Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional de ac_ordo CQlll _o 
preceituado pelos arts. 46, item li, e 47, item li, d.i Cons­
tituição Federal, in verbis: 

"Art. 46. O processo legislativo compreende a elabo­
ração de; 

li-- leis complementares à Constituição; 

Art. 47. A ConstituiÇão poderá ser emendada me­
diante proposta: 

11 --do Presidente da República." 
A atual sistemática de substituição dos Juízes nos m-_. 

bunais, preconizada pelos arts. 115 e 11_8 da Lei Co"mple­
mentar n9 35, de 1979, não permite a substituição-· dos 
magistrados no_s Tribunais, mediante a conv-ocação de 
membros_ de instâncias inferioreS, em caso ae-ãfastainen-

DJÃRIO DOCôNQRESSONACIONAL (Seâ~ IÍ) 

to ou vacância, salvo para completarem, como vogal, 
quoruni de julgamento, quando por suspeição ou imPedi­
mento não for possfvei a substituição nos k-riTIUS-dO art. 

· · 117--=- substituição por outro da mesma"Câmara, na or­
dem de antigüidade. 

A referida limitação, além de não ter sido ac_olhida pe­
los Tribun-ais não demonstrou, na p-râtica, -resúltados 
C!Jmpensatórios. O retorno à antiga modalidade de subs­

_0-tilliiça·o -é almejada por todoS oSTrtbun-ais, pois encontra 
--amparo'" Por resultados consagÚdos nas experiênciaS· -

pasSadaS, -
A lfnpossibilidade de substituição sustentada pela LO­

MAN tefn resultado prejuízo ao normal funcionamento 
dos Tribunais Superiores, mormente_ porque a dispo­
sição de seu art. 115, segundo o qual devem ser redistri­
buído!j os processos em poder do magistrado ausente, 
tem-se mOstraO o inã.f,>licâvel, éin virtude do crescente v_o­
lume de_ processos distribuídos a cada julgador. Assim, a 
redistribuição dos feitos aguarda a volta do titulãr ou a 
nomenção de outro Ministro. 

-- O prejUízo à bOa adm inistrãção da juStiÇa é evidente. 
A ausêntia de um membro da Turma, Seção ou Plenário 
aCarreta diminuição da aptidão para julgar. Não raras 
Vezes, as Turma:'\ não funcíonãm, em decorrência do 
afastamento, da ausência ou do impedimento de_ um de 
seus integrantes, 

Ê de ressaltar que o afastamento do Juiz de primeiro 
gmu ocn:Siona menos Prejuízo para os jurisdiclonãdOs, 
uma vez que a lei prevê a existêilcia de substitutos para 
suprir as eventuais ausências. O mesmo não oCorre com 
os afastamentos dos componentes dos Tribunais de Jus­
tiça e dos Tribunai-s Superiores, cujas-Turmas ou Seções 
não se-reúnem pela irilpossibilidade de convocação de 
magistrados de outra Turma ou Câmara. -

A coi1Vocaçã0 de Juízes de instâricia inferíOi-, para 
-substituir membros dos Tribunais, constitui uma forma 
de treinamento, aperfeiçoamento a familiaridade com o 

-órgão eolegi"ado, que o Juíz está próximo de at'íilglr. 
A iniciativa beneficiará os infegranfes dos Tribunais 

~do tiabalho, que não gozam de fêiias coletivas-§" }9 do 
art. 66 da LOMAN. 

A proposta de se alterar a redação do§ 29 do art. 65 da 
Lei. Orgânica da Magistratura Nacional, conforme a su­
gestão do Egrégio Tribunal Federa_l de Recursos, preten­
dendo estender à Lei ordinária a possibilidade de conce-­
der aos magistrados outras vantagens, além das já esta­
belecidas pelos itens do mesmo artigo, iria de enContro, 
caSo prúspera:::se, à rígida· pOlítica econômicà ·defendida 
pel~ nov~_Administraçào, · 

A prorrogação da substituição, prevista pela nova re­
dação do 9 21' do art. 118, pelo prazo máximo de 30 (trin­
ta) dias, é plausível, uma vez que guarda perfeltã- siritonia 

--Com a vinculação do juiz ao -pro"cessó até-_o julgamento, 
A modificação do art. 124 prevê a substituição em pri­

mc:frli.e segunda instância, diferente da forma atual, qué 
admite, apenas, a convocação para substituir, na primeí­
ra ~ntrfmc_ia, juiz _Fe ~estâQ.cia_superior. 

Em fa~.:e de todas as consi9erações, a medida ora pro­
posta urge e contribui para -o aperfeiçôarointo da fei e 
p<lra o- ifiClhor- dtisemperiho dos Tribunais Superiores, 
~~mitindo a _substi_tuição de uma forma mais ampla. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~ pro­
testo do meu profundo respeito. -Fernando Lyra, Mi-
nistro da !ustiça. -

--Processo MJ n~' 10.156/85 
----Aviso nQ 510-SUPAR 

A S. Ex' o Sr. 
Deputado Haroldo San ford 

-DD. PrJmeiro-SecretárJo da 
Câmara dos Deputados 
Brasília .,- DF 

Em 27 de aiosto de 1985. 

Exc~lenti§:sill!o ~r. ~rimeiro-Secr~_tá_rio- __ . ,,_ _-
Tenho a honra de encaminhar a essa.Secretaria- a Men­

_sagcm do ExcelentfsSimo -~r. _P~_esidefite da- _!t~líbiiCa, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Sr. Ministro 
de E_stãdo_ da Justiç~!. relatiVa a Projeto de Lei Coinple­
mentar que "dispõe sobre a nova redação e a revogação 
de artigos da Lei Complementar nº 35, de 14-3-79". 

_Aprov_eito a oportunidade para renovar a V. Ex~ pro­
lt;S.tos de elevada estima- e consideração,_- José.Hugo 
Çastelo Branco, Ministrq-C~_fe_ _ _do~Gabin_ete Civil. _ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N' 35 

. ·o E 14 OE MARCO DE 1979. 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na­
Cional 

.. -...................................... . 

TITOLO Vil 
Da JUstiça dO Ti-abalho 
CAPITULO ÚNICO 

Art. 93. Aplica-se à Justiça do Trabalho, inclusive 
quanto à convoc:.~ção de juiz de Tribunal Regional do 
Trabalho para substituir Ministro do Tribunal Superíor 
do Trabalho, o _disposto no art. 118 e seu§ (9. 

.. ' ... ' . ' ...... ' ' ' .. ' . ' ' ' ' ... '. ~·- ,_ .. ' .. ~ ~ .... . 
Art. l 07. ~ veduda a convocação ou designação de 

juiz para exercer cargo ou funÇão nos Tribunais, ressal­
vada a substituição oc<Jsionil de seus integrantes (art. 
118). 

TITULO IX 
D~ Substituição nos Tribunais 

Art. 115. Em caso de _afastamento a qualquer título 
por período superior a trinta dias, os feitos ein poder do 
magistrado afastado e aqueles em que tenha lançado re­
latório, como os que pôs em mesa para julgamento, se­
rão rcdistribuídos aos demais membros da Câriüua. Tur­
ma, Grupo ou Seção especializada, mediante oportuna 
compenScição. OS feitos em que seja revisor pllssarão ao 
substituto legal. 

Art. 118. A convocação de juiz de primeira- instân­
cia somente se fará para completar, como vogal, o quo­
rum de julg:.~mento, quando,--por suspeição Ou impedí­
mento dos integrantes do Tribunal, não for possível a 
sub~títuiçào- na Tcirma Prevista no artigo anteriOr~ -

§ I~ A Convocação far-se-á mediante s-orteio públi­
co dentre: 

TITULO X 
D_isposições Finais e Transitórias 

ArL_124. O mUgístrado que for ·corivciCado para 
substituir, na primeira instância, juiz de entrância supe­
rior,- Perceberá a difereilÇa de vencimentos correspon­
dcnle, durante o período de afastamento do titular, in­
clusive di~rias e transporte, se for o caso. 

o o • o • o • o • o o o o o o o o • o o o o • o • o o O o ' o • O • '• ' O ' O O.' O 'O A 

- (Às Comís.çiJes de Constituição e Justiça, de Ser­
~'iço Púbti<·o Ci~·H e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Pa!jsos Pôrto)- 0 Projeto de 
lei dã-Câmp.ra n'-' 6, de 1986- Complementar, que aca­
ba de :;cr lido, receberá emendas, perante a primeira co­
missão a qUe foi distribuído, pelo prazo de cinco se:~sões 
OrdTnáriaS, -nos--termos âo art. 141, II, B, do Regimento 
Interno. 

-O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Sobre a mesa, 
requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 1~'-Secr_etário: 

São lid~s os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 110, DE 1986 

Requeremos .urgência, nQ$ termos _gO"art. 3.71, alínea b 
_do R~_gip1ç_nio Tnteriio, pafa Oficio "s" n~' 44, de 1985 
(CG ni 275/85, na origem), solicitand_o autorização do 
Se.nado Federal para contr<:ttar operação de empréstim-o 
externo, no valor d~ US$ 7,900,000.00 (sete milhões e_no­
v.e.cçntos mi"l dólares norte-americanos), destinado à li­
quidação dos compromisSos externos já existentes- e 
vcncivcis em 1984 e 1985. 

Sa!a dl!s Sessões, 22 de maio de 1986. - Alfredo 
Campos - Carlos Cltiarelli - Octávio Cardoso. 
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REQUERIMENTO 
N• 1 li, DE 1986 

Requeremos urgência, no"s-"termos d(fart. 371, aHnea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
nl' 67, de 1986, que dá nova redação ao art. 237 do Códi­
go Eleitoral, dispOndo sobre abuso<> do Poder econô_mico _ 
nas eleições:--

Sala das Sessões, 29_ de mãío de 1986 - Alfredo 
Campos- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso~ Jamil 
Haddad -Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - QS_rcqueri­
mcnto:s lidos serão Votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do art. 375 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Sobre a mesa, 
projetos de lei que vào se'r lidos pelo Sr. [9-Secre'tár!o:--

Sào lidos os seguintes 

O SR. PRESIDENTE (Passos P.ôrto)- OS-pfojetos 
lidas serão publicados e remetidos às comissões c-ompe-­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôito)--:- Encontra-se. 
na Casa o Senhor Rubens Vaz da Costa, suplente Convo­
cado da representaçãO do Estado d_e _Pernambuco; em 
virtude do falecimento do titular, Senador Ader_bal Jure­
ma. 

Sua Excelência encaminhou à Mesa o diploma, que 
será publicado na forma regimental. 

E o seguinte· o diploma encaminhado à_M~a. __ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 125, d_e 1986 

Altera a Lei n~' 6.044, de 14-5.-74, para estender_ a 
toda a Magistratura Federal o beneficio prescrito ein. 
seu artigo primeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]'i' O art. 1~> da Lei n~> 6.044, de 14 de m<iio de 
1974, passa a ter a..seguinte redação: .~ 

''Art.. J~> Pura efeito de djsponibilidade e apo­
sentadoria, coinpuüii-se-â o tempo dC cxercfció aa:· 
advocacia até o máximcf de q-uinze anos, em favor 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. do 
Tribunal Federal de Recursos, do Superior Tribunal 
Militar e do Tribunal Superior do Trabalho; dos 
Desembargadores e Juizes_ Si_ngulares do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; dos 
Juízes dos Tribunais- Regionais do Trabalho e dos 
Juizes Presidentes das Juntas de Conc1Jiação·c Jul­
gamento da Justiça do Trub<J.lhJJ; dos Jufzes Fede--: 
ruis c dos Auditores_ d~t Jus_tiça Mi_litar. 

Parrtgrafo único. O disposto no caput deste ar­
tigo aplica-se aos Juízes Substitutos." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em conirário. 

Justificação 

A Lei n9 6.044, de 14-5-74, trata da disponibilidade e 
da aposentadoria dos membr.cis da Magistratura Fede­
ral. Em seu art. 1~>, dispõe que, para efeito de disponibili­
dade e aposentadoriu, o tempo de execício da a.dvoca_c_ia, 
até o máximo de quinze ·anos, será cC.mlputadO em favor--­
dos Ministros dos _TríbunaÍ!i Superiores- (STF, TFR, 
STM e TST); dos Desembargadores do TriQunal de Jus­
tiça do Distrito Federal e dos Territórios e seuS-eijuiva­
lentes _nos Tribunais Regionais do Trabalho. O benefício 
estende-se _ainda aos Jui~es Federais, a única categoria 
contempluda entre a magistratura de_ primeiio grau; não 
ob::;tante., _dcn_tre estes, a abrangência do _benefício Só 
aproveita aq uclcs q uc__ingrcssem na Magistratura "por li­
vre escolha do Presidente_ da República, dentr:e braslfei­
ros de.">aber jurídico c reputação ilibada" _(art. 74 da Lei 
n'-' 5.010/66). Aos que ingressaram ha carreiri de Jutz 
Federal. por concurso público,_da nad_a vale, em face 
dessa Lei, tsua valiosa experiência comg adva:gado. 

É uma Lei discriminatória, -não Só cOntra os Juízes Ft. 
d~rais cOõcursados, màs con'tra toda a·Mag-iSúatura Fe­
deral de primeira instância. 

Ess<.t distorç~o. que inclusive maculao princípio cons­
titucional de que todos s_ão iguais perante a lei, é o que se 

---prctCnOC cOrrigir com_ a prcsen'te Proposição. 
-Sal_a .!!~~ Sess~cs, ~9_ ~c maio de 1986. - Odacir ~o~t-

res. 

- ÚGJSLACAO CITADA 

1.Er No 6.044 
DE 14 DE MAIO DE 1974 

Dispõe sobre a disponibilidade e aposentadoria dos 
membrQs da Magistrat~ra Federal e d1i outras provi-
dências.- · -

O Presidente Qa República 
Fac.;-o--S:.i.bcr qUt.! o CongreSso Nacional decreta e eu 

-Sanciono a seguinte Lei: 
-Art. I~> Computar-se-á, para efeito de disponibilida-

de e aPOsentadoria, o exercício da advocac-ia, até o máxi­
--mo de 4uinze anos, _em favor dos Ministros do Supremo 
Tribumil Federal; dO Tribunal Fedeial de R~cwso~ do 
Superior Tribunal Militar, do Tribunál-Sllpefior do Tra-

- --=-::hi!lho; dos Juízes dos TribuiúiíS Regionais do Trabalho e 
dos DesembargadoreS do Tribunal de Justiça do Di~trito 
Federal nomeados, dentre advogados, nos termos da 
Constituição, bem como dos Juíz~s Federa i~-~ Jui.~_Fe­
dcraü;_.Substit_utos, nomeados na forma do artigo 74, da 
'Lei n~> 5.010,_ de 30 dc_QJ.aio de 1966._ 

-· ·-· .... ~- ....... ~ ........... ' ............ ~ . .,_ ... ·- __,__ 

·_ :-.. ~.:.: ...... -';,. .. ( .. -......... ,~···-··-·.:. .. ~~---.----.-_ 
(Ãs Comis.sõe.rr de Constiiili('ào e--JuMiça e deLe· 

gish1áio Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO­
N• 126, de 1986 

, - ~~ no:va redaç~o a~s aQ"igos_665 ~ 666, da Conso-
lidatão das Leis do Trabalho, dispondo sobre fériãS e 

- ~ re~unet;t_ção de jUiz e~ classistas. 

O Ç,ungreSso Nacional deçr.eta: 

Art. -T~> Os arligos 665 e 666 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovados pelo Decreto-lei n9 5.452,­
de I~> de maio de i943, passam a vigorar com a se,iuintc 
redação:. 

"'Art. __ 665. Enquanto durar sua investidura, 
gozarão os juT:Zes _classistas de primeíra instài-lcia e 
seus suplentes das prerrogativas asseguradas aos ju­
rados e, após cada período de 12 (doze) meses de 
exercício, terão direito a férias de 60 (sessenta) dias 
corridos. - - · 

-Art. 666. fridependentemente do número de 
sessõeS ã que comparecerem, os juízes classistas i:ie 
p-fi-rneiru inSfãnCi~c Oti seus -suplente-s peràbeião o 
vencimento correspondente a 2f3 (dois terços) _dú _ 
Yéiicirrié1fo_·:hase do Juiz do Trabalho Presidente de 

_ Junta d_e Ç,_onciliaçào e Julgam_ento."_ 

-Art. 29 Esta lei entr<J em vigor na data de sua publi­
C'.lção. 

Art. 3~> Revogam_-se as disp_osições em _contrário. 

Justificação 

Nos termos do inciso VI do art. I 12 da--Constituição 
Fcderul, faze_m pafte do Poder Judiciáfiõ os .. Tribunais C 
Juízos do Trabalho". São eles, segundo o art. 141 da 
Carta Magna, o Tribunal SuperiOr do Trabalho, os Tri­
bun-ais Regionais do Trabalho c as Juntas de Conciliação 
e Julgumcnto. 
~ __ .Sob~c _ _cstas últimas, estabelece o parágrafo 211 do cita­

do arl. 14 I, que "'a lei instituirá as juntas de Conclitação 
cJulgaf!l~nto" e u.art. 14 da Lei ComPlementar n~> 35, de 
14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional), que '\ts Juntas de Conciltação e Julgamento têm 
a sede, .a jurisdição_ e a cOmposiçUo definidas em lei..:" 

-- -A lei ordinária dispõe so6fc its Juntas de Conciliação e· 
lulgumcrúo rio _G.pítulo 11 do TítUlo VIII da Consoli­
da~~Q_ das Lcis __ do Trabalho. 
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Estubclccido na Constiluiçào Federal, na lei comple­
mentar "e na-lei ôfc(ínária do poder judicante d~s Juiltas­
de Condliaçi:io e Julgamento, como órgãos do Poder Ju­
diciltrio, o aft. 647 da Corls_olidaçào das Leis -do Traba­
lho define u composição delas, colocando como elemen- _ 

_-tos integmntcs seuS, além de um Juiz do trabalho como 
seu presidente, dois juízes classistaS, representantes dos 
emprcgãâorcs e dos empregados, o que obedece ao diS­
posto_n_a segunda parte ao art. 14 da Lei Compl'ementar 
no:> 35, de 14 de março de 1979. 

O art. 652 da Consolidação das Leis do Trabalho deli­
mit~ o poder judicante d<Ís Juntas de Conciliação-e Jul-
gamento, ao -fixar sua competência. - - -

Coroando a conceituação legal das Juntas de Conci­
liaç~o e Julgumento, como órgUos judicantes colegiados 
da Justiça do Trabalho, o art. 850 da Consolidação das 

_Leis do Trabalho, e seu pan'tgrafo único determinam o 
modo como é feita a prf:staç~o jurisdicional por esses ór·_ 
g1ios. Nestas duas últimas disposições legais fica evíden­
cíad<l a (unção judicante dos juízes classistas de primeira 
ínstãneia, rCpreseiüantes de empregadores e emprega­
dos, porque pOdem os votos dcles,_desde que coinciden­
tes c contr[trios à proposta de decisão do Juiz Presidente, 
dctcrrntÍlar o teoi- da s<:ntença, -

Desde a ConstituiçãO Federal até a lei ordinária, por­
tanto, est[! definida a condição de juízes classistas de pri­
meira instltncia, atribuída aos representantes de empre­

- gadorcs c empregados, integrantes das Juntas de Conci­
liação e Julgamento. 

Posteriormente à atuul Constituição, à Lei Comple­
mentar n'i' 35, de 1979, e à Consolidação das Leis do Tra­
balho.· a lei ordinária confirmoU âqu-clã condição, quan­
do a Lei n~> 6.903; de 30 de abril de 198! dispôs, na alínea 
d do seu art. J9; Que o beneficio da aposentadoria doíuiz 
tcmportírio é devido, _enlre_ outros, aos juízes classistas 
que·, como vogais, integram as Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

O Ar(. 49 da citada Lei reconhece ao juiz _tep1porário 
ou clas§ista, o exercício da magistratura: c a ocupação de­
cargo em caráter efetivo. 

Por tudo is_so_, o Projetgd~ Lei ora __ ofereciçlo, coerente 
com a Con~tituiçào Federal, a Lei Complementar e a lei 
ordinária, dtí aos representantes classistas junto aos ór­
gãos d~ primeira instância da Justiça do Trabalho o tra­
tamento que lhes é devido, propondo a substituição, nos 

- artigos_f)§_5 e 666 aa.Cgnsolidaç~o _das Leis do Trabalho, 
da expressão "vogal" por essa outra de "juiz classista" e 
da expressão ''gratificação,-, pela de "vencimento", que 
corrt!Sponde à remuneração pelo exercício do cargo. 

ProPõe, ainda, o presente Projeto de Lei, 60 (sessenta) 
di:ts de !crias anuais aos juízes classistas de primeira ins­
táncül, o que correspondc, também, à sua condição, que 
em nada mais se diferencia da dos juízes classistas dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e da dos Minístros 
classistas que integram o Tribunal Superior do Trabalho 

·a não ser cjuanto à hierarquia da jurisdição, fixada nas 
respectivas competências. 

Nilo -há cori1o distingUir juízes classistas de modo a 
justificar a atribuição diversificada de períodos de férias: 

Prçsentemente, em face da omis~o_legal, alg_uns Tii­
bunais Regionais do Tmbalho, mas não todos, conce-­
dem aás ju"ízes clasSistas ·de primeira instância, em seus 
respectivos regimentos iriternos, 30-(trinta) dias de féiias 
por ano, diferentemente--do que é atribuído aQs juízes 
classist:ts de instância- superior, os quais, a exemplo dos 
juízes togados, gozam do direito a 60 (se'ssenia) dias de 
férias por ano. - - -

A no,'§;J_Proposiç~o elimina esse tratamento, que é dis­
criminatório, serh apoio na lei c injusto para com o.~ juí­
zes= classístas de primeira instância. 

Finalmente, prOpõe o pre.'>ente Projeto' de Lei a fi­
xação do vi!ncimento do juiz classista de primCira instân­
cia em 2f3 (dois terços) do vencimento: base do Juiz do 
Trubalho Presidente da Junta de Conciliação e Julga­
mento, independentemente do número de sessões a que 
comparecer, qo deco_r_ref de cad<J. mês, o que refletirá, 
t<trilhém, cOino é COrreto, noS prOvCnioi de aposentado­
ria assegurados pela Lêi 6.903, de 1981. 

Esia última medida consubstancia a relação cargo­
vencimento-provento de _aposentadoria,_ cabendo 
oOSCrvar-se que a eventual ãusência a sessão é sempre 
justifícuda c não irresponsáVel, podendo o suplente fun­
cionar no lugar do titular. 
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Com o presente Projeto_ de Lei procuramos adcqu'ar 
disposilivos legais que se mostram Qissgnantes da ordem 
constitueional c jurfdica e, ademais, faZ~;r just_i~_a aosji.ií· 
zcs classistas de primeira instância cm 1 Õois pOntos onde 
sofrem discriminação descabida, razão pelas quais espe­
ramos o apoio dos senhores parfumc~tares. 

Sala das Sessões, 22 de m-aio de 1986.- Odacir Soa­
res. 

O SR:-PRESIDENTE (Passos Pórto)- DeSigno" co.:'-~ 
missão forniiida peJos Senhores Senadores Jorge Kalu­
me, Mario Maia e Nivaldo Mach<~.do para introduzirem 
sua excelência -em Plenário, a fim de prestar o compro­
misso regimental. 

A (Vmpanhado da Comissão designada dá entrada 
em Plenário-o Sr. Rubens Vaz da Costa, prestando 
jumo à !t.fl!sa o_seguinte compromisso r_,_egimemal: 

"PROMETO GUARDA/?. A CONSTITUIÇÃO 
E AS LEIS DO PA!S, DESEMPENHAR FIEL E 
LEALMENTE O MANDATO DE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFERIU E'SUSTENTAR A 
UNIA O, A INTE;GRIDADE E A ./NDEPE/YDtN­

CIA DÓ BRASIL." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Dec_la_r_o em-_ 
passado, como Seil.ador da República, o nobre Senhor 

··~ 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIÓNAL (Seção If)' 

LEGISLAÇÃO C7T'XDA. 
DECRETO-LEI N• 5.452 

DE iQ DE MAIO DE~-t943 
(COnSolidação das ·Leis--do Trabalho) 

Aft. 665. Enquanto durar sua investidura, gozam os 
vogais das Juntas e seus suplentc~das prerrogativas asse-
guradas aos jur<.ldos. - - - -' -

. ........... : . .............. -... -~-- ...... ~- ....... . 

. cDIPLOPAA 

.. ?? ....< ~·· -~ --·- ·-- -~--- .. _. _ _, ___ -- ---------
DIP10MAOO 

;RubenS Vaz da Costa que, a-partir deste momento, pas­
sará a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Sobre a Me­
sa, comunicação que vaí ser lida pelo Sr. 1?-Secr_etãriQ. 

~ . - - -~: < -
t: lida a seguinte 

Em 29 de maio de_l986 
__ ?enh_or f>re_s_idente 

Tenho a honra de c_omunicar a Vossa Excelência. à 
vista do disposto no art. 7~' do Regimento Interno, que, 
:úisu:mindo--õ exercício da repres_entaçào do Estado de 
Pernambuco em substituição ao Senhor Senado! Ader­
bal Jurema, adotarei o nome parlamentar abaixo consig­
ntldp c integrarei a bancada do Partido Demociifico Sã-

--daL.,... PDK . - -- . 

-~tcncj_osas saudações . .-.;----Ruben_s V~z-~d.a Ç9_s~ -
Nome Parlamentar_: Rubens Costa. 

Maio de l986. 

~V. -árts: 430 c 437 d-õ Código de Processõ PeiiãJ. 
_ Art. 666. Po_J audiéncia a quC comparecerem, até o 
múXimo de vinte pO;. mês~ Õs vogais das Juntas~ seus su­
pÍcntes perc,cbcrão a gratificação fixada em lei. 

(Ãs Cumi.'iJ'Ões de Constituição e Justica e deLe­
gfs/açcio Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtor- A CQmUrii­
caçào lida vai à pUbíicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 
- ---·~·-

ORDEM DO lJIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmaril._no:> 4, d~ 1986 (n<;' 7.157/86, na CaSa de ori­
gem), que dispõe sobre a transmissão do Programa 
Oficial referido na alínea e do art. 38 da Lei nl' 
4.1 17, de-27 d-e agosto de 19!?2 --Código Brasileiro 
de __ TelecQll]_unicUÇões, tendo 

-PARECER ORAL, favorável, proferido em Pie-
~ náriQ. da __ Comissão · 

-de Constituição e Justiça. 

·.-. 
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Votação do prOjeto, em turno único. 
Os Srs._Senaaores_queo aprovam queiram permanecer 

sentados. __ _(Pausa,) 
Aprovado._ __ 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o_ projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 4, de 1986 

(N~ 7.157/86, na Casa de origem) 

Dispõe -Sobre a transmissão do Programa Oficial 
referido na alínea e do art. 38 da Lei n'il 4.117, de 27 
de agosto de 1962 - Código Brasilero de Telecomu~ 
nicações. 

O Congtesso Nacional decreta: 

Art. 11' O Poder Executivo, através do Ministro-­
Chefe do Gabinete CiVil da Presidência da República, e 
os Presidentes _da Câmara dos Deputados, do Seitad_o 
Pedera[ e do Supremo Tribunal Federal poderão, de cQ~ 
mum acordo, autorizar a alteração, no períodO de 2 a 30 
de junho de 1986, do horãrio de transmissão do Progra­
ma Oficial de Informações refciido na alinea e do art. 38 

J:)JÃRIO [)O CO)'IGRESSO NACIONAL (Seção li) 

me~~- ~ojetos, a fim de que_eles'"fica~sem cap-~dtaç!_os a 
entrar- na O roem dO Dia ·e sererri· apreciados pela Casa. 
Entre esses projetos estavnm inórneros pedidos de auto­
riza(,·ào d.e empréstím.os para vários_Estidos dà Fed_t? 

-__ pi_s:ªQ c para_ vários !111:lniciPíos _d_~ .~osso}~~!!:. 
- - - --

.-·Estão lcmb;ados os que estavam presen~~ do e..'>forç~­
que-·nós fíiemos, pessoalmente, para que entrasse na 
pauta dos trabalhos, para a votação, _o projeto concer­
nente à autorização de empréstimo de 20 mllhões _de 
dólares para o Estado do Acre. Infelizmente, àquela al­
tura, depoi:-;. do Sent~do se manifestar, aprovando vãrias 
matérias do lnteresse do Governo, foi colocada em vo­
tação matéria relativa a empréstimos dos Estados. Na­
quela ocasião, a Vice-Liderança do PDS, por instrução 
da Liderança, em virtude de acordos não cumpridos por 
ocasião das negociações com o Governo, para a apro­
vação -de várias matérias, achou por bem pedir verifi­
cação da votação no que concerne aos empréstimos dos 

da Lei n'í'4.117, de 27 de agosto de 19_62- Código Br.asi- .. 

---,Estados iricluíndo o pedido de autorização de eltlprésti- -
mo para o ACre. Feita a Veiificaçào da votação, infelíz­
mcnte, a matéria não foi api'ovada, porque, naquela oca­

-sião, ã Bancada de Governo e o PMDB, Partido ao qual 
eu pe-rtencia, ilàó deram quorum suficiente para a apro­
vaÇão da matérh._Então, para ser justo, para fa;zer jus­
tiça aos nossos adversários daquela época, eles acharam 
as razões suficientes para pedir verificaÇão dá maté-ria. 
Mas nós do PMDB tínhamos o dever e a obrigaçij'o de:~ 
estar presentes no plenário para aprovar a matéria, por­
que ela exigia um quorum determinado~ Infelizmente, o 
PMDB não deu quorum e a matéria foi rejeitadã. E_ra o 
últirrio dia_ de votação e _não tinha mais, naquela sessão 
legislativa como.a_pEovar a:maté:_!ia. N~ o~asi_~o, fizemos 
um·discurso veeljlelite, até -demais, empregando palavras 
candentes e até indelicadas para com os nossos colegas 
adversárioS, palavras que,_ neste momento, 
penitenciamô-nos haverusado"ã"QUela época, no calor da 
discussUo. M:.1s, foi tal a emoção e a revolta que tivemos 

leiro de_Telecomunicações. . .. 
ArL 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação. --
Art. 3"' Revogam-se as disposições em c_onlrârlo_._ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Votação, em turno único, do_ Projeto de &eso.­
lução n'1" 169, de 1985 (apresentado pela ComíssãÕ 
de Finanças _como conclusão de seu Parecer n~_ 
1.147, de 1985), que autoriza oGoVerilo'do Estado 
do Acre a realizar oj:lerãçào de empréstimO-externo;­
no valor de _USS 20,000,000.00 (vinte ffiilhõeS _.de 
dólares norte-amcricãno_Sr destinada a carrear re­
cursos para o Programa Rodoviãrio daquele Esta­
do, tendo 

PARECER, sob n'i' 1.148, de 1985, da Cótiús_s_ão _ 
-de Constitução e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridiCidade, com voto vencído ~do Senac!o_r 
Helvídio Nunes. 

Em votaçào o projeto~- eri1lUrn0-Unlcó:-

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia, para-encam[rihar 
a votação. 

O SR._ MÁRIO MAIA (POT- AC. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão -do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores:._ - ----

Está em pauta o Projeto de Resolução de n~ 169 de 
1985, do Senado Federal, que autoriza o_GovernO doEs­
tado do Acre a realizar Operação de empréstimo exlerno 
no valor deUS$ 20,000,000.00 (Vinte milhões de dólares 
norte-americanos c:lestina:d;,t a _çarr_ear rec_ursos para o 
programa rodoviário daquele Estado. 

Sr. Presidente, a CaSã e os meus paréS são testemunhas 
do esforço concentrado que nós fiZerilos no ani:i pãssado, 
ao final da sessão legislativa, para aprovar inúmeras ma~ 
térias de interesse do Governo, de intereSse da Nação 
brasileira. 

Na data de 5 de dezembro de 1985, realizamos neste 
augusto plenário inúm_erits sessões, com a finalidade d~ 
desafogar a pauta dos trab1,1.lbos do Senado F~derat, co· 
·locando na ordem Oo çiiã para a votação- aprovação 
ou rejeiçã-o de inúmeras matérias qUé estavam pendentes 
de parec_eres nas comissões, pendentes na tramitação 
normal do Coogresso:Naciona1. 

E do_conhecim.ento_pCr.blic-0 e da Casa o esforço que 
vários Senadores fizeram para que inúmeros desses pro· 
jetos, ainda pendentes nas Comissões- de pareceres dos. 
Srs. Relatores, os colegas encarregados de relatar as ma­
térias fizeram trabalhos extraordinários para relatai iit-ú-

---ão ser rejeitado o Projeto de empréstimo, que nós empre­
gamos pal~vras que_ diríamos até desapropriadas regi­

- mcnJalmcnte, para Cõrh oS nossos companheiros, aos 
quaiS"Jiedlmos -escüSãs. 

0-,.-Si-._ J:o-rge Kalume-...:;_ MaS não por culPa da Bancada 
--dO PDS, naquela éJX>ca, nem da Bancada acreana. 

O SR. MÁRIO MAIA -Não por culpa, mas por fal­
ta de aCofdo eritr'e as lideranças-' na aprovação de deter­

-· minàdos íteiiS das matérias. Queremos deixar bem cla(Q 
isso. 

-=--Portanto, não houve da nossa parte pessoalmente, em 
qualquer momento, Sr. Presidente, a intenÇão de obs­
truir a·mafériã~ Muito pelo contrário, nós trabalhamos 
para que a matéria fosse aprovada, e até protestamos. 

Estamos prestando esta explicação, Sr. Presidente, 
porque nil-n-ossa terra natal, nossos próprios compãnhei­
ros- quando pertendamos ainda ao_PMDB -_interes~ 
sados em denegri a nossa imageni de homem público e de 
hqmem políticõ, por questões de sucessão, para (iue aS 
bases ao nosso Partido tivessem uni. a impressão desagra-

--dãvel da nossa imagem po(ítica, passaram a nos acusar 
através de jornal regiamente pago pelos cofre públicos 
do Estado do Acre, que ê__o jornal offcioso pago pelo Pa-

--- Iácio Rio Branco e pela Prefeitura de Rio Branco, passa­
ram a fazci- uma campanha sistemática contra a nOSsa 
pesSba,-· contr-a os "Senadores citando-nOs nominalmente 
comõ se eStiVéssemoS obstruindo a matéria, para preju­
dicar o Estado do Acre, quando fizemos exatamente o 
contrário. Passado o recesso a matéda veio à Ordem do 
D_ja._naturalm_ente_._ Um~ dos Senadores _do .Esta.do_ do 
Acre, não ainda bem instruído sobre a matériã., porque 
seo trata de um empréstimo de_ endiVidamento pela pri­
meira vei:_d·o Esfado do Acre, c_ em dólar, õ que vai endi­
vidir a NaÇãO -também, achou pol- hem pedir vista--do 
ptbcas'& jYor 30 dias. Isso foi feito. É um direito que O 
Senãdcir l'en1,3:té de Partido diferente do nosso, de se ins­
tr_u_jr bem sobre a matéria, Mas os nossos, hoje, adv_~r­
s_ário{i, porqu_e pertencemos a Partidos diversos, valeram­
se ~do fato e usaram novamente a meSma -~mprensa,-fa:­
zendo uma apreciução desairosa, até com impropériOS, 
insUltos;-injúriãS- e calúnias, procurando atribuir ações 
que jamais praticamos para exatamente procurar con~ 
fundir a noss~ imagem política peran~e_a população do 
EStad.o_.rlo Ac:re. - - -- --- -
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Mas os fa_tos estão a provar, Sr. Presidente, e a nossa 
presença na tribuna, hoje, para votar e aprovar o proje­
to, empenhando-nos junto à Mesa, para que ele entrasse 
na Ordem do Dia, para que fosse aprovado. t um fato 
palpável, visível e público,_ o desmentir toda aquela in­
júria, calúniã e difamãÇão que p-retenderam fazer contra 
a nossa pessoa. 

Aqui pre...-eiJieS-neste momento, Sr. Presidente, com 
muito prazer e em nome da grandeza do Acre, fazemos 
votos para que estas importâncias que vão ser liberadas 
sejam empregadas com toda a lisura, com toda a austeri­
dade para os fínS:-qile eslão especificados sobre a BR-
317._Aliás, é um fa_vor_ que nós do Estado do Acre vamos 
fazer à Uriião; porqUe esta estrada é federal; nós não_ 
tlnhamos obrigação nenhuma de cavarmos recursos par2 
a mesma, uma vez qUe ê obrigação da União,_mas con­
ccir_damos em nos-endividar com esse empréstimo para 
que o Acre tenha, de Rio Branco a Assis Brasil, a estrada 
Ccinstr'uíaa e pavimeilQfda, pois ê realmente uma via de 
a_çesso,_ uma has~ de çolonização muito importante pãra 
nós. 

Sr. Presidente, respondendo pela Liderança do PDT 
neste instaO te, votam-óS a- favor da matéria paia O bem­
estar do Acre-e das populações qUe muito necessitam, fa­
zendo um apelo ao atual Governo do Acre, para solicitar 
à firma· cons_trutora que forme uma frente -de Scirv[ço de 

-Brasiléia a Assis Brasil, e outra_de Rio Branco a Brasile­
ia, porque esta de Brasiléia a Assis Brasil é a parte mais 
precária da estrada, que necessita urgentemente de um 

- tráfego permanente, porque é uma questão de segurança 
nado-na!, de segurança do Estado. 

PortillltO, encaminhando a votação, o PDT vota a fa­
vor da matéria "i:ieste-mámcnto. 

Muito obrigado, Si'. Pr~idente. (Muito bem!) 

O" Sr. Jorge ~~_!u~me- Sr. Presidente_, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Cor1cedo a 
palavra, como Lídér, ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE !iALUME (PDS- A C. Para encami­
nhar a votação. Sefu_re\iisào do o~:ador.) :-Sr. Presiden~ 

-~le, Srs. Senadores: . --
Eventualmente n~ liderança do PDS, desejo mais 

uma vez manifestar o meu apoio, ao projeto qui:: aqui es~ 
tá tramitando, que concede o empri::stimo de20 milhões 
de dólares ao Estudo do Acre, destinado à construção da 
Estrada I\R-31?. que vai de Boca do Acre até _o flores~ 
cente município de Assis na fronteira do Brasil com ·a 
Peru. Neste momento, também endosso as palavras sã­
bias, sensatas e veementes do Senador Mário Maia, mes~ 
mo porque essa estrada é federal, passou para o plano fe­
deral a pedido" do então Governador Jorge Kalume. E o 
Estado do ACre poderia, ao invés de pedir empréstimo, 
pedir recUrsos, fai:er c-onvênio -Com o Mini~tério dos 
Transportes, para que com recUrso federal, essa estrada 
tivesse o seu asfaltamento, ·como é o nosso desejo. 

Todavia, como o nosso deSejo ê vê--la concluída, uma 
vez que essa estrada teve prosseguimento no meu Gover~ 
no, inclusive com uma abertura nova entre Brasiléia e 
Assis Bi-asi!, -num total de 140 quilômetrOs, leVando o· 
Brasil ao Pacífico, quero informar a esta Casa, ao País e 
ao meu Estado em Particular, que nunca dificUltamos, 
nunca! Naturalmente,_ por questões políticas, de busca 
de votos, alguns elementos procuraram apedrejar-nos, 
sem conhecer a nossa bo_a intenção para com o Estado 
do Acre e seu querido povo. 

Portanto, Sr. Presidente, este projeto vai ser aprovado 
porque a Bancada do Acre assim o deseja e sempre dese­
jou. O nosso_ v_oto é a favo_r! E que o dinheiro, conforme 
disse o ilustre senador Mário Maia, do PDT, seja bem 
empregad0_6ri.bei1efício ãa estrada, do Acre e do_ Brasil. 
--Er_.i_o Q.ue tinha a dizer, Sr.-Presidente. (MuitO bem! 

P..JJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos POrto)- Em vOtação o 
projeto_. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comiss?,o de Redação. 

lfo \;ig~rn-fc' o-projeto aprovado 
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PROJETO-DE RESOLúé;ÃO 
N• 169, de 1985 · 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a realizar 
operação de empréstimo externo, nll valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) destinada a carrear recursos para o pro­
grama rodoviário daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' É o GóVehlOdo Estado do Acre autorizado 
a realizar, com a garantia da União, um:i operação de 
emprésfúito exter-no, ·na valor de USS 20,000,0ÓO.bõ\vin-~­
te milhões de dólares norte--americanos), oU o equiValen­
te em outras moedas, de princip3l, junto i grUpo finan­
cia:dor a ser indicado sob a orientaÇão do Ministério da 
Fazenda e dõ Biinco "Central do-Brasil, destinada ã finan­
ciar o proirama rodovláf(O daquele EStado. __ 

Art. 2~" A operação-reafiZai~Se.-á nos--tf:i'moi:aprova· 
dos pelo Poder ExecutívO Fedeial, inclusive o exame das 
condições creditíciaS -a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco_Cêntral do Brasil, 
nos termos do art. 1~>, item Il, do De_creto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigênci_as dos 
órgãos CricarregadOs dã eXecução d3.-p"olíticil. econôffiico· 
financeira- do G.overno_ federal, e ainda, o -d(spÕsto na 
Lei Estadual n9 815,-de 22·3.:.S5, autOrizadOra da opê· 
ração. -

Art._3_!_~ Esta resolução entra Cm vigor n-a data Uê-Sua 
publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3:-

Votação, em turno único, do Requerimento ni> 
95, de 1986, do Senador Lcnoir Vargas, solicitandO, 
nos termos do art. 279, 11, C, 4, combiriado com- o 
art. 195, I, do Regimento Interno, a inclusão, em 
Ordem do Dia~- d_o Projeto de Resolução n9 16, de 
1985, de sua autoria e de outros Senhores Senado· 
res; que concede aos ex·senadores da República o 
direito de utilização _-dos serviç'os téc.nico· 
assistenciais do Senado Federal que diScrimínã", e Gá 
outras providências.- --

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta: 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidênciii farâ cumprir a deliberação do Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 4: 

Discussão, em piimeirQ turno, do -Projeto de Lei 
do Senado n9 331, de 1980, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que eríge em monumento nacional_a 
cidade de Laranjeiras, no EStado_de Sergipe, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 14 e 15. 
de 1982, das ComiSSões: · · 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discus-Sâo o PrOJeto; efn- Pi1meiro -tUrno. 
Se nenhum dos SrS. Senadores deseja fãz'er uso da Pa-

lavra, encerrarei a discussão~- (Pausa.) -
Está encerrada~-
Em votação. 
O Sr. Jorge Kalume - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. · -

DI~ RIO DO CONGRESSO N~CiqNAL(Seção li). 

Oo_-Sr. Nelson Carneiro_- Permite V. EJS~ um aparte? 

O SR. ~ORGE KALUME -Queroo'uvlr V. Ex•. com 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Acho que V, Ex~. no seu diS­
curso, traduz não só o seu ponto de vista, mas o de toda 
esta Casa, que aplaude a ação do Senador PassoS Pôrto, 
interessado sempre em prestigiar as cOisaS-'do eSpíritO e 
do progres~? çie s_\la terra:_ 

O SR. JORGE KALUME- Muito-obrigado a V. Ex• 
EfctTvãmente V. Ex~ fez mais justiça--ainda, dizendo que 
aS ininhas palavras são em nome desta Casa e- não em · 
meu noine pessoal. Concoido. - -

Felicidades Sergipe e parab_éns ao nobre autor do pro· 
jeto·. -- -- -

Era o que tiflh~-~ dizer, Sr. Presidente. (Muito Q~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Senador, 
no exercício da Presidência, agradece e submete a votos.­

os-srs. Senadores que aprovãm o Projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
AproVado, o projeto voltarã oportunamente à Ordem 

do Día, para o segun:ao tUrno regimental. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO _DE LEI DO SENADO -~ 
N• ~32, de 1980 

· Erig'é elO momumento niCióital a cidade d'~ Lii-aD­
_jeiras, no Estado de Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 19 É erigida em monumento nacíonal a cidade 

de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. -
Art. 29 Esta lei entrará _em vigor na dãta de sua 

publicação. ~ -· 
Art. 3ço Revogam·se as disposições erti contrário.-. 

_<i SR. PRESID~TE (Passos PÓrto)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. -

Vai-se passar, agora, à votação do Requerimento n9 
__ - 110, lido __ rio Expediente de Urgência pãrã O OfíciO n~" 

S/44, de 1985, relativo a pleito do Go.v"erno do Estado do 
Piauí. 

Em votação o requerimento: 
os-Srs. Senadores que_ o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
AprOvado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matériã, Que foi despachada às Comissões de Finanças e_ 
de Constituição e Justiça. 

-Solicito do nobre Sr. Senador Jorgé Kalume o parecer 
da Comissão" de Finanças. -

_--"--~-

"~o· SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 

O Serihor Governador do Estado do Piauí, na fOrma 
do art. 42, "it_em IV, da Constituição, solicita ao Senado 

'Federal a ri.ecessária autorizaçãO para contratar ope­
ração_de crédíto externo no valor de USS ~7,900,000.00 
_(sete-milhões_c_: _novecentos míl dólares !lO_rte-.am!!fiCanos) 
dcst~~ada a fin~nciar a lig~idação dÕs~compromissos e~­
ternos já eiístentes e vencíVeis em 1984 e 1985. 
__ O pedido vem instruído com toda a documentação 
exigida pelo Regimento Interno e legislação pútinente, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)_-:-_ Coõc_e_do a bem como com as informações reliú.iV_as às finãnças da--
palavra ao_ nobre Senador Jorge Kalume, para enCami-- qudCEstado'<iue-·peTmitenlêonh6cer Os corÚpromissos.e 
nhar a votação. -:():$ rr;curs_os que financiari'!o a presente OperaÇão~ · 

- O AviSO nço 891/84, do Senhor Ministro da Secretaria 
O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para encami· de Planejamento da Presidência da República, que reco-

nhar a votação, sem revisão do orador._)_- Sr. PtesidCn. n_h_ec~ prioridade da operação sob exame, atestou a ca-
te, Srs:-SenadõreS: - - - pac!4ade de.Pagãmento _9aquela unÍdade. · 

Não pode ficar sem regísúo â'p-aSsaS:em· di!sse nlagnífí- · _o-_- exame- daS condiçõ'és Creditícias da operação será 
co projeto que erige em monumento naciõn:al a idade- de efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com 
Laranjeiras. -- -- __ - -:_______ -~ ------ ~- - - -·- -· :--:;_~ _ o Banco CenÚal do Brasil, nos termos -do -art. 1~>, inciso 

Quero Congratular-me com V. Ex•, Sr. -PrCsidenie,_ e ··-- It do _J&:c_r~~-0 n~> 74.157, de 6_de junho de 1974; assim 
com o pequenino grande Estado de Sergipe.' Como_-díSSe _ que apresentada a respectiva mínuta de contrato- com 0 
certo pensador: ·~Sergipe não tem -indústria,'nãoeipõrtã grupo financiador. 
açúcar, não exporta tecidO, mas exporta tall!:nto"~ -E V. 
Ex~ estâ fnciU:ídO entii oS talentosos _do peq.uenO grande -No rrlérlto, o financiamento dos comprõmissos finan-
Estado de Sergipe. E POde·siCI.lzef que cuidou do_ espíri· ceírOs dOS Estados-e municípios, atravês dã poupança eX-
to, e que o resto virâ e não fará falta. Parabéils a Sergípe, ternã, têrrf méiéCído a acolhida da Casa, até mesmo por 
parabéns a V. Ex~ · ser essa umâ das raras modalidades que dispõem essas u-

~. 

nidades para poderem gerenciar as suas atividades sem 
prejudicar os setores básicos e essenciais às suas- popu­
lações. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento do pedi· 
do, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 36, de 1986 

--Aut_!riza o Governo do Es_tado do Piauí a realiz:ar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
7,900~000.00- (sete milhões e novecentos mil dólares 
norte--americanos), aestinada a fmanciar a liqüidação 

_ dos compromissos externos já existentes e vencíveis 
em 1984 e 1985. 

O S"eilãdõ Federiif resolve: 
AJt. li' É o Governo do_Estado do Piauí autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
e_mpréstimo exte_rno, no valor deUS$ 7.900;ooo:oo (sete 
milhões e novecentos mil dólares norte-ameriCanos), or.i. 
o equivalente em outras -moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Mi­
nistériO da Fazcnd'a e do Banco Central do Brasil, desti­
nada a financiar a liqUidação dos compromiSS-os exter· 
nos já existentes e vencíveis em 19'8"4 e 1985. -

Art. 29 -A operaçtro realizar·se-á nos terrrios aprovã.- -
do:; pelo Poder Executivo Federal, inclusiVe o exame dãs 
condições creditídas a ser efetuado pelo Ministêrió da­
FaLenda em afticulação com o Banco Central.do Brasil, 
nof. termos do art. 19, item Il, do Decreton974.l57, de6 
de j~nho ~e _1974, ob_edecidas as demais exigências dos 
órgãos enca.rcegados da execução da polí.tica econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n"' 3.970, de_ 26 de novembro de I 984, auto­
rizativa da operação. 

Ar L Jl' Esta res<?lução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

q SR. -~RE~SIDENTE (P~S~os _ Pôrto f- O pafecer da_ 
Comissão d~_Finailçãs -concfui pela apresentação-do Pro"· -
jeto de Resolução n~> 36, de 1986, que autoriza a Gover· 
no do Estado do Piauí a rerilizar operação de crédito ex· 
terno no valor deUS$ 7,900,000.00 (sete milhões e nove­
centos mil dólares norte·americanos) dependendo de pa· 
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senhor Senador Lenoir Vargas opa· 
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS -SC. Para proferi! 
p<ICecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: o presente 
ProjetO de ResõTuçào, da ComiSSão de FinançaS ·do Se­
nado Federal, como cor.clusão de seu Parecer sobre o 
Ofício "S" n'l44, de 1985, autoriza o Governo do "Estãdo 
do Piaui a contratar empréstimo externo no valor de 
US$ 7,900,000.00 (sete milhões, novecentos mil dólares 
nortC..americanos) destinado à liquidação -dos· compro­
missóS exfernoSjã exiSfCntes e vencíveis·em 1984 e 1985. 

O _p_cdido foi formu[~do no~ termos do preceituadQ no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

"Art. 42. _ Compete privativamente ao -seriado' 
Federal: 

IV_~ ;mtõrizar empréstimos, operações ou acor· 
dos externos, de qualque·r natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, Olf·­

vido o Poder Executivo FederaL" 

O Processo está instruído com todos os documentos 
que· habilitarii conhecei perfeitamente a operação, os re­
cursos para satisfazer os compromissos, bem como os 
instrumentos legais exigidos pelo Regimento Interno do 
Senado Federal e pela Lei n9 _3.970, de 26 de novembro 
de 1984, autorizadora do pleito. 

p mérilQ da-matéria-foi apreciado pela ComissãO-de 
F'ln:in-ças, que- coricluíú pela aProvaçà'"o do pedido, tendo 
em vista o seu caráter prioritário e a situação das fi. 
nanças do solicitante, que o obriga a recorrer ao mcca· 
nismo do endividamento para poder implementar os 
seus programas de governo sem prejudicar as atividades 
básicas e madiáveis. _ --
Assim~ verifica-se q-ue a proposição foi elaborada con:­

soante as prescrições.legaís e regimentaiS aplicáveis à eS­
péCie, merecendo, por isso, o nosso enc'an1inhamento fa. 
vorável, no que tange aos aspectos de_co_nstitucionalida~ 
de, juridicidad_e e técnica legislativa. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) --COmpletada 
a instrução da matêriã;J)aSSa~~se à diScussão do projeto, 
em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro-a discuS~ 
são. 

Em v_otação. 
Os Srs. S_enadoics que aprovam o projeto, _queiram 

permanecer sent:.~dos._(Pausa.) 
Aprovado~ 
A matéria vai à ComissàQ de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Pª-~sos Pôrto) ---Sobre a mesa 
parecer da Comissão de_ Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. !"'-Secretário. 

Ê lido o seguinte parecer. 

PARECER 
N• 422, de 1986 
D~ Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 36, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta o redação final do Projeto de 
Resolução n"' J6, de_ 1986, que autoriza O -Governo âO ES-­
tado do Piauí a c_ontratar operação de emprésti!no exter­
no no valor deUS$ 7,900,000.00 (sete milh_ões_ e novecen­
tos mil dólares americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de maio de I 986.­
Lenoir Vargas, Presidente.- Jorge Kalume, Rebtof -
Nivaldo Machado. 

ANEXO DO PARECER N• 422. DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução _IJ9 36, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos­
do artigo 42, inciso IV, da Constituição, e eu~ 
______ , Presidente, promulgo a segUinte 

RESOLUÇÃO N' .• DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
7,900,000.00 (sete milhões e novecentos mil dólares 
americanos), destinada à Hquidação dos compromis­

sos externos já existentes e vencidos em 1984 e 1985. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l"' f: o GOvernO do Estado do Piauí 8.\.ltorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma opi:ração de 
empréstimo cx(efriO n-o valor deUS$ 7,900.,000.00 (sete 
milhões e novecentos mil dólares americanos), ou o equi~ 
valente em outras moedas, de principal, junto ·a grupo fi­
nanciador a ser indicado, destiO:ad_a à Jiquidaçã-õ-dos 
compromissos externos já existe-n-tes' e 'veri.Cídos em 1984 
e 1985. __ 

Art. 21' A operação fea.Iizar-se-á nos moldes aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame-das -
condições creditícias_ da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articu_!a_ção com_Q_Banç_Q_Cen::__ 
trai do Brasil, nos termos do artigo 19, item Il do Decre-
to n"' 74,157, de 6 de junho de 1974, Obi!decidas as demais 
exigênciaS dos órgãos encarregados-da execUção d:i-polí­
tica econômicó=financeira d_o Governo Federal, e, ainda, 
as disposfções da Lei Estadual n~ 3.970-, de 26_ de no­
vembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 3~> Esta Resolução entra· em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discussão 
a redação final. (Pausa) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, a redação flrial é considerada 
definitivamente aprovad::~, nos termos do art. 359, do 
Regimento Interno. 

A matéria Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENT_E(Passos Pôrto)- Vai~se_ passar, 
agora, à apteciação-do_Requerimcnto n"' I I I, de 19_86, 
lido o Expediente, d_e _urgêm;ia para o Projeto de Lei do 
Senado n~> 67, âe 1986. 

Em votaçUo q requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

das·. -(Pausa.) -
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, pãssã-se à apreciação ·da 

mtitéri::~. 

D"iscusslío, em primdfo turno, do projeto de Lei 
do Senado n'? 67, de 1986, de ::lUto ria do Senador o~ 
dadr Soares, que dá nova red::~çào ao art. 237 do 
C_9digo Eleitor'al, dispondo sobre ábusos do poder 
econômico nas eleições(dependendo de parecer da 
comissão de constituição e justlça). - · -----

Solicito do nobre Senhor Senador Nivaldo Machado o 
parecer dã _comis:sã.o de ConstituiÇão e -Justiça. 

. U SR:NIVA!:IJO MACHADO (PFL- PE. Para e­
mitir parecer.) - Sr. Presidente; Srs. Selladores: 

__ O Proje~o de Lei do Sen~do _n\' 67, de 198!5, de amaria 
-do ilustre Senador Odacir Soares, altera a redaçãO do a 
a·r:Ugo 237, da Lei n'i' 4.737, de 15 de julho de 1965_(Côdf­
go ~leito_ral), dispositivo que coíbe o abuso do poder _e­
conômico e do desvio ou abuso do poder de ~utoridade 
nas eleições. - - _ 

Na Justificação, o-ilustre Autor afirma que, ft~o obs­
tan~~ a red~ção atual. do artigo 237, dO Códlgo Efeitoral, 

·já eStabeleça a vedação do abuso do-poder econômíco e 
--o desvio ou abuso do poder de autoridãde em "desfa~ 

-vor"--da liberdade do voto, n~o fornece, no entanto, à 
Justiça Eleít(_)ral, meios que lhe permitam coibir e punir 
tais vícios, pois, no sistema atual, a investigação prevista 
-nõ-§ 29 do ú(igO 237 dO Código Eleitor-al é regula~ pela 
Lei n"' 1.579, de 18~3-52, o qlfe torna quase impossível 
concluir o processo respectivo an-ti:s da_diplomação OoS 
candidatos. 

VisandO, destarte, a elidir os obstáculos processuais 
que inviabilizam uma efetivi apuração do abuso do po­
der econômico e o desvio ou abuso do pOder de autori­
dade, o precl~ro Parlamentar, representante do Estado 
de Rondônia, submete_à apreciação do Congresso Na­
cional Projeto de Lei eStabelecendo um processo su~ 
mário, com prazos automáticos, que correm em cartório 
independentemente de intimações, de forma a possibili.:­
t_urquc as ip.vestigações sejam concluídas ejulgadas an­
tei da proclamação ·dos eleitos. 

Louvável, por oportuna e conveniente, e perfeita, sob 
os aspectos da regimentabilidade e técnica _legislativa. A 
Proposiçüo, no q ue_diz respeito à juridicidade e_ constitu­
cionalidade, é irretocável, não atritando com quaisquer 
dos comandos normativos insculpidos na Cart::~ Magna, 
encontrando~se, portanto, em perfeita harmonia com o 
sistema jurídico brasileiro. 
- Aiite todÓ.o exPosto: somoS pe!a'àprOvação do Pfoje-­
to sob exame, por considerá-lp__regimental, jurídico, 
constitucional, de boa técnica legislativa e, no mérito, de 
toda u conveniência e oportunidade. 

E o parecer, -s-r. Presidente. (Muito bem!) 

- -0 SR. PRESIDENTe (Passos Pôrto)- O parecer da 
-comissão de Constituiç~o- e Justiça conclui pela cõnsti-
tucionafidade e juridicidade do projeto, e no mérito, r a-.: 
vorávcf. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua a~ 
pfetiaç1fo.-- · -

-Em discussão o projeta,· em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Enl votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer 

seiltados. (Pausa.) 
Aprovado. 

""' Aprovado o projeto em primeiro turno, estando a ma­
téria em regime de urgência, passa-se imediatamente à 
sua apreclãÇão em Segundo turno. 

_.- ~Em .discussão.. o projeto, em segundo turno. 
·se nenhum dos Srs. senadores desejar díscuti-lo, vou 

enê\!rfa:r ·a discussão. (Pausa.) -- -
EncerrU:da. 
Em votação. 
Os Srs~ Se-nadores que o aprovam quiiram permanecer 

se.:ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto é da~o como aprovado, nos termos do. art. 

315,. do Regimento Interno. 
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A matéria vai à Comissão de ~edar.;:ão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pârto) --Sobre a mesa 
o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. !"-Secretário. 

É lido o segUinte 

-PARECER 
N• 423, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 67 
def9-86._ _ _ _ ' 

Relator_: Senador Octávio Cardoso 

-·--:\ Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Le1 do Se~ado n~' 67, de 1986, que dá nova redação ao ar­
tigo 237 do Código Eleitoral, dispondo sobre abusos do 
poder econômico nas eh!ições.__ _ 

Sq,la das Reuniões -da Comissão, em 29 de maio de 
1986. ---. Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso 
Relator - Nivaldo Machado. ' 

ANEXO AO PARECER N• 423, DE 1986 

kedaçào Ón~l-do Projeto de Lei do Senado n~ 67, 
de 1986, que dá nova redação ao artigo 237 do Código 
Eleitoral, dispondo sobre abusos do poder econômico 
nas eleições. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 9 artigo 237 da Lei n"' 4.737, de 15 de julho 
de 1965 _- Código Eleitoral, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

.. Art. 237. A interferência do poder econômico 
e~ desvio ou abuso do poder de autoridade, contra 
a hberd~de do ~oto,_mesmo quando praticados s.ob 
a forma de propaganda eleitoral, velada ou não se-
rão -coibídos e punidos. ' 

§ i"' Qualqt.:er eleitor ou Partido Político é par­
te legftima para denunciar os culpados e promover­
lhes a responsabilidade, e a nenhum servidor públi­
-co da administração direta ou indireta será lícito ne­
gar ou retardar ato de ofíCio tendente a esse fim. 

§ 2"' Qualquer eleitor ou P,utido Político pode­
rá se di_rigir ao Corregedor~Geral_o_y Regional_para, 
relatando fatos e indicando provas; pedir a ·abeitura 
de jnvestigação para apurar uso indevido do poder 
econômico, desvio ou abuso do poder de autorida­
de, em benefício de candidato ou de Partido Políti­
co::- --

§ 3Y _ O Corregedor procederá a investigação 
mediante-proCesSo sumário que-se regerá pelas re~ 
g_tqs seguintes: 

1-:::.._ a- dcnúm:ia será apres~ntada por escrito e 
conterá a dt.:.!iignação da autoridade a quem é dirigi­
da, a qualificação do denuilcíante e do denunciado 
a-·expósi'ção dos fatOs, com a- nomeação do benefi~ 
ciado ou beáeficiados, e a indicação das pi-avas a se­
rem produzidas, alé-m das qUe instrúíram a denún­
cia; 

11- o denunciado e os nomeados cumo benefi­
ciados serão intimadoS dO inteiro teor da denúndU e 
tcrào o prazo comum --de três dias para resposta, 
com a indicação das provas que pretendem produ­
zir, além dus que instruírem a resposta; 

I li- encerrado o prazo para resposta, automa­
ticamente abrir~se-á uma dilação probatória de s_eis 
dias, improrrogável, à qual seguir~se-á, também au~ 
tomaticamente, o prazo comum de três dias para 
alegações finais; 

IV- ericerrado o prazo-para alegações fii1il.is, os 
autos s_e.i-ào remetidos a,o Procurador-Geral ou Re­
gional, conforme o caso, que dará parecer no praZo 
de três dias. findo o qual o processo de investigação 
ser!! automaticamente suspeilso e remetido ao Tri­
bunal ou Juízo competente para a diplomação, a 
quem caberá julgá-lo. 

§ 4~ Antes da proclamação dos eleitos, o Tribu­
nal ou_ Juíz9 competente proferirá decisão sobre a 
investigação, determinando as retificações do resUl­
tado do pleito conseqilentes às nulidades -que pro­
nunciar. 
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§ 59 Se._ ria âãta dOiiiíCiO Oa apuração exiStir 
proces-so- de "invéstigação em tramitii"ção, a autorida. 
de que o estiVer-presidiitdo deverá corhuníCar sua 
existência 3.õlfibuna! ou Juízo Competente para 
apur!lçâo, que ficará íriipcdldo de lavrar a ata geral 
concernente às eleições, enquanto não jUlgado o 
processo de invest.igação que, de qualquer modo, 
possa alterar o resultado das mesmas, _ 

§ 6~' o Tribunal Supe-rio-r EleitorãfCXpearraas 
instruçÕes COO'fplemciJtares que Se fizerem-convi­
nientcs para, em cada pleito, coibir e punir o abuso 
do poder econômico e o desvio ou_ abuso do poder 
de autoridade que, de qualquer forma, possa·com­
prometer a lisura ou normalidade de eleição." 

Art. 2<.> Esta Lei Cntra em Vigor na data ~e s_ua publi: 
cação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contr_:ário.: 

O SR:-.PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discussão 
a redação final. · 

Se nenhum dos Srs. Sc_nll_dores desejar discutffa, -vou 
encerr.1r a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em vowçào. 
Os Srs. Senadorcs_que a aprovam queiram permanecel-

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à Cârii.a"ra dos Députados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando p;m! a sessão ordin:lriu de amanhã- a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 97, DE 1986 

(Ém regime de urgência- art.37l, B, 
do Regimento fnterno), 

Votação, em primeiro turno, do ProjC!º de 1:-_ei do Se­
nado nl' 97, de l 986, de aUtoria do SenadOtiMtirilo Bada­
ró, que estabelece normas para a propaganda eleitoral 
nas eleições de 1986_c Qá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, prorei-ido em plenário~ da Co-
missão: -

-de Constituição e Justiça- 1<.> pronunciamento: pela 
constitucionalidade c juridicidade do Prqjeto; 29 'pronun~ 
ciamento: favorável às Emendas de Plenário de nl's 1 
(substitutivo) e 3, e contrárío às de nt?s 2 e 4 a -lO. 

2 

Votação, em turno único,_ do Projeto de Lei da Câma­
ra n<.>69, de 1981 (n<.> 816/79, na casadeprigem), quedá 
nova redação ao arL 110 da Lei ng 5...L08, de 21 de se­
tembro de 1966- Código Nacional de T_rânsito,_deter': 
minando o pagamento, pelo infrator, de m-ulta de trânsi-~ 
to de sua responsabilidade, tendo 

PARECERES, sob n<.>s 8_3 e 84, de 1984, das Comis-
sões: 1 --=- ~--

- de Transportes, Comunicações e O bras Públicas, fa-
vorável· e ' 

- de,Finanças, favorável, com voto_ vencido_ dOS Sena-
dores Passos Pôrto c José Lins. · -

3 

Votação, em turno Unico, do" Projeto de Lei·J;~. Câma­
ra n9 71, de 1981 (n9 81/79, na Casa de o~igem}, qUe mo­
difica a redação do caput do aii. 711 da. Lei n9 4.380, de 21 
de agosto de 19_6_4, que institui o sistemaJinanceir9 para 
aquisiç~o de casa própría, tendo - -

PARECERES, sob n's l.ll55 c L056,dc 1983, das Co, 
missões: ~-- ..---- -

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apresenta 

de n<.> I-CF. 

4 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<.> 85, de 1981 (n<.> 3.652/80, nu Casa de origem), que 
altera dispositivOs da Lei nl' 6.537, de 19 de juilho d.e. 

1978, dispoiido sobre os Co~sel_ho;:Í='ederal e R;gio-n~is 
d~ Eco-riomia, tendo 

PARECERES, sob n9s 72 e 73:- de 1983, da-s Comis-
sõCs: - · · ··-

-de Legislação Social, favorável; e 
-- aeconstifuição e Justiça (exame solicitado em ple-

nário), pela constitU.cioriaiíaade_ e- juriçlicidade, · 

5', 

Votação, em turno cinico; do Projeto-de Lei da Câma­
ra ri<.> 104, de Í979 (n~ 3.921/77, n-ª_ Ca.!?a d;;- origem), que 
específica condições para insq_ição e registro de embar-
c:ições, tendo -

PARECER FAVORÃVEL, sob n' 175, de 1981, da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

6 
Votuçào, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n'.' 196, de 1984 (nY 2.736/83, na-Casa-de origem),-que 
dispõe sobrr: a ali"enaçào de ir:rt_óVei_s pertencenteS aoS rriu­
nidpioSC dá outras proví~êricias, tendo · · -

PARECERES FAVORAVEIS, sob nQs 1.215 i-1.216, 
de 1985, das Comissões: 

-=- de Constituição e Justiça; e 
-=- -ae-Munidpios. -

7 

-- Votução, em turno úniCO, do Projeto de Lei da Câma-
- ra n9 187, de 1985 (n9 4.967/85, !la Casa de origem), de i~ 

niciativa do Senhor Pr_csidente da República, que fixa 
valor~ de retribuição da Categoria FunCio~nill de Biomê.~ 
dico _c_dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVE!S, sob n's 2Q(fe201, de 
1986, das- Comissões: -

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Vofaç::io, em turno úniCo, do Projeto de ResolUção n9 
12, de (986 (Upresé"n.ta.do pela Comissão- de Economia 
Cóiliq cbildusão de seu Pare_c~r n<.> 191,_ de_ 1986), queau­
iO(jza o GoVerno do E.úado âo Ceará a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (cinc.ó mi­
lhões, quatrocentos _e cinco mil, setecentos e vinte e sete 
cruzados e vinte e seis centavos), tendo 

____ PARECER, soQ.n9 192, de 1986, da Comissão;_ 
-de Consti_tuiçã4) e Justi~a,_ pela constituci_onalidad~ e 

· ~-- juridíCidade: - ~ - · - ·- - -- - · -

9 

Votação, em turno único,_do Projeto de Res.olução n~ 
JJ, de 1986 (apresentado pela Comissão ~e Finanças 
com()(jOn_clusão d-e_séU Parecer n9 _193, de 1986), com 
·voto venCido, em sCparado, do- Sf:nadOr--Helvfdlo Nu­
nes), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
amciicanQS) destinada ao_ p-rograma de finariciamei1to da 
dívida e~t~rna_daquele Governo junto ao Banco do Esta­
do do Ceará S.A., tendo 

PARECER, sob n9 194, de 19_86, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

~ juridh::idacte, com voto vencido do Senador Helvídio Nu-
nes. -. - - -· -- -

' 10 

RE'QVE~IME.NTON'-92, DE-l986:~ _ 
Tartigõ-239, inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n<.> 92, de 
l 986, de autoria do Senadõr_"Nelson Carneir'ci, sOlicitan­
do, através do Ministério da fndústria e_ do Co_mércio, 
informações à Sup_e:rintendência d(: Seguros Privados­
SUSEP, ac_erca da interrupçãghavida nas atividades ~e 
effiprcsàS -de -previdência privada e conseqUentes prOvi­
dêiicias porventura tomadas visando à defesª dos asso­
Ciados dessas entidades. 

'li 

Voiaçào, em turno único, do Requerimento n9109, de 
l2B6, de autoria dos Senadores Alfredo Campos e Carlos 
ChiarcJii, solicitando, nos termos do art. 371, e, doRegi_­
mcnto Interno, urgêncía para Cl Projeto de Lei da Cãm-a~ 

-, ." 

' 
Maio de 1986' 

ra n<.> 205, de.'t-985 (n~ 6.332/85, na Casa de origem), que 
rcvogo,_o Decreto-lei n9 251, de 28 de fevereiro de 1967, e 
dá Qu_fras providências. - -

12 

Votação, em -primeiro turno,~() Projeto !ie Lei d_oSe­
nado nQ 4, de 1984, de autoria do Senador Carlos Chia­
~Jli, g~~i!lt~od!-!~_al(erações no art. ll_d~ _Lei n~ ~-1~7. 
áe \3 di setCmbro de j966, para dispor sobre Ífld~i­
zação dos aP-Osen_lados esponta!l_e_ame'!_te e que_~_nta­
vãm- mais di!-dez anos de serviço na mesma empresa an­
tcriormCnte a setembro de 1966, tendo 

PARECERES_, sob n9s 584 e 585, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade c, no mCrito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

13 

Votação, em primCíiátuino, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 143, de 1985, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que revoga disposição do Decreto-lei n<.>1.910, de 29 
de dezembro de 1981, tendo 

PARECERES, sob n<.>s 279 a 281, de 1986, das Comis­
sõt..-s: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jllriCÍ!Cidade e, no mérito, favorável; e 

;...... de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

14 

Votação, em prímeiro turno, dQProjeto d~Lei do Se­
nado n<.>A6, de !985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que iritroduz modificações no Código-Penal, com 
vistas a ampliar a "imunidade penal do advogado no e­
xercício de Sua atividade_ postulatória judícial, tendo 

PARECER, sob n<.> 206, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidadc e, no mérito, favo~ável. 

15 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 151, DE 1985 

(i_ncluído_ em Ordem do Dia, nos t~rmos do 
art. I Sf5, I, do Regimento Interno) 

Votação, ein primeiro ~uriio, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 !51, de !985, de autoria do SenadorJutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a edição de decretos secretos, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n11 373, de 1986, e oral, proferido 
em plenário, daS: Cõmissões: --

-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece;_ e 

-de &egurança Nacional, contrário ao projeto e ao 
substitutivo. 

16 

Votuçã6, em prfmilro tUrno, do_ Projeto de Lei do Se­
nado n9 242, de 1984, de autoria do Senador João Lobo, 
que dá nova redação ao rirt. 79 da Lei n' 5.692, de li de 
agQsto_ de 1971, que "fixa as diretrizes e bases para o en-
s)no Q,c ]<.> _e_2<.> _grªus•·,. t~ndQ _ _ .,- . 

PARECERES, sob n~'s 872 e 873, de 1985, das Comis-
sões: . ..;;.. .. -

::--.4e C:,ons_ütl,liç_~o e Ju~tiça, pela constitudonalidade e 
· · juriáiciaade; e · -

- de Educação e Cultura, favorável, com emenda que 
apresenta de n<.> 1-CEC. 

17 

~--í:>-iScus_são,_Cin turno único, do PrOjeto_de Lei dã Câ­
-mara nt? 197, de 1984 (n9 953/83, na Casa de origem), que 
institui o Programa Nacional_ do Milho- PROMILHO, 
e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nt?s 747 e 748, de 1985, das Comis­
sões: 
~·de-AgriCUltUra, favorável; e 

• -;;__de Economia, favOrável, com eme-ndas que apresen· 
ta de n9s I e 2-CE. 

(Dependendo da voLuçàÕ dp_ Requerimen~o nl' 93, de 
I 9"86, de a_u_toria- do Senador João Lobo, de adiamento 
da discussão para o dia 12 de junho próxinio.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessio. 

( Le~·ama-se a sessão às 19 horaS e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNOADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 22-5-86 E QUE, EN-· 
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR,-SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PFL- CE. Pronuncia o seguin;te 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs~ Senadores: · -

A Região Nordestina está precisando, mais uma vez, 
de ser melhor com prcendida pelo Poder Central. Digo is­
so, Sr. Presidente, porque não vejo-;~ realmente empenho 
na defesa de uma solução para as nossas questões funda- -
mentais. Refiro-me sobretudo, ao problema da agricul­
tura. Ora, sabemos que, dos trinta e cinco milhões de ha­
bitantes do Nordeste, pelo menos dois terços \/ivem da 
agricultura. No entanto, agricultura no Nordeste é uma 
operação de altíssimo risCo.- Dieorre daí, que eSses dois 
terços da população não têm-a menor chance dj!' melho­
rar de vid;.~, de sair desse cido d;.~ pobreza absolUta a que 
todos ~e referem, porque os programas em marCha para 
a sua libertação dessa sub vida, são programas d~sajusta­
dos._ _ _ --- - __ -- -i . -. 

Sr. Presidente, a renda média per capita no Nordeste, 
se orça hoje em torno de 800 dólares por ano, mas os_que 
vivem na z_ona rural não dispõem de renda maior do que 
200 dólares. Se considerarmos que aqueles 800 dólares 
representam I /3 da renda per capita média do brasileiro, 
chegamos à conclusão de que o nordestino da área rural 
di~ põe de menos de 1(12 da renda média nacíonaL E por 
que isso acontece? Todo mundo sabe, Sr. Presidente,_qric 
Deus entregou o NQrdeste ao_ homem nordestino ainda 
inacabado, quando o homem chegou em São Paulo, en­
controu a natureza pronta para apoiá-lo nas operações_ 
agrícolas: a chuva chega normalmente em sua hora certa, 
a terra está preparada para receber a semente e compen­
sar o homem pelo seu trabalho e pela sua dedicação. De 
modo que o agr'icult_or pode ganhaf, normalmente, a sUa 
vida, como Deus disse, com o suor do seu rosto. 

As condições nordestinas são porém, completamente 
diferentes. Vivemos eril uma região semi-árida onde a ir­
regularidade da chuva é grande, além do que, a quanti­
dade de água disponível é de menos de l/3..,...,.. da disponi­
bilidade média em outraS regiões do País. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Com piazer, nobre Senador 
Cid Sampriio: 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador José Lins, as 
suas observações são verdadeiras e, mais do que isso, são 
graves. V. Ex~ se referiu à rCnda média do agriCultor do 
Nordeste. Muita gente ouve isso, porque esses dados de­
correm de meras estatísticas mal feitas. Na rea!idide a 
ONU, em 1967, levantou a renda média do trabalhador 
agrícola no Norde~te e-chegou à conclusão de _que _ela re­
presentava 1/12 da renda média-do brasileiro. No entan­
to, Senador, se nós analisarmos ãs Verbas destinadas à­
quela região, o DNOcs·e-todos-oS-serYiç-oS, nós-veríftca.:-­
remos- que- elas decresceram verticalmente. Então; ap6S_ 
uma constatação deSsa, n-o Brasil o que acontece é que o 
País penaliza ainda miiis o homem da l-egião. Nã realida­
de., se Deus entregou o Nordeste inacabado aos_homens 
nordestinus, na magnífiCa imageni de V. EX~. os oUtros 
homens do Brasil procuram, neste sentido, complemen­
tar a obra de De_us, porque aí eles persegu_em o homem 
sob todas as formas possíveis dentro da legislação e den­
tro dos orçamentos. Uma outra coisa que nos choca no 
Brasil, Sr. Senador, é que aS despesas a serem feitas nas 
cidades sãõ sempre inteiram-ente justifiCáveis: faz-se uma 
praça- e quantas praças--espalhadas por todo o Brasil 
- a fundo perdido; fazem-se túneis, Viadutos, obras­
enormes a fundo perdido nas cidades. No campo, naqui-
lo que é esSencial para o homem sobreviver, nada se faz a 
fundo perdido com recursos orç-a:mcntàríõs. E. necessário 
que se gaste na agricultura ou se gaste no interior,-como 
se gasta na cidade fazendo praças; mctiôs e víaâutos. O 
homem do interior vive abandonado, sem recursos para 
tirar da terr_a o que a terra pode dar. V. Ex• falou das 
condições naturaiS. Aínda há oufra mUíio -grave, que é a 
profundidade do solo que "às 'l.ezes, quando-_chcga a irri- -
gaçào, conduz à salinizaçõ.ó: A falta de prOfundidade do 
solo no Nordeste ê fator.talvcz mais grave do que a pró-

. pri_a _escusse_z· q~ á_gMa. Portanto, os argumentos e o ·di.S-­
~ Cl!fSQ de Y~ Ex~ são ppOrtunos, e é necessário que este Ne-
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nado se levante e conduza_o Governo realmente a inves­
tir na agricultura, porque se as praças são lugares de la­
zer, se os .... 'iadutos ajudam a viver Qas cidades, a falta de 
asSi~tência. ã farta _de _investíri1ent0 a fundo perdido no 
i~tCifór,o~jU'aam os !m.isileiros-dO interior a morrer. Mu_i­
fÕ obrigado a V. Ex~ pelo llparte. 

O _SR. JOSt LINS- Eu é que agradeço, nobre Sena­
dor.Cid Samap1Ó-, V. Ex,-tem toda raz.ão. Esta.ªvaliaçilo 
que faço, de __ que u rendu per capita no meio rural do 
Nordeste não reprcsentll senão 1/12 a 1/15 da renda per 

- capita naciànal, é- absolutamente correta. Tenho com-
provado eSses__dados através de várias avaliações e chego 
à conclusão de que ela não pass_a dis~o. 

Quanto à questão do investimento, V. Ex' também 
tem razão. As condições são precárias. Normalmente, o 
prefeito, J?.as cidades do interior, é prefeito da cidade, 
mlls. não do município, até em razão da estrutura admi­
nistrativa do País. O prefeitO-nãO tem. a menor ingerência-

_ sob.re o problema llgrícola nos municípios do Nordeste; 
·não tem absolutamente nenhuma condição de interTeríf 
-n"ela~ _____ ·· -

Sr. Presidente, o que quero dizer é que encontramos 
-uma terra_ainda inacabada e que precisamos, de algum 
modo, resolver o nosso problema. 

E qual é-esse problema? O problema, Sr. Presidente, é 
a· írrcigularidade_do clima, é a semi-aridez. 

A-solução seria abandonar a terra'? Nada disso. V. Ex~ 
sabe que o mundo todo diSpõe óe ár6üi desSa natureza e 
·que Soluções têm- sido encaminhadas-de modO sensatO; 
de modo justo e econômico, atraVés do manejO dos re­
,cursos hídricos e da irdgação. Acontece que ~as re­
giões, depois ... de irrigadas, se tornam mais propícias à 
agricultura do que muitas das áreas que Deus entregou, 
comõ acabadas, nas -màós dos homens. 

Temos, portanto, Sr. Presidente, de exigir alguns pro­
gramas dirigidos para a adaptação das tecnologias, tanto 
de preparo da terra, como de cultiVo das nossas áreas 
agrícolas. 

No- fundo, o grande problema da agricultura regional 
está no ·risco da operação agríCola. Daí por que as mi­

- n_has consiQerijÇÕes são feitas a proPósífo de uma "ques­
tão fund:.'lmental que está, hoje, na ordem do dia-. 

Trata-se da decisão tornada pelo Governo sobre eis ju­
ros agrícOlas para o País como um todo e para o Nordes­
te, em particular. 

· Nobre Senador Ccsar Cals, ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O .Sr. Cesar CaiS-- Nobre Senador José Lins, V. EX~ 
quC-é um-estudioso sObre assuntos econômicos, em parti­
culuro sobre=o !'i-ardeste, já qUe desempenhou com rara 
eficiência a função de Superintendente da SUDENE, 
traz hoje a est.e Senado um problema muito sério que é a 
transformação do discurso de prioridade em fatos. O 
Nordeste tem sido até aqui objeto de muitos discursOs de 
prioridade, mas o que se pode verificar é que, na realidi­
ae; falta uma maior objetividade aos programas, visando 
dar àos norac_:sunos, principalmente aqueles do rõ.eío ru­
ral, açesso à agricultum. Eles não têm acesso à agrícuffu-­
~_ã . .:_Alnda ontem falava aqui sobre o d_ecreto de reforma 
agrária do Estado do Ceará e pasme V. Ex' que esse de­
creto quc_tem uma_comissão de vários integrantes- in­
tegrantes do trllbalhadores rurais três, dos produtores 
rurais, três; o representante do INCRA, que é o Presi­
dente~e de_uma eiüídade pública d§!. Agricultura, indica­
do pelo INCRA. Q Ministério da Agricultura está com­
pletamente fora da reforma agrária- no decreto sobre a 
i'Cforrha agrárill do Estado do Ceará, publicado no 
Diârio Oficial do dia 2 de maio, nà_o tem a menor refe-­
rêhcia a um programa de-- desellvOJ.vimento agrário. 1: 
como V. Ex• diz- como se faz a agricultura'? A agricul­
tura se faz com assistência técnica, com línanciamentos, 
com posSibilidades de fornecer insumos e com armazéns 
e silos. Então, temo que esse projeto de reforma agi-ária­
cuia !1-ilma desesperança porque será um merO projeto de 
distribuição de terias. De maneira que entendo que o as­
sunto que V. Ex~ está percutindo é de muita importância 
e nós, nordestinos, cada vez que ic fala aqui no Senado, 
não t"'odemos deixar de Colocar esse problema do Nor­
~<,Ostc cümo um problema muito ~rio. Agora mesmo ini­
ciava a_ leilura_dõ Oocumento Pesquisa para o No:vo Pac-
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to Social, elaborado_ pcll) Professor Hélio Jaguaribe, a 
pedido do Preside_nte Josê Sarney. O assunto desse docu­
mento foi realizadO em função de um trabalho do Insti­
tuto de Estudos Políticos e Sociais que foi publicado_sob 
a forma de "Brasil Sociedade Democrática.". Mas aqui 
diz que a expe:ctativa de vida do nordestino, por -causa 
d~.~ carencias em fun~ão exatai:rlcnte de uma agiícul­
tura deficiente, já q"ue dois terços_ da população está na 
agricultura, é de 51 anos. É realmente um dado muito 
sério porque- -é-quase um genocídio em massa. 

O SR. JOSf: LINS- E verdade. 

O Sr. Cesar Cals- Creio que o assunto é muito im­
portante para ser rncdítado. Vamos analisar com mais 
detalhes cssc...documento do Professor Hélio Jaguaribe e 
voltaremos a nos pronunciar sobre o assunto, porque os 
índices do Nordeste citados por esse documento sào 
terríveis. 

O SR. JOSt"l.INS-- Nobre Semidor -Cêsar Cals, 
acho que ninguém disso tem dúvida. Tem sido repfitiêlo 

- que o Nordeste, realmente, é o grande bolsàoda pobreza 
brasil_eira; um dos maior~s bolsões de pobreLa absoluta 

- -do mundo. Mas o que estou querendo salientar é que 
_ ~_!!la da:. causas, uma das ruzõcs dessa pobreza é exata­

mente u dificuldade ou a inadaptaç1jo do dima, das con­
dições que regem, que presidem O-processo agrícola re­
gional. ~or isso pergunto: E ou não é possíi.ict corrigir 
essa deficiêncía'? 

Ora, repito, o mundo todo está resolvendo esse 
problt::ma e nós não somos difcrCntes;- temos também 
condições- para resolVê-lo~ Anál~~os _essa questão, à 
luz das recentes decisões tomadas pelo Governo sobre os 
jpros. agrfcol~s. 0-Qoverno estabeleceu que as taxas de 
juros, para a agricultura, seriam de lO% para o País e 
que, no -Nordeste, seriam cobrados 8% pal-a o grande" 
produtor, de 6% para o médio e 3% para o miniprodutor. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, se compararmos 
essa última taxa com a que vigorava antes, a situação é a 
seguinte: anteriormente, o homem tirava 100 CruzeirOs 
no banco, para -ajudar o plantio e pagava 70- havia 30 
de subsídio; agora tira fOO ciuzados e paga 103. As con­
dições são completament_e diferCntes. 

Diferentes para pior, E, qual é a minha tese? Qual é a 
minha proposta'? A minha proposta, Sr. Presidente, é 
que o Governo apóie, como o PreSidente José Sarney 
quer, uni grn-nt!C-progmma de irrigação para a região. O. 
Presidente lançou um programa de 1 milhão de hectares, 
sabendo que nas áreas irrigadas já não persiste a insegu­
rança da agricultura. O agricultor, nas áreas ifrigadas, 
não precisará de_subsfdio para o custeio porque terâ con­
dh;"ões igU.ãíS ou-lnelhores, de _plan!ãr, dó (jue no SuC do 
País, em São Paulo ou no Rio Grande do Sul. Na terra 
seca, ao contrário, o risco da operação agrícola é insu­
portável. 

E o qUe mais proponho? Proponho mais, nobre Sena­
dor Virgílio Távora, que paguemos- no Nordeste, no 
semi-árido, jurOs it~uais~aos-cobrados no Sui do País. 
Que o nos.so pequeno produtor pague 3% de juro real e 
mais 7% para cobrir um adequado seguro agrícola. Se a 
nossa dificuldade está no risco, é _claro que teremos de 
sCr altamente subsi.diados. Ou, entã-o, ilão podemos dis-

- Pensar o aPoio de um seguro. 

O Sr. Virgílio Távora - Pcnnite V. Ex' um aparte'? 

O SR. JOSÉ LINS- Se fÕrmos beneficiados-com o 
seguro agrícola, já não teremos medo da seca. Se esta 
chegar, não colheremos nada, mas, pelo menos, recebe­
mos de volta o dinheiro aplicado. 

Essa talvez seja uma proposta arrojada, mas, pelo me­
nos, muito melhor do que a que aí está, pela qual se exige 
que o pobre agricultor pague 3% de juro real e corra ele 
mesmo, e suportt: ele mesmo, todo o risca da operação. 
Ek nãO lém Cõndições para isso. O homem que vai ao 
banco e tira dinheiro p:1ra plantar, c que vê o seu roçado 
falhar- sem que_ possa nada colher, sendo bom pagador, 
vende o boi, vende o terreno e se deseapitaliz_a para pa­
gar ao banco: toda família sofre e aCaba por se flagelar. 

A minha tese é essa. O grande problema da agricultura 
da rcgiào seCa é o físco. O risco que tem que ser coberto 
por um seguro. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclti. Fu:c:cndo soar a 
campainha.)- Sr. Senador,. depOis do ~marte, peço a V. 
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Ex• pam concluir seu pronunciamento, Pois o-seU- terripo 
já se esgotou. ' ' ' • 

O SR. JOSt LlNS- Farei o possível, Sr. Presidente,· 
para atender a V, Ex• · 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador,­
permita-nos V. Ex• que sejam Teifas-alg~mus achegas ao 
seu pronunciamento. Então, número urri: Irrigaçã:o. PrO­
messa de um milhão de hectares irrigados no Nordeste. 
Vamos dar o exemplo da terra de V. Ex' Não por decla­
ração nossa, mas por declaração do_ Ministro_ que encar­
regado está dessa ciclópica n1issão. Toda a áSua-a_rmaze­
nada em nossa terra dá para irrigar qu·arenta mil heca­
ters, ouseja, 1/25; dQ total se construído o Cw;tªnhãci~ 
mais outros quarente mil. A irrigação sim, ajuda, não te~ 
mos a menor dúvida, é abs_olutamente necessária, mas a 
extensão possível dela, pelo menos no Estado de V. Ex', 
com os atuais recursos e os futuros previstos pelo Casta~ 
nhào, dão uma mBdicfssimãparcela desSe tão apregoado 
um milhão de hectares. Mais, ainda: a diferença de pro~ 
dutivídade entre o agricultor nordestino e aquele do Sul 
do Páis é tão flagrante, é -tifo griuide que, realmente, a 
cobranç<l atual feita de juros reais --porque todo mun­
do enche a boca c só (ala juros reais- torna praticamen~ 
te impossível a prossecução dessas atividades em grande 
escala. Vai dizer V. Ex• que o agricultor não sai de sua 
terra. Não sui porque não tem, porque não vai morrei de 
fomC. O que -é que ele vai fazer fora desa terra? 

O SR. JOS:t UNS=- Y.- Ex~ tem razão ... 

O Sr. VirgíJio Távora - Mas, realmente, estamos 
diante de um fato eCOnõmíCO irfco:nt_estáveL Q investi­
mento não tem reDtabilidade a cobri~ lo. Não h_ã a merlõr. 
dúvida a re.!>-peito e para este assunto que V. Ex•~ neste 
momento, percute, pensamos que, antes ,que seja tarde, o 
Governo devia voltar suas vistas. Não é por um ukase de 
um gabinete que se_transfõrniõ:Lfu po.<;tulados econômicOs 
em sonhos desejáveis. ~- · · 

O SR. JOS.t LINS - Senador Virgílio Távora, V. 
Ex' est_á certo.~ Em parte nenhuma do mundo o pré­
investimento, isto é, a recuperação de terra áiida pela ir­
riguçào ou e-pântanos, pela drenagem, é cobrado do a­
gricultor. Na ltálía, na Espanha, no Egito, c;~_ Israel, na 
Âfrica do Sul, na Austrália e até nos Estados Unidosº 
Governo ajuda. G:ét;tlmente o Poder Público_ cooperª 
com_ mai_s_da metade das despesas. Aqui, pelo que sei, o 
Governo quer cobrar_?% de jl}ros sobre os empréstimos 
a isso destinados. -~ __ Y.JQ despropósito. _ ~ -

O Sr. Virgílio Távora- Porque somos um País dife-­
rente ... 

O SR. JOSE: LINS- Então, nesse ponto, V. Exf tem 
razão. É preciso montar um Programa· de re-cuperaÇão­
das terras, com base em ajuda e cooperação do _G_OVCrno, 

, o que não -é ncn hum paternalismo. Isso se faz no mUndo 
inteiro. Tais operações compenSam, tailtQ_do ponto de 
vista econômico c_omo do ·social, embora a longo prazo. 
O agricultor não pode arcar com a despesa toda. Se não 
irrigarmos, a agricultura na zona semi-árida continuarâ 
perigosamente arriscada. V. Ex' chama a atenção para o 
problema da produtividade. Essa é outra questão, jãqUe 
o homem é pobre, não dispõe de tecnolog"ia, ilão dispõe 
de boas sementes, não tem condições de se comPensar 
pela produtividade. _t um absurdo o Governo emprestar 
dinheiro a juros iCa1, sabendo que o risco de quem vai 
aplicá-lo é exatamente alto~--

0 agricultor corre o risco de perder tudo; e a Governo 
de não receber de volta o _dinheir_o _aplicado, o dinheiro 
emprestado. 

Então, Sr. Presidente, o que proponho? Não tem saí~ 
da. Qu irrígamos; Ou teremos um- programa de créditõ, 
altamente subsidiado, que talvez não colnpense e a tê es­
cadalizc, ou criamos um seguro agrícola, para evitãr que 
o homem arque sozinho com os desmandos das nuvens. 

Faço esta proposta ao Governo: mesmo aumentando 
o custo do dinheiro, ofereça-nos uma alternativa: g_u bai­
xe o preço do crédito, ou garanta uma maneira de segu~ 
rar as lavouras, ainda que a um alto custo. 

Esta a minha tese. Fica a idéia. Sei que é absurdo 
cobrar 7%, quando o s_eguro agrícola em áreas normaiS 
não vai além de 2 a 2,5%. Arrisco-me, porém; a·dize-r que 
seria preferível pagarmos um seguro de alta taxa a man-
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te~inos essa õpCraêão arriscada,--que al esth, e da _qual 
não temos saída. 

·Esta a minha tese, fica o- a-SsuntO para ser rinalísado. 
-Sr. Presidente, muito obrigado. (Muito bem!) 

. DISCURSO PRONUNCIAMENTO PELO SR. 
OCTAVIO CARDOSO NA SESSÀO DE 28-5-86 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCfA VIO CARDOSO (PDS - RS. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente_e _ 
Srs. Senadores: 

f: bastante difícil abordar o tema da reforma agrária, 
porque as pessous são Iirriinarmente taxadas de reacio­
nárias ou_de_estarem a serviço de proprietários ou de lati­
fundiários. Não se admite uma postura que seja, diga­
mos assim, legalista, de defesa do _que diz _a Constituição 
e do __ que diz a lei. Nós, enquanto não for reformada a 
Constituição, Sr. Presidente, e-ela o será brevemente por­
que foi convocada a Assembléia Nacional Constituinte, 
enquanto não for revogada a lei, por exemplo, o Estatu­
to da Terra, temos de nos ate;r a esses princípios legais ou 
aos princípios fundamentais da Constituição da Re­
pública. 

Ainda bem, Sr. Presidente, pelo que se viu dos diver­
sos discursos e apartes, e mesmo do noticiáriO dos jor­
nais, aínd_a ber_n que está evic!ente o desentertdimel).tO en­
tre áreas· do_ Governo, de sorie que não se possa atribuir 
aos latifundiários, aos reacionários, aos impatriõtas, e 
sei lá a que outras pessoas, a ... espontânea" saída do Mi-

-~ nistro Nelson Ribeiro do seU Ministério. E apOntO, Sr. 
Presidente, algumas -dessas evidências: -é- sabido, por e­
,c-em~lo~ qtie se diz que sem oS exaltados não se fazem as 
revoluções, mas com eles também não se pode governar, 
poi~ a OpoSição de ontem entendeu que para derrubar õ 
antCrior governo, que pa-ra reformular as coisas, precisa­
va cOlOcar" o povo-nas ruas, precisava fazer o que o pró­
prio Presíáe-nte José Sariú~~y.Chamou de desobediência ci­

--vi], para mudar as estruturas da República. 
Mas esses condôminos, Sr. Presidente, esses condômi­

nOs da campanha política nãO podem seros condôminos 
do G_pverno. A Igl-eja e os bispos que serviram para a 
t119b!liz'-lção popular, não podem se sobrepor à lei nem à 

. ordem, nem podem ser ~ondôminos da autoridade, a au­
toridade h.ú de se_ lhes_ sobre]):or. E isso não aconteceu.· 

Vi-estarrecido, ontem, quando um Ministro de Estado_ 
recebeu a indicação de que uma das maneiras de comba­
ter a violêncii tão escandalosa, tão evidente e tão debo­
chada s_Úia o_desarmamento- pois eu li, um bispo dizer 
que não se pode desarmar, porque vai se tfrar aS-facas, os 
facões c as espingardas dos lavradores, e-que-isso.não é 
direito. 

_Mas, Sr. Presidente, quando se fala em desarmar, se 
fali eln desarmar materialmente a todo_s, a todos os que 
HCgafri:zcO:te portem ar"mas; a todoS os- qu·e_csteJàrU én- Si_­
tuaçà.o de iminente conflito. Nem se diB"a qu~- a Polícia 
FéôernLÓ.ã.o pode intervir. AliáS, houve um teinpo aqUi 
nesse Pu.fs, na República Velha, em_ que se adquiriu o 
vez o de dizer que todo crime, todo assalto, toda perversí­

-d<Jde era fruto da mi~éria, era o governO ilUtoritãrio que 
fazia tudo isso. Pois cessou o gOverno autoritário e conti­
nuu_a \!iolência na cidade e nos campos. A violência dos 
maioreS de idade, a violência dos menores. Nada mudou 
nesse aspecto. Em dez -dias, dez assassinatos no Triângu­
lo de Maranhão, Goiás e Pará. __ 

Sempre, Sr. Presidente, a violência. Não que10 ser mal 
interpretado, sempre a violência foi timbém, um caso de 
polícia. Não só, mas também. E é para isso q-ue existe a 
Polícia, e é para isso que existe a Justiça, para: dirimir os 
conflitos. 

í:: certo q uc o Governo deve investigar em face da eclo~ 
São da violê-ilcia, em face dessa terrfvel e nefasta evidén­
cia, deve -perQuirir, dcv_e_ procurar as suiS ·causas. E as 
causis dessa violênCia estão certamente entre aqueles 
que, desejando, não possuem terra, entre aqueles que, 
precisando de um abrigo e de uma casa na cidde, não a 
encontram, nem mesmo na sua miscrâvel periferl~. na 
sua miserável favela. As causas da violência encontram­
se entre aqueles que, precisando de um em-prego para 
sustentar-se a si e a mulher, e aos seus filhos menores, 
não encontram esse emprego, pois ca6e ao Governo 
cilUf as condiÇões para isso._Agora, não se pOde dizel­
que toda a violência resida em não possuir-se terra ou 
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que p<mt cOiÍlbater a violência não se pode pôr a policia 
na ruu. Não, Sr. P_resiJente. Precisamos ter pesos e medi­
·das c compreensões para as coisas, precisamos distribuir 
~terra, mus não podemos nos afastar do espírito de lega­
lJdade. Entre as competências da União, art. 89 da Cons­
tituição, diz: "Compete à União: Item VIl! letra c:" 

-"apurar infrações penais contra a segurança na­
cion<Jl"- que já foi coisa maldita, segurança nacio­
nal n~ outra República- "a ordem política e social 

--=- ou em -detrífuerito de bens, serviços e interesses da 
U niào, assim como outras infrações" - peço a­
tenção do Senado para isso - "cuja prática tenha 
repercussão interestadual e exija repressão unifor-
me ... " -

Compete_ à União interferir aí. 

Ora, esta áreLl. de conflito situa-se onde~_ Na devisa dos 
Estados do Pará - pediria ao nobre Senador Hélio 
Gueiros que me corrigisse se errar, jã que não conheço a 
região - essa área de conflitos situar-se-ia na divisa dos 
Estados do Maranhão, do Pará e de Goiás, nos Rios To­
cantins e Mearim, .no Maranhão. Por que, Sr. Presiden­
te, qual é a estratégia?_ Qual é o sucesso do crime ileS:ta re­
gião'! E que às vezes_a vítima, desculpe--me o exagero, al­
vejada num Estado acaba tombando no outro. O execu­
tor do.s homicídios mandados evade-se numa canoa, a~ 
travess;.tndo de um Estado para o outro. Então, a Polícia 
do Pará não pode perseguir no Maranhão_! A do Mara­
nhão n-ão pode perseguir em Goiás. E essa situação geo--;­
gráfica gera, -.de certa forma, a, impunidade. Não é a im­
punidude que gera esse crime. Às vezes é a ambição, é o 
est~do de desespero, é estado de necessidade, é a desespe­
rança nas medidas dos homens que podem gerar esses 
conflitos. Mas também a facilidade de ocultar-se de 
evadir-se; também facilita a empresa ~ e é uma verda­
deira empresa, são homens que contratam homens para 
matar, por míseras quantias. 

Então, há de se dizer que a violência não é caso de 
polícia? mas, então, pura que a polícia? Qual é a respon­
sabilidade da União, senão manter a tranqUilidade inter­
na, a paz dos cidadãos, fazer respeitar as leis pelo Sr. Mi­
nistr_o da Justiça, que comanda a Policia Federal- que 
não de_ve sõ revistar nos aeroportos, combater o tóxico, 
o contrabando, o descuminho - senão intervir nesses 
casos que interessam à tranqüilidade nacional, por ter o 
delito ~ido OOOJ~tido em diversos Estados_e por haver ne~ 
cessidãde de um procedimento uniforme por parte da U-
nião'? .. 

O Sr. Héli_o Gueiros - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- OuÇo V. Ex• 

O Sr. Hélio GUeiros- nobre Senador Octávio Cardo­
so, V. E~~ acha q~e acaba com a delinqOêncla juvenil no 
Rio de Janeiro somente colocando a polícia em cima dos 
pivetes?_Qu.e futuro V. Ex~ espera para aquelas crianças 
jogadas no meio da rua lá no Rio de Janeiro, dormindo 
em baixo de marquizes, passando fome, necessidade, 
com a mãe ao lado pedindo esmolas, geralmente feridas? 
V. Ex~ vai esperar-que esses jovens vão ser o quê? Paca­
tos homens de bem ordeiros, ou acha que por mais que 
V. Ex~ coloque a_ polícia, V. Ex• vai evitar aquela delin­
qüência? V. Ex' não vai acabar com a delinqUCncia Juve­
nil. Então, neste caso da violência no campo, não adian­
ta essa constatação de violência no campo - porque 
basta ler o jornal para se saber que há a violência nO 
campo. Quando uma autoridade vai discutir o problema 
da violência no CUOlPO se presume ela vá atacar as causas 
dess<J- violência, e não simple.~mente -~dar a reprimenda 
policial. É claro que a polícia é é claro que a Justiça é ne~ 
cessUrfi, necessária, mus será um nunca acabar se não 
formos-às cauSas- que estãO provocando aquela violência 
no campo. t:· esse· o ponto de vista, é essa a tese do meu 
discurso. Temos que atacar as causas. Todo mundo sabe 
que as causa..<; da violêncíu no campo é um problema fun­
diário. E se lavam as mãos com referência fundiária, 
troca-se de Ministro, deixa-se de implantar a reforma a­
grária e se recruta a Polícia para resolver o problema! E: 
com esse tipo de solução que eu não concordo, nobre Se-­
nador Oi:táyio Cardoso. 

O SR. OC'fAVIO CARDOSO- Bom, espero que V. 
Ex• nãO me tenha feito-a injUstiça de depois de ouvir com 
toda a atenção dizer que tive o propósitO de dizer que a 
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deÍinqilência infantil se,combate_com a Política. Eu não grandes lati(úndios, as terr?S que constituem reserva de 
disse isso. Eu até fiz questão e _frisei: "Vou dizcbr uma coi- capital e não exploração segundo a sua natureza. Esta-
saque espero não seja mal interpretada- o crime tam- mos dC acordo com esse procedimento. -
bém é caso de __ Polfcia. Também; porque se a miséria, o Também 0 Senador Hélio Gueiros falou no ex,c:;mplo 
desespero, a injustiça geram a revolta e o crime, também o da China. A China é um caso suigeneris- e v. Ex' sabe, 
a impunidade, ttimbém a falta de policiamentO, também é homem muito inteligente e muito observador. A China, 
a falta de providência- geràln esses fatos, estimulam· a- . · · 

q-uando se-tornou-vitoriosa na revolução, a pnme1ra coJ-
prática do crime, como me sopra o- nobre S.enildor Moa- · d d saque fez foi acabar com o direito de propne a e e com 
cyr _Duarte., _acostumac;lo às s~as prãticas escolares quan-

0 
direito de su_cess_ão, ninguém tem mais propriedade e 

do estudava no ginásio- soprar para socorrer um cól~- ·ninguém- mais herda, tudo é 0 Estado. A partir disto, 
ga. tudo é do_E_~tado inclusive a liberdade do cidadão; a par-

Então, Sr. PresidCnte, õ que eu-queria dizer ê que feliz- ti r disto, foi possível fazer alguma coisa, foi possível di-
mente não se hão de debilar à Oposição todos esses de- te-r--ao chinês:_ e não é exagero, é a pura expressão da 
sencontros ocorridos na área do Ministério d;1 Reforma verdade_ "você não vai us~r camisa,_ gravata e palet§. 
e do Desenvolvimento Agrário; porque já se desentendeu Não prccísa, você vai usar túnica". Então, os chineses 
o Ministro, desde o primeiro plano, com o Presidente do pas-saram a usar túnica e_calça do mesmo modelo e eram 
INCRA; José Gomes da Silva; já se desCiltenPeU. .com o quase todas _cinzentas; hoje já existem variações: azul, 
segundo Presidente do INCRA; jao· Presidehte da Re- bege; hoje já estão até usando a gravata, a camisa e 0 p~a-
pública não aprovou "o prirríeiii:> plano apresentadO Por letó. Mas foi preciso que nesse país 0 chefe da revoluçao 
S. Ex' o Sr. Ministro da Reforma Agrária; i os }ornais dissesse: "Vamos começar do zero, ninguém tem ni:"a1s 
do País inteiro noticiaram que também a segunda versão propriedade, ninguém é maís dono de nada. Vamos co-
apresentada não fOi aprOVada pelo Senhor Presidente da meçar do zero. Porque se todos não puderem ter, nin-
República. GOStada de deixar bem clar_a não Só á'iniilha guém vai ter. Se todos não puderem ter televisão, nin-
posiçãc:> _como a posiçào~d? meu Paftido: n~ so~os fa- guém vai ter televisão. Se todos não puderem ter auto-
vorávets à Rcform~ _A grana, .s?mos favoráveiS à .tmf?la~- móvel, ninguérii vai -ter automóvel." E comeÇou de baixo 
tação de um~ p~ohttca agrána. J?e nada_ vale dt_s_tn~t.u_r ___ pa-raqmnodos pudessem ter 0 que comer e 0 que vestir, 
terra- e aqut nao quero ser mal tnterpretado- de nada d .1, · s'ngela como acabei de refefir 
vale distribuir um qUinhão de terra a um homem fraco e:s a manetra 1 

• 

que_ não_- tenha dinheiro para constrUir ã sUa casinh~, 
abrir o seu poço, fazer os prím"elrõs-f?ãbãthos nesta ferra; 
comprar os insumos necessáiios, a semente, e fazer a co­
lheita. 0-Governoprccisa ter uma política de desenvolvi­
mento- como o nome do Ministério diz- uma_ políti­
ca de desenvolvimento agrário efetivamente posta em 
prática. Entãó, sim, esse homcni"Contemplado·com um 
quiilhão de terra pode acabar permanecendo na terra; do 
contrário, ele será um fUgaz propiiéfá-rrõ-que ·na-pnriíeira 
oportunidade quererá des_vencilhaNe daquele martírio 
de trabalhar com suas próprias mãos, faZendo uma agri-

O Sr. Hélio Gueiro_s _- Permite V. ElS.• um~ ~parte? 

Q SR. OCTAVIO CARDOSO - Pois não? 

O Sr. Hélio Gueiros- .Aí é que está a sabedoria do 
povo chinês. 

O SR. OCfA VIO CARDOSO - Eu nãó neguei isto. 

cultura de c_ócoras, uma agricultura de enxada, ele e sua 0 Sr. Hélio Gueiros_ Eml;lora fosse um dogma, um 
mulh.er, para receber o minguado resultado de um-a pressuposto, a abohção completa da propriedade mdivi· 
pobre colheLta. - =--dual e familiar no campo, eles se retificaram e hoje es1i-

Nós defendemos a Reforma Agrária, mas defendemos mulam c todo homem do campo tem a sua propriedade_, 
conjuntamente uma polítíc-a agrária, não uma política de que pode ser individual ou pode ser da família. Então, é 
importação quando termina o produto! Não uma políti- um povo sábio Há um dogma, há um príncípio, Irias ele 
ca em que se gastem milhões de dólares para importar verificou que aquilo não está dando certo e foi fazer da 
leite em- pó, qUando iiãci se colocam- recursos à dispo- maneira certa. E n_esse ponto, já que V. Ex~ falou tam-
sição do produtor nacional, porque a produção de leite bêm sobre a alimentação; a China nPs ensina outi:a cai-
bem que responderia imediatamente aos estímulos que o sa:_ -o-homem d~ Pequim se alimenta com o que Pequim 
Governo desse, _se taiS eSttrrlulos chegassem a teiripo. produz; 0 homem de Xangai" se alimenta com-o-que Xan-

Não se pode pretender distribuir terras e querer levar gai produz. Não há possibilidade do homem de Xangai 
mais gente para a terra, quando muitos dela querem sair cÕmcr 0 que se produz em Pequim e nem Pequim comer 
pela dificuldade de produzir e de v_ender. Vender, sabe a 0 que se produz em Xangai. Há uma distribuição razoá-
que prazo, Sr. Presidente? 0:-; AGFs, as AquisiÇões do vel, intdígente, cada um se basta. Então, se lá no Rio 
Govern(J'Fcderal, a 120, !50-dias com_o anunciou- o_Go- Grande do Sul pode haver charque, pode haver uva, 
vemo: fi.iCfo beril, o Rio Grande do Sul coma uva, coma char-

E o que nós queríamos afirinar, ·sr. Presidente e nobre ~ue. Mas se na Amazônia nós teinos banana, laranja, 
Senãáor Hélio Gueiro_s, que felizmente para a OposíÇão, mamão, temos um bocado de fruta exótica, como o cu-
ela não tem parte nesses desencontros que _ocorreram en- puttçu, etc, 0 povO da Arriazónia vai ter-que se alimentar 
tre os_ condôminos do Governo e entre os membros do de comida da sua área. Então, nós temos que aprender 
Governo na execução de uma política muito melindrosa, com. a -sabedoria dos outros povos. Está provado que 
muito delicada, em que se costuma dizer, não resolve dis- Serh a reforma agrária não há desenvolvimento, não há 
tribuir terras da União porque as terras da União são in- produç-ão de alimentos. Por que insistir em se barrar, em 
sufíCientes. Mas não se começa! Se se começasse a distrí- se aChar pretextos-para impedir a reforma agrária? Ou se 
buir, esgotadas aquelas, se partiria para as outras. Dizer·_ faz a reforma agrária, nobre Senador Odávio Cardoso, 
se assim: "Não resolve distribuir as terras dos grandes la- ou, en(ão, vamos ficar eternamente _nessa lamentação, 
tifúndios, dos latifúndios por extensão." Mas é preciso tendo muita pena, muito condoído com a situação_dessas 
começar a dividir o latifúndio por extensão. Talvez das populuçõe.o.; flageladas do Nordeste, que não têm o que 
últimas coisas que se deva pensar em tocar será no lati- comer ... Mas elas vão continuar morrendo e nós vamos 
fúndio por exploraçi:ío, Porque a terra, embora ampla, continuar fazendo discursos, rorque a reforma agrária, 
embora extensa, é aproveitada: trabalhada, se torna pro· que seria a solução defiOitivã.: rião vai acOntecei, oU 
dutiva: essa terra há de sç_r das últimas que se há de to- quando muito se coloca a Polícia Federal e as tropas do 
car._ Exército para acabar com qualquer arreganho, qualque_r 

Agora, se substituem palavras, por exemplo, do Esta· prurido de reação de quem quer que seja. -
tuto da Terra. O Estatutº-d_a Terra fala em áreas de te~ 
são, como áreas prioritárias para cOmeçar ª--r"eforrrla 
agrária. Então, o que se fez? Falou~se_ em áreas-de confli­
to c se estimulam as pessoas a invadirem as terras, se esti­
mula o conflito para dizer: "Ali está o conflito, ali deve_ 
co.meçar a reforma agr"ária.'; ______ _ 

O que é preciso-, Sr. Presidente e_Srs. Senadores, é que 
se faça uma reforma Segundo os termos da ConstituiÇãO 
e da lei, comcçan·d_o pelas terra-; da União, as terras des-o­
cupadas, as terras em litígio, as grandes extensões, os 

_O SR. OCTAVIO CARDOSO- V. Ex•, ou pelo me­
nos o Governo de V. Ex', eStá com a faca e o queijo na 

--mão. Então, se é preciso fazer a Reforma Agrária, O Go~ 
vcrn·o da Nova República é que deverá fazê-la. O que eu 
queria dizer é que a situação da China é bastante diferen­
rc da nossa,-porque desde a ReVolução Chinesa aboliu-se 
o princípio d-a propriedade_ privada, aboliu-se o direito 
de_s_u_çessão sobre outros bens_ que se tornaram do Esta-
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do. Então, a situação não se aplica rigorosamente ao 
nosso cas.o por essa grande dissemelhança que aconteceu 
em faCe de _outros fatores, inclusive _da supressão da li­
berdade. E _o Governo chin~ disse: "temos qu_e acabar 
com as quatro-pfagas morais dO país: o tóxico, o jogo, a 
prostituição e o alcoolismo". Muito bem, isso deu Si~ 
béria, isso deu cadeia, (sso deu fuzilamento, mas o regi­
me- era outro. "Temos que ãcabar com as outras.quatro 
pragas: era a mosca, o rato ... " Não sei Que bichos mais 
eram ... _ 

O Sr. Hélio GUeiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCfAVIO CARDOSO- Deixe-me concluir, 
senão daqui a pouco V. Ex• não está de acordo com 
aquilo que eu ainda não disse. (Risos.) 

Então, nobre Senador, as situações, sendo diferentes, 
ilão podem ser compai-adas, porqUe inclusive aqui esta­
mos defendendo, ao lado da reforma agrãria, a liberda­
de, esTa-m:OS defeiiáeõdo também o direitO de proprieda­

-de, e o nosso direito de ver o Governo definir uma políti­
ca agrária, _responsável pelo abastecimento dos gêneros 
alimentícios de Primeira necessidade ao povo brasileiro. 

Ouço V. Ex• para contrariar o que eu disse e não aqui­
lo que V. Ex' pensou que eu ia dizer. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• se engana e vai verificar 
que Vo~u fazer referência a um trecho do s_eu discurso já 
dito. Quero dizer a V. Ex• que no caso da China ... Até já 

_perdi o fio da meada.: 

O SR.. OCTA VIO CARDOSO -Quem sabe eu pros­
sigo c V._ Ex~ se !Cmbra c ióterfere nou~ra passagem? 

O SR. HÉLIO GUEIROS--:- Quero dizer a V. Ex• _que 
na comparação entre Br.!sil e China_ela teria que ser mui­
to muis varytajosa para o Brasil, porque a China tem 
mais de um.._milhào de quilômetros quadrados, mas a me­
tade_ desse. territóiiõ é_ completamente inaproveitâdo. 

O.SR_. OC!:AVI9 ÇARDOSO_- Sessenta por cento. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sessenta por cento inaproveita­
do.,. v. -EX~ diz bem, e nós não, temos oito milhões de qui­
!ómetros .quadrados ainda virgens em grande parte; te­
mos cento c trinta milhõ~ de habitantes, a China tem 
um bilhãu e oile_nta milhões. E numa !"!-UniãO lá com os 
lídt..'TCS ehine~es. eles disseram- que se consideravam- felí­
zanfoS-: pOrque a populaçã.) das grandCs cidades era de 
apcilus duzentos milhões de pessoas. 

Vê V. Ex': a China se considera feliz por ter, nas gran­
des cidades, somente 200 milhõc.'i de habitantes e nós, no 
Brasil, ficamos atrapalhados para alimentar 130 milhões 
-a metade do que a China considera uma grande Van· 
tagcm dela nas grandes cidades.. Então, verifica V. Ex• 
que ou o Brasil ataca as causas reaís dessa nossa falência 
na produç-ão de alimentos com uma reforma agrária ou 
continuaremos na mesma, não adianta. V. Ex• disse, ain-

---du agora;quc é contra a importação, mas que jeito? O 
que V. Ex~ vã-i fazer? Tem que importar. Quul é a solução 
queY_. Lx~ dará? Tem qUe importar, porque o homem do 
campo no Brasil não tem terra para trabalhar e é ele 
quem produz. Ele não pdoduzindo, não teremos o que 
comer e o Governo tem q uc nos alimentar. Então, nobre 
Senador Octávio Cardoso, quero dizer que devCmos a-­
prender com a liçUo dos povos mais sábios. A China está 
mostrandõ muíta sabedoria. Foi através de uma reforma 
agrária que inclw;i\·e contrariou princípios e dogmas da 
própria revoluçUo comunista que ela conseguiu resolver 
o sCu dramático problema. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- Agradeço muito o 
aparte de V. Ex'' e, especialmente, agradeço a fórrriula 
-que V. Ex~ nos oferece, que é a fórmula chinesa. A fór­
mula chinesa nãci nos serve, a fórm-ula de supressão da li-

=--- bcrdade nã_o nos serve, a fórmula de supressão da pro­
priedadr.: não nos serve. 

A Chi_mt__çncontráu os se_us caminhos, segurrdo 1:.-uas 
próprias peculiaridades, mas nós haveremos de enc_on- _ 
ti-ur o~ nossos: deniro-das nossas possibilidades. 

O Sr. Hélio Gueiros - Pennite V. Ex~ um apar­
te, mais uma vez? 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- Pois nãO! 
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O .Sr. Hélio Gueiros - A respeito da supressão 
d<.!libcrdadc, V. Ex• acha pouco o tempo do AI-5~V. Ex~ 
acha que não houve suprcSSãõ-dramúticu:ctas Iibt.--rçl.aQ_es 
individuais e públicas no Brasil? E o que foi que Se fez 
nesse tempo? Ficou-se cassando lideranr.r.as políticas. A 
desgraça do Brasil, para o ·regime que se implantou em 
1964, era a política. Então, o prOblema ilão erá de ali­
mentação, o problema não era de consumo, não era 
nada disso, m;,~s de subversão. Um_discur~o que O Depu- -
tudo fez, um discurso que um Senador fezP que era á COi- -­
sa terrível para o GovernO da Revoluçào.e, em face dis­
so, se saiu cassando Deputados Senadores e todo mun­
do. Houve supressão, Sr. se:ri_o.dor OctáVio_ CardoSo, _d~ 
liberdade no Brasil c, nesse ponto aí, ainda estamos erif i~ 
gualdade com á Chi~_a. '' 

O SR. OCTAVIO_ CARDOSO_- ~H~uve ~upressão 
p<m.:ial das liberdades, __ Nã,o .estamos q~fcnQendo esse 
ponto. Estamos defendendo uma solução braSileira para 
um problema que é nosso. As situações da China e do 
Brasil_ sUo diferentes. _ 

Aceitei o debate cofn V. Ex~ -~bre es~e problema da 
Chi11u, porque acho que é ilustrativo. São aspectos que 
alguns paises podem contribuir para soluções de o_utros 
paísc...,, Acho, por exemplo, que o controle demográfiC-o, 
o controle da natalidade na China, foi eficaz, porque um 
pai~ com I bilhão e 80 milhões ou; já dizCm, lbilhãoe 
200 milhões de habitantes como tem a China, se rlUo Con­
trolasse a sua natalid<A@, seria um país ihcapaz de gerar 
alimentos paru toda çssa massa_humana. Mas t:,n,tb~m 
nesse problema eles estão encon_trundo dificu!dad~s_, por­
que o homem interiorano, ·o- agricultor chinês que- tem 
um filho só, quando chegu a hora em que precisa do 
bra~L) desse filhu, porque ele tem 45, 50,--60 anos, esse fí­
lhü tem que s~tir, cuidar da _!il!<L yida,__Ç>-!1 é convocado 
para o exército nucional ç ch! fi cu desproVido desse braço 
e des.se sustento Então cics cstiio cuidando através de 
sociólogos, po!Úicos e' psi~ólogo.S, enchntr;r- .~oluç-ÕeS­
paru esses problenHts: o problema do filho único, que a­
cuba sendo o fator de dominação da sociedade familiar, 
mais import.:mte pnra a família que o próprio Estado·. OS 
pais são mais afeitos a obedecer as decisões elo seu único 
filho do que as declsõçs que vêm de cim-a, do_SeU goV~f-­
no, e __ todos os problemas 4 ue a China está enfrentando e 
que servem de elementos dc_análisc, de estudo e de a·prr~­
moramcnto dos nossos próprios sistemas de sod~dar.i~.,. 

Mas, Sr. Presldente,já que V. Ex~-:-111e adverte, devo_ 
termin:.wdizcndo que o meu Parlido é a favor da rcfOi-ma 
agrária, que o meu Partido deseja uma política de desen­
volvimento agrícola paril o nosso Pafs, que o meu Parti­
do entende que a Constituição tem que ser cumprida -en­
quanto não for refQrmada, que o meu .Partido entç:ndo; 
que .:r l~:.i é feita_ para ser cumprida, que õ me1,1_ Partido 
não tem-qualquer responsabilidade nos desencontrOs dos 
diversos Ministros c órgãos do Governo. qu-en1uanto à 
formulação da reforma agrá,ría, quer quanto a rii.'ãn-U~ 
tcnçào da ordem c a repressão aõ crim"c: Deseja, eõtre- --­
tanto, como desejam todos os b~asileiros, qUe se cncon--: -
Ire os melhores caminho~ par~ a paz social_ e o_deseri.vol-
vimcnto do Brasil. --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _Muito obriia­
do a V. Ex' (Muito bem!). 

DJ'SCURSO -PRONUNCIADO PELO SR.­
- MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 28/5/86 E 
_QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR. 

SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
O SR. MOACYR DUARTE (PFL-RN_ Pronuncia o 

Seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sen-adores: 
Nlio vislumbro descompasso ou incoerência entre os 

apartes que me concedeu hoje o nobre Senador_ Hélio 
Gueiros e, há alguns meses, o eminenteS;enador AleXan­
dre Co~ta, e o meu pensamento sobre o problema da re-

-forma_ agrária, manifestadq da tribuna desta Casa em 
-disCurso que pronunciei em maio do ano Passado. Tanto 
~-o ·aparte de hoje quanto o inserido no pronunciamento 

do Senador guardam absoluta linha de coerência e tideli­
.-..d~d~_com os termos d.o meu discurso d~ um ano passado. 

--_ ---'- PermifO-me, embora ausente deste plenário o nobre 
__ -Senador Marcondes Gadelha, discordar de S. Ex~, _e, 
·-P~tra tanto, peço-lhe venia, quando afirmou que coube 

ao h_oje -demisSionário Ministro da Reforma Agrária, 
-~ Nel.son Ribeiro, o grande mérito de haver definido o 

- CotiCCilb de__ reforma agráriã.. E discordo de S. Ex',_ por-
que ent_cndo que o conceito de refo_rma agrária se encon­
tw d~:finido nu Lei n<:' 4..505; de 1964, qUe díspõe sObre o 
Estatuto da Terra, Estatuto deste que é um do_s mel_h_ores 

-em se_liS aSPectos doutri_nárioS e 1m positivos, faltando a~ 
penas n real, correta e enérgica aplicabilidade de muitos 
do~_ seu~- dispositivos. 

Daí por qUe;Sr. Presidente, atrevo~me a discordar das 
palavras contidas no aparte do preclaro Representante 
do Estado da Paraíba, qii<mdó atribui ao Ministro Nel­
son Ribeí{Q o mérito de haver definido o conceito de re-

. forma agráría para o nosso Pais. _ 
Mus, Sr. Prc~idente, _minha presença nesta tribuna tem 

como pl-incipal objetivo trazer ao cOnhécimeilto do ~e­
nado, o teof d0 telex _que o Reitor_ de min_h_a_Universida­
de- a Uníversidade-F:ederal do RiO-Grande do_Norte 
-a ciljós qu~drÕs perteriço, rransinitiu ao Mióisiro Re­
nato Archer, consub:;tanciado nos seguinte termos: 

-;;. 

Senador Moucir Torres Duarte 
Senado Federal 
BrasíliajDF 

-. Transmito teor telex _ç_nd_ereçado Ministro Ren~~ 
... io A"'rCher~ ·- ~ · -·- · · ' 

Nomoniento_ em que a it:fdústria n?-donat d~ in­
formática ~<>e desenvolVe e apieSenta-resllltados pro~ 
misSore.<>~ e auspicíosos--nesSi!-lmportatlle" setor d~ 
no~sa.?tividade industrial, buscando. incessantel!len­
te maí:br independênéia científica e tecooló_g!Ça, te­
nho a ohonra de dirigir-me a Vossência, ~m meu 
nome e no de toda comunidade _universitária da U~ 
ftíve-l'sidade Fede"ral do Rio-Grande-do Norte de que 
sou dirigente, para levar -ao conh~ci_ºu!nto do S.e­
.nhor Ministro que o Co_niielho de Ensino Pesquisa e 
-Exlellsão, órgão colegiado superior, aprovou por u­
Jl!lnimidade moção de aplausO e apoio ao GovernO 
do -eminente Presidente)osé Sarney decidindo ma~_ 
nifestar a Vossência nossa posiçãO de to-tal sOli_cfarie­
ôade QJjanto à política -de reserva de ·mercado para 
nOssa -indústria de Informática. Decor_rê_nç_ia citada 
m9ção Conselho de Ensino e tód.ã Comunidade uni~-

-;o: 

Maio de 1986 

Versitária -destacando-se especialmente nossos pes­
quisadores -apela alto sentido patriótico VossêJícia. 
enviando esfor_ços evitar modificação ou alteração 
Lei de Informática", preservando a-Ssim nosso desen~ 
volvimento tecnológico. Comunidade universitáría: 
e p-esqúisadores unidos e solidários com o Governo 
ãphiudem esforço de oferecer máximo desenvolvi~ 
mento t&nico-científico a tão importante ·setor" in­
dústria nacional. Saudações, Professor Genibaldo 
Barros, ReitorjUFRN. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE No 53, DE 1986 

O Presidente do Senado federal,· no uso das atri~ 
b1.1ições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97;in~ 
ciso IV, .do R~imento Interno e de conformidade com a 
~elegaç~o de _competência que lhe foi -outorgada pelo 
Ato n<:' 2, de 1973, da Comissão Diretora, resolve tornar 
sem_efeíto a autorização para a contratação de Ricardo_ 
Luii da Costa OJiveira para o emprego de Datilógrafo, 
Classe Especial, Referência NM-21, do Quadro de Pes­
soal ÇlT, sob o _regime jurídico da Co_ns_clidação das 
LeiS do Trabalho e dÓ Fundo de Garantia p"ôfTempo de 
Se"rviço, constante -do Ato desta Presidência nQ 49, de 
19&6_. - . .. 

Se"nãdo f.'ederal, em 29 de maio de 1986. - Passos 
Pôrto, Presidente do S.enac!.o Federal - em exercício. 

ATO_DO PRESIDENTE No 54, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97; in­
-ciso IV, do Regimento Interno c de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato o'? 2, de 1973~ da Comissão Diretom, resolve au_tori~ 
zar a contratação de José Mendonça de Araújo Filho, a~ 
provado em Cóncurso público, homologado em 26-2-85 e 
publicado no DO, Seção I, deJS-3.:-85, para o emprego 
de Datilógralo, ·classe Especial, Re:ferênc_ia. __ N_M~ZL do 
Quadro -de PesSoal CLT, sob o regime jur_Ldico da Con­
solidação das Leis do_T_rabalho e do Fundo de Gar_a_nti_?­
poi--Tctripo.de Serviço: 

Senado Federal, em 29 de maio de 1986. - PassoS 
Pôrto·, Presidente do Senado Federal- em exercício. 

_ATO DO PRESIDENTE N' 55, DE t986-

Q Pres-idente do Senado_ Federal, no uso das_atri­
buíç-ões que lhe conferem os a.rtigos 52, item- 3~, e 97, inR 
ciso IV, do Regimento Interno e de conformidade com a 
delegação de competência_ que lhe foi outorgada pelo 
Ato n<:'-2, de 197.1.. da Comissão Diretora, resolVe resCin­
dir o contr_atg_Ji~ tr~balho do servidor D<U).te Fereghetti, 
ocupante do emprego de Auxiliar Administrativo, regiào 
pela ConsolidaçãQ das Leis _do Trã.balho e do Fundo de 
GanmtÍ<l por Tempo de Serviço, -a partir de l9 de junho 
de 1986. 

Senado Federa_!, em 29 de maio de 1986. -_P.ssos 
Pôrto, Segundo-Vice-Presidente, no _excrcíci.o da Presi­

-déncia. 

-i'> 


